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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 - ATA DA 11 SESSÃO NÃO DEUBERA-
TIVA, EM 7 DE JANEIRO DE 1997 

1.1 - ABERTURA 
12 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­

pública 
Restituindo autógrafos de projetos de lei 

sancionados: 
N2 1, de 1997 (nII 1.343196, na origem), de 

18 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nII 60, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor 
do Ministério da Justiça, crédito suplementar no 
valor de cinqüenta milhões, noventa e oito mil e 
trinta reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei nII 9.381, de 18 de de-
zembro de 1996... .... .. .. .... .... .... .... .... .... .... .... .... ...... 00010 

N2 2, de 1997 (nII 1.344/96, na origem), de 
18 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nII 74, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor 
do Tribunal de Contas da União, Senado Federal 
e Ministério Público da União, crédito suplemen­
tar no valor global de sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, oitocentos e cinqüenta reais, 
para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na Lei nII 9.382, de 18 de dezembro de 
1996. ...... .... ...... .... .................. .. .... .......................... 00010 

N2 3, de 1997 (nII 1.345/96, na origem), de 
18 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nII 78, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
favor do Ministério da Educação e do Desporto -
MEC, crédito suplementar no valor de vinte e um 
milhões, cento e quinze mil e doze reais, para os 
fins que especifica, sancionado e transformado 
na Lei nII 9.383, de 18 de dezembro de 1996 ....... 

N2 4, de 1997 (na 1.346196, na origem), de 
18 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nII 81, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
favor de Encargos Financeiros da União - Recur­
sos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, 
crédito especial até o limite de treze milhões, qui­
nhentos e noventa e seis mil, seiscentos e trinta e 
nove reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei nII 9.384, de 18 de de-
zerTlbro de 1996 .................................................... . 

00010 

00010 

• 

N2 5, de 1997 (na 1.347/96, na origem), de 
18 de dezembro último, referente ao Projeto de 
lei n1185, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade S0-
cial da União, em favor do Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social, crédito especial até o li­
mite de trezentos e cinqüenta e três mil, setecen­
tos e cinqüenta e três reais, para os fins que es­
pecifica, sancionado e transformado na Lei nII 
9.385, de 18 de dezembro de 1996. .... .... .............. 000 10 

N2 6, de 1997 (n111.34&'96, na origem), de 
18 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei n1186, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
favor da Justiça Eleitoral, crédto especial até o li­
mite de dez milhões, seiscentos e dez mil reais, 
para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na Lei nII 9.386, de 18 de dezembro de 
1996......................................... ....................... ..... ... 00010 

N2 7, de 1997 (nII 1.3n/96, na origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei n1132, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguri­
dade Social da União, em favor da Justiça do 
Trabalho e da Justiça do Distrito Federal e dos 
Tenitórios, crédito suplementar no valor de seis 
milhões, cento e trinta mU e setenta e quatro 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei n119.387, de 19 de dezembro 
de~996 .................................................................. 00010 

N2 8, de 1997 (n111.37B196, na origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei n116B, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade So­
cial da União, em favor do Gabinete do Ministro 
Extraordinário dos Esportes, crédito suplementar 
no valor de onze milhões de reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
nII 9.388, de 19 de dezembro de 1996. ................. 00010 

N2 9, de 1997 (na 1.379/96, na origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei na 69, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor 
do Ministério da Cultura e do Gabinete do Minis­
tro Exbaordlnário dos Esportes, crédito suple­
mentar no valor de um milhão, setecentos e cin­
qüenta e cinco mil, quarenta e cinco reais, para 
os fins que especifica, sancionado e transforma-
do na Lei 0119.389, de 19 de dezembro de 1996. 00011 
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Nll10, de 1997 (nR1.380I96, na origem), de 
19 de dezembro :último, referente ao Projeto de 
Lei nR 71, de 199&CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério da Agricultura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária, crédito especial até 
o Imite de cinco milhões de reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transfonnado na Lei 
na 9.390, de 19 de dezembro de 1996 ................ .. 

Nll11, de 1997 (nR 1.381/96 na origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 90, de 1996 CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade S0-
cial da União, em favor do Ministério da Saúde, 
crédito suplementar no valor de setenta e seis mi­
lhões, cento e sessenta e oito mil, seiscentos e 
trinta e um reais, sancionado e transformado na 
Lei na 9.391, de 19 de dezembro de 1996 ........... . 

Nll12, de 1997 (nR1.382196, na origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara na 90, de 1996 (nR 2.596196, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que disciplina a remuneração e de­
mais vantagens devidas a funcionários das car­
reiras do Serviço Exterior, casados entre si, ser­
vindo juntos no exterior, sancionado e transfor­
mado na Lei nR 9.392, de 19 de dezembro de 
1996 . ..................................................................... 0 

Nll13, de 1997 (nR1.383196, na origem), de 
19 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei de Conversão nR 7, de 1996, que dispõe s0-

bre o Imposto sobre Propriedade Territorial Rural 
- ITR, sobre pagamento de dfvida representada 
por Tftulos da Dfvida Agrária, e dá outras provi­
dências, saocionado e transformado na Lei nR 
9.393, de 19 de dezembro de 1996 ..................... . 

Nll14, de 1997 (nR 1.409196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 37, de 199&CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Supremo Tribunal Federal, crédito suple­
mentar no valor de trinta e dois milhões, setecen­
tos mil reais, para os fins que especifica, sancio­
nado e transfonnado na Lei nR 9.395, de 20 de 
dezenll:>ro ele 1996 ... ............................................. . 

r.F 15, de 1997 (nR 1.410196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente a..> Projeto de Lei 
nR 6, de 1996 CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento FISCal da União, em favor do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, cré<h:> 
especial, até o imite de vinte e seis milhões, cento 
e nove mil, e duzentos e cinqüenta reais, para os 
fins que especifi:a, sancionado e na 
Lei n2 9.396, de 20 de dezembro de 1996 .............. . 

Nll16, de 1997 (nR 1.411196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 

00011 

00011 

00011 

00011 

00011 

000~1 

Lei nR 27, de 1996-CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério da Educação e do Desporto, 
crédito especial até o limite de vinte e um mil 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei nR 9.397, de 20 de dezembro 
de 1996. ...................... ........................ ................... 00011 

NIl17, de 1997 (nR1.412196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 28, de 1996-CN, que abre ao Orçamento 
de Investimento, em favor da Caixa Econômica 
Federal, crédito suplementar até o Hmite de um 
milhão e dezesseis mil reais, para os fins que es­
pecifica, sancionado e transformado na Lei nR 
9.398, de 20 de dezembro de 1996. .... .... .... .... ...... 00011 

NIl18, de 1997 (nR1.413196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 31, de 199&CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade S0-
cial da União, em favor do Ministério da Cultura, 
crédito suplementar no valor de quatrocentos e 
dezoito mil, trezentos e vinte e três reais, para os 
fins que especifica, sancionado e transformado 
na Lei na 9.399, de 20 de dezembro de 1996. ...... 00011 

Ni 19, de 1997 (nR1.414196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 35, de 1996-CN, que abre ao Orçamento 
de Investimento, em favor da Braspetro Oil Servi­
ces Company - BRASOIL, crédito especial no 
valor de trezentos e trinta milhões, oitenta e qua­
tro mil, duzentos e cinqüenta e nove reais, para 
os fins que especifica, sancionado e transforma-
do na Lei nR 9.400, de 20 de dezembro de 1996.. 00011 

NIl2O, de 1997 (nR1.415196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 38, de 199&CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Supremo Tribunal Federal, crédito suple­
mentar no valor de dois milhões e quatrocentos 
mil reais, para os fins que especifica, sancionado 
e transformado na Lei nR 9.401, de 20 de dezem-
bro de 1996.............................................................. 00011 

Nll21, de 1997 'nR1.416196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 44, de 199&CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério do Exército, crédito suplemen­
tar no valor de trinta e três milhões, cento e se­
tenta mil, duzentos e um reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transfonnado na Lei nR 
9.402, de 20 de dezembro de 1996....................... 00012 

Nll22, de 1997 (nR 1.417196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nR 45, de 199&CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recur­
sos Hfdricos e da Amazônia Legal, crédito suple-
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mentar no valor de trinta e dois milhões, setecen- NIl28, de 1997 (02 1.423196, na origem), de 
tos e vinte e um mil, seiscentos e vinte um reais, 20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
para os fins que especifica, sancionado e trans- Lei 02 77, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe-
formado na Lei 02 9.403, de 20 de dezembro de cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
1996 ........ :.... ................ .... .... ........ ............ .... .......... 00012 favor do Ministério do Planejamento e Orçamen-, 

NIl23, de 1997 (02 1.418196, na origem), de to, crédito suplementar no valor de quatrocentos 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de e cinqüenta e dois mHhões, trezentos e onze mil, 
Lei 02 46, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe- trezentos e vinte e oito reais, e crédito especial 
cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em até o limite de trezentos e noventa milhões de 
favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recur- reais, para os fins que especifica, sancionado e 
sos Hfdricos e da Amazônia Legal, crédito suple- transformado na Lei 02 9.409, de 20 de dezembro 
mentar no valor de um milhão, seiscentos e no- de 1996 ................................................................. . 
venta um mil, duzentos e setenta e cinco reais, N2 29, de 1997 (02 1.424196, na origem), de 
para os fins que especifica, sancionado e trans- 20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
formado na Lei 02 9.404, de 20 de dezembro de Lei 02 83, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe-
1996. ...................................................................... 00012 cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 

N2 24, de 1997 (02 1.419196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 52, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade S0-
cial da União, em favor do Ministério da Saúde, 
crédito suplementar no valor de dez milhões, oito­
centos e sessenta e sete mil ., quinhentos e oiten­
ta e sete reais, para os fins que especifica, san­
cionado e transformado na Lei 02 9.404, de 20 de 
dezerl'lllro 00 1996 ............................................... . 

N2 25, de 1997 (02 1.420196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 58, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade S0-
cial da União, em favor do Ministério da Saúde, 
crédito especial até o limite de um mO hão, trezen­
tos e seis mil, duzentos e cinqüenta e dois reais, 
para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na Lei 02 9.406, de 20 de dezembro de 
1996 . ..................................................................... . 

N2 26, de 1997 (02 1.421196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 70, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
favor do Ministério da Agricultura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária, crédito especial até 
o limite de dois m~hóes, cento e setenta e sete 
mil, quinhentos e setenta e oito reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
02 9.407, de 20 de dezembro 1996 ...................... . 

NIl27, de 1997 (021.422196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 73, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
favor do Ministério da Ciência e Tecnologia e do 
Ministério dos Transportes, crédito especial até o 
imite de um milhão, setecentos e cinco mil, oito­
centos e trinta e dois reais, para os fins que espe­
cifica, sancionado e transformado na Lei 02 
9.408, de 20 de dezembro de 1996 ..................... . 

00012 

00012 

00012 

00012 

favor do Ministério do Planejamento e Orçamento 
e do Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo, crédito especial até o limite de quatro 
milhões, novecentos mil, seiscentos e noventa e 
cinco reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei 02 9.410, de 20 de de-
zerTllJ ro de 1996 .................................................... . 

N2 ao, de 1997 (02 1.425196, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 88, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento da Seguridade S0-
cial da União, em favor do Ministério do Trabalho, 
crédito suplementar no valor de treze milhões de 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei 02 9.411, de 20 de dezembro 
de 1996 ... ............................ 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••• o •• 

N2 31, de 1997 (02 1.426196, na origem), de 
23 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 30, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento Rscal da União, em 
favor do Ministério da Educação e do Desporto, 
crédito suplementar no valor de um milhão, seis­
centos mil, quinhentos e setenta e quatro reais, 
para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na Lei nIl9.412, de 23 de dezembro de 
1996 . ..................................................................... . 

N2 32, de 1997 (02 1.427196, na origem), de 
23 de dezembro último, referente ao Projeto 02 
41, de 1996 CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de diversos órgãos do 
Poder Judiciário, crédito suplementar no valor 
global de vinte e cinco milhões, trezentos e vinte 
e sete mil, novecentos e setenta e sete reais, 
para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na Lei 02 9.413, de 23 de dezembro de 
1996 . ..................................................................... . 

N2 33, de 1997 (02 1.428196, na origem), de 
23 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 87, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguri-

00005 

00012 

00012 

00012 

00012 

00013 
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dade Social da União, em favor do Ministério da N2 39, de 1997 (021.434/96, na origem), de 
Educação e do Desporto, crédito suplementar no 24 de dezembro último, referente ao Projeto de 
valor de trezentos e vinte e três milhões, setecen- Lei nR 25, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe-
tos e noventa e um mn, seiscentos e trinta e dois cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
reais, para os fins que especifica, sancionado e favor do Ministério da Justiça, créditos adicionais 
transformado na Lei 02 9.414, de 23 de dezembro até o limite de nove milhões, quinhentos e seten-
de 1996. ........... ............ ............ ............ .................. 00013 ta e dois mil, trezentos e dez reais, sancionado e 

N2 34, de 1997 (021.429196, na origem), de transformado na Lei 02 9.419, de 24 de dezembro 
23 de dezembro último, referente ao Projeto de de 1996. ................................................................ 00013 
Lei da Câmara 02 34, de 1996 (02 716/95, na N2 40, de 1997 (021.435/96, na origem), de 
Casa de origem), que dá nova redação ao inciso 24 de dezembro último, referente ao Projeto de 
111 do art. 82 da Lei 02 5.869, de 11 de janeiro de Lei 02 82, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe-
1973 - Código de Processo Civil, sancionado e cutivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguri-
transformadO na Lei 02 9.415, de 23 de dezembro dade Social da União, em favor do Ministério da 
de 1996........ ........ ........ ........ .................................. 00013 Fazenda, do Ministério da Indústria, do Comércio 

N2 35; de 1997 (021.430196, na origem), de e do Turismo e de Transferências a Estados, Dis-
23 de dezembro último, referente ao Projeto de trito Federal e Municfpios, crédito suplementar no 
Lei da Câmara 02 53, de 1996-Complementar (02 valor global de cento e dez milhões, oitocentos e 
60/95, na Câmara dos Deputados), que altera a vinte m~, novecentos e trinta e cinco reais, para 
redação dos arts. 52, 62, 10 e 17 da Lei Comple- reforçar dotações consignadas nos vigentes or-
mentar 02 76, de 6 de julho de 1993, que dispõe çamentos, sancionado e transformado na Lei 02 
sobre o procedimento contraditório especial, de 9.420, de 24 de dezembro de 1996....................... 00013 
rito sumário, para o processo de desapropriação N2 41, de 1997 (021.436/96, na origem), de 
de imóvel rural, por interesse social, para fins de 24 de dezembro último, referente ao Projeto de 
reforma ' agrária, sancionado e transformado na Lei da Câmara 02 108, de 1996 (02 1.059/95, na 
L . _o 88 d 23 d d mb de 1996 00013 Casa de origem), de iniciativa do Supremo Tribu-el I r ,e e eze ro ............... .. 

nal Federal, que cria as carreiras dos servidores 
N2 36, de 1997 (021.431196, na origem), de do Poder Judiciário, fixa os valores de sua remu-

24 de dezembro último, referente ao Projeto de neração, e dá outras providências, sancionado e 
Lei 02 43, de 1996-CN, que autoriza o Poder Exe- transformado na Lei 02 9.421, de 24 de dezembro 
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério da Justiça, crédito especial até 
o limite de cinqüenta e seis milhões, quatrocentos 
e noventa e sete m~, quatrocentos e dezoito 
reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei 02 9.416, de 24 de dezembro 
de 1996 . ................................................................ . 

N2 37, de 1997 (021.432196, na origem), de 
24 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei 02 47, de 1996-CN, que autoriza o Poder exe­
cutivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguri­
dade Social da União, em favor do Ministério dos 
Transportes, crédito suplementar no valor de 
cento e oitenta e dois milhões, duzentos e oitenta 
e seis mil, trezentos e quarenta e dois reais, para 
os fins que especifica, sancionado e transforma­
do na Lei 02 9.417, de 24 de dezembro de 1996 .. 

NR 38, de 1997 (02 1.433196, na origem), de 
24 de dezembro último, referente ao PlojetO de Lei 
02 84, de 1996 CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir aos Orçamentos FISCal e da Seguridade S0-
cial da União, em favor do Ministério da Educação e 
do Desporto, crédito suplementar no valor de vinte 
e seis mYhões, setecentos e oitenta e seis mil, oito­
centos e noventa e oito reais, para os fins que es­
pecifica, sancionado e transformado na Lei 02 
9.418, de 24 de dezembro de 1996 ........................ . 

00013 

00013 

00013 

de 1996 ... ................................................................ . 
N2 42, de 1997 (02 1.438196, na origem), de 

24 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara 02 66, de 1996 (02 1.801/96, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que autoriza a Telecomunicações 
Brasileiras S.A. - TELEBRÁS a participar do ca­
pital social de empresa privada com sede no ex­
terior, e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei 02 9.423, de 24 de dezembro 
de 1996 ... .............................................................. . 

NR 43, de 1997 (02 1.440/96, na origem), de 
24 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara 02 23, de 1996 (02 2.865196, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a concessão de 
pensão especial às vftimas do acidente nuclear 
ocorrido em Goiânia, Goiás, sancionado e trans­
formado na Lei 02 9.425, de 24 de dezembro de 
1996 . ..................................................................... . 

NR 44, de 1997 (021.451/96, na origem), de 
26 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara 02 50, de 1996 (02 1.669/96, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANELL"disciplina ~ regime das 
concessões de serviços públicos de energia elé-

00013 

00013 

00014 
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trica, e dá outras providências, sancionado e tucionalidadedo § 52 do art. 12 e do § 22 do art. 
transformado na Lei n2 9.427, de 26 de dezembro :JIl da Lei n21.115, de 1988, do Estado de Santa 
de 1996.................................................................. 00014 

N1145, de 1997 (n2 1.453196, na origem), de 
26 de dezembro último, referente ao Proje~o de 
Lei da Câmara nll 68, de 1996 (nll 1.487/96, na 
Casa de origem), que dispõe sobre prorr~ 
de prazo para renovação de Certificado de Enti­
dades de Fins Filantrópicos e de recadastramen­
to junto ao Conselho Nacional de Assistência S0-
cial - CNAS, e anulação de atos emanados do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, con­
tra instituições que gozavam de isenção da con­
tribuição social, pela não apresentação do pedido 
de renovação do certificado em tempo hábil, san­
cionado e transformado na Lei n2 9.429, de 26 de 
dezenlllro ele 1996. E ............. u........... .................. 00014 

N1146, de 1997 (n21.454/96, na origem), de 
27 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara nll 84, de 1996 (nll 2.448196, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente d8 
República, que dispõe sobre a legislação tributá­
ria federal, as contribuições para a seguridade 
social, o processo administrativo de consulta, e 
dá outras providências, sancionado e transforma-
do na Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996.. 00014 

Submetlndo iI do Senado 
Fedull, a llcoa .. de nome Indicado pare c.r­
go cujo provhillnto dlpendl de eua .,.Ie 
equllldnclll: 

NII 47, de 1997, (nlll.45OI96, na origem), 
de 24 de dezembro último, referente à escolha do 
nome do Senhor Paulo cardoso de OIveira Pires 
do Rio, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata. para, cumulativamente com o car­
go de Embaixador do Brasil junto à República lta­
lana, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Repúblca da Albânia... .... ........ .... .............. 00014 

1.2.2 - Req .. rirnento 
NII 1, de 1997, de autoria do Senador Er­

nandes Amorim, solicitando à Mesa Diretora do 
Senado Federal as informações que menciona. 
Deferioo .......... o o 00.0.0 •••• 0 ••••••••••••••• o..... ...................... ()()() 16 

1.2.3 - Comunicaçõe. da Preeld6ncll 
Abertura de prazo, a partir de amanhã, de 

cinco dias úteis para apresentação de emen~ 
aos Projetos de Lei do Senado nIIs 1 n e 178, de 
1996·Complementares, cujos pareceres foram 1-
dos em sessão anterior. ........................................ 00016 

• 
Recebimento do Offcio n2 S/1, de 1997 

(na 213/96, na origem), de 17 de dezembro últi­
mo, do Supremo Tribunal Federal, que encami­
nha cópia do acórdão transitado em julgado, 
proferidO nos autos da Ação Originária na 302-
41320, e do parecer do Ministério Público Fede­
ral, no que conceme à declaração de inconsti-

Catarillél. .... .... .... .... ........ .... ........ ........ ........ .... .... ... 00016 
Recebimento de expedientes dos Senado­

res Esperidião Amin e Casildo Maldaner, comuni­
cando a reassunção de seus mandatos a partir 
de 24 e 28 de dezembro de 1996....... .... ............... 000 16 

12.4 - Ofícios 
S/n2s, da Uderança do PSDB no Senado 

Federal, de substituição de membros nas Comis­
sões Mistas destinadas a apreciar as Medidas 
Provisórias n2s 1.463-8; 1.464-16; 1.465-10; 
1.466-8; 1.469-13; 1.470-14; 1.473-26; 1.475-22; 
1.4n-31; 1.478-19; 1.479-23; 1.480-25; 1.481-
44; 1.482-31; 1.512-5; 1.520-3; 1.530-1; 1.559; 
1.560; 1.561 e 1.562, de 1996........ .... ................... 00017 

Nis 2, 3 e 4/97, de 6 do corrente, da Ude­
rança do PFL no Senado Federal, de substituição 
de membros nas Comissões Mistas destinadas a 
apreciar as Meddas Provisórias n2s 1.560, 1.561 
e 1 .562, de 1996..... .... ....... ............... .. ............ ...... . 00020 

N111.639/96, de 6 do corrente, da Uderança 
do Bloco Parlamentar (PFUPTB) na Câmara dos 
Deputados, de substituição de membros na Co­
missão Mista destinada a apreciar a Medida Pro-
visória n2 1 .463-8, de 1996......................... ........... 00020 

1.2.5 - Discursa. do Exp.dI .... te 
SENADOR OSMAR DIAS - Importância da 

apreciação, durante a convocação extraordinária 
do Congresso Nacional, da Lei de Proteção de 
Cultivares. Defendendo a reestruturação do setor 
de pesquisas bn.ileiro. .............. ................ ........... 00020 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Ca­
tástrofes no Estado do Rio de Janeiro, em virtude 
das chuvas de janeiro. Problemática da polftica 
habitacional do Pafs. Solidariedade de S. Ex.' às 
famnias dos vitimados nas enchentes nos municf­
pios dos Estados de Minas Gerais e Rio de Ja-
neiro. ...... .... .... ................ .... ........ .... .... .... .... ........ ... 00024 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA -
Apelo à sociedade brasileira e, em particular, ao 
povo mineiro para que se alcance um projeto que 
venha debelar as inundações no Estado de Mi-
nas ~ais. ....................... . .. ....... .. .. . ... . . .. ........ .. . . . ..... 00026 

12.6 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nlI1, de 1997, de 

autoria do Senador José Roberto Arruda, que al­
tera o art. 61 do Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal).. ........ .. ...... .... ...... 00028 

Projeto de Lei do Senado n]2 2, de 
1997, de autoria do Senador Leomar Ouinta­
nilha, que dispõe sobre a transformação das 
Repetidoras de Televisão de Palmas, Capital 
do Estado de Tocantins, na Amazônia Legal, 
em Estações Geradoras de sinais, e dá ou-
tras providências. ............. ................................... 00029 

- . 
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1.2.7 - Requerlllwntos 
NA 2, de 1997, de autoria do Presidente da 

Comissão de Assuntos Sociais, Senador Beni 
Veras, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de lei da Câmara n2 81, de 1994, que 
altera a Consolidação das leis do Trabalho, dis­
pondo sobre o Jus Postulandi, a assistência ju­
diciária e a representação dos menores no foro 
trabalhista. ... ....•... .... .... .... ..... .... •... .... .... .... .... .......... 000:32 

NA 3, de 1997, de autoria do Rresidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, senador Beni 
Veras, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de lei da Câmara n2 1PQ, de 1994, 
que fixa piso salarial para o jornalista, ~dá outras 
providêrte:ias..... .... •.•. .... .... .... .... .... .... .... ........ .... ....... 000:32: 

NA 4, de 1997, de autoria do Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, Senador Seni 
Veras, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de lei da Câmara nR 105, de 1994, 
que concede adicional de periculosidade aos em-
pregaoos que especifica.. ................ ...................... 000:32 

NA 5, de 1997, de autoria do Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, Senador Seni 
Veras, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de lei do Senado nR 209, de 1995, 
que institui o Programa de Geração de Moradia 
Popular e cria o Fundo de Incentivo à Construção 
de Habitações Populares - FUNDOCASA-BR. .... 00032 

NA 6, de 1997, de autoria do Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, Senador Seni 
Veras, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de lei do Senado n2 238, de 1995, 
que dá nova redação ao § 2R do art. 51 da lei nR 
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e acrescenta-lhe os 
§§ SSlt SSl, 72 e SSl. •••.. .•.•...•.••.•..•.••.........••..•.......•••••. 000:32 

NA 7, de 1997, de autoria do Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, Senador Seni 
Veras, solicitando a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de lei do Senado n2 241, de 1995, 
que altera o art. 389 do Decreto-lei nR 5.452, de 
1 Q de maio de 1943 (Consolidação das leis do 
Trabalho - CL T)...................................................... 000:32 

NA 8, de 1997, de autoria do Senador Júlio 
Campos, solicitando ao Ministro da Fazenda as 
informações que menciona. .... .... .... ........ .... .... ...... 00033 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 
Recebimento da Mensagem nA 48, de 1997 

(nA 15197, na origem), de 3 do corrente, encami-
nhando o demonstrativo das emissões do Real 
referentes ao mês de novembro de 1996, as ra­
zões delas detenninantes e a posição das reser-
vas intemacionais a elas vinculadas. .. .................. 00033 

Recebimento da Mensagem nA 49, de 1997 
(nR 17/97, na origem), de 3 do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito 

extemo, no valor equivalente a até trezentos e 
cinqüenta milhões de dólares norte-americanos, 
de principal, entre a República Federativa do Bra­
sil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, destinada a financiar, parcialmente, o Pro­
jeto de Reforço à Reorganização do Sistema Úni­
co de Saúde - REFORSUS, a ser executado 
pelo Ministério da Saúde. ...................................... 00033 

Recebimento do Ofrcio nR 3.672, de 1996, 
do Banco Central do Brasil, encaminhando dados 
rttferentes à drvida dos govemos estaduais, mu­
nicipais e do Distrito Federal, disponrveis naquele 
Órgão, tendo por base o mês de novembro de 
1996. (Diversos n21,.de 1997) ............................ 00033 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.531-1, em 31 de 
dezembro de 1996 e publicada no dia 2 de janei­
ro de 1997, que dá nova redação aos ",rts. 24, 26 
e 57 da lei nR 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institui nonnas para licitação e 
contratos da Administração Pública, e ao art. 15 
da lei nR 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre o regime de concessão e pennissão 
da prestação de serviços públicos. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
dário para a sua tramitação .......... _....................... 00033 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.563, em 31 de 
dezembro de 1996 e publicada no dia 2 de janei­
ro de 1997, que dispõe sobre a incidência do im­
posto de renda na fonte sobre rendimentos de 
beneficiários residentes ou domiciliados no exte­
rior. Designação da Comissão Mista e estabeleci-
mento de calendário para a sua tramitação. ......... 00034 

Recebimento do Ofrcio nR 1.0n, de 23 de 
dezembro de 1996, do Presidente da Câmara 
dos Deputados, encaminhando abaixo-assinado 
de cidadãos da Zona da Mata de Minas Gerais, 
referente ao Projeto de lei da Câmara n2 94, de 
1996 (n2 1.457/96, na Casa de origem), que insti­
tui a lei de Proteção de Cultivares, e dá outras 
providêrlC:ias. ... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ... 00035 

Publicação do projeto de decreto legislati­
vo, apresentado como conclusão do Relatório nR 
5, de 1996, referente à conclusão dos trabalhos 
da Comissão Especial criada pelo Requerimento 
nA 585, de 1996, destinada a apurar a situação 
dos garimpeiros em Serra Pelada, lido na sessão 
não deliberativa do dia 19 de dezembro último, 
não tendo sido publicado naquela oportunidade 
em virtude da insuficiência de subscritores da 
matéria. ... .... .... ........ .... ............ ............ .... ........ .... ... 00035 

1.2.9 - Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Justificando 
a apresentação, em breve, de projeto de lei do-
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tando a Comissão de Assuntos Econômicos e o to para a inclusão da CPI dos precatórios nesta 
próprio Senado de mais algumas prerrogativas pauta .. .... ........ .... .... .... .... .. .. .... .... .... .... .... ........ ....... 00047 
para exercer sua função fiscalizadora da área SR. PRESIDENTE (José Samey) - Res-
econômica do Govemo. ...... .................................. 00035 posta ao Sr. José Euardo Dutra. .... ................ ....... 00048 

SENADOR ROMEU TUMA - Congratulan- SENADOR ELCIO ALVARES - Esclareci-
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pela criação de uma equipe especial para com- SENADOR JULIO CAMPOS - Situação do 
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SENADOR ELCIO ALVARES - Solidarie­
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SENADOR EPITACIO CAFE1ElRA - En­
caminhando à Mesa questão de ordem, por escri­
to, quanto à constitucionalidade desta convoca-
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Ata da 11 Sessão Não deliberativa, em 7 de janeiro de 1997 

4ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Samey, Júlio Campos, Levy Dias, Emandes Amorim 
Valmir Campelo e Jefferson Péres. 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercrcio, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENl E DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei san­
cionados: 

N2 1, de 1997 (nR 1.343196, na origem), de 18 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nR 
60, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos da União, em favor do Ministé­
rio da Justiça, crédito suplementar no valor de cin­
qüenta milhões, noventa e oito mil e trinta reais, para 
os fins que especifica, sancionado e transformado 
na lei nR 9.381, de 18 de dezembro de 1996; 

N2 2, de 1997 (nR 1.344/96, ,"a origem), de 18 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nR 
74, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos da União, em favor do Tribu­
nal de Contas da União, Senado Federal e Ministério 
Público da União, crédito suplementar no valor glo­
bal de sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, 
oitocentos e cinqüenta reais, para os fins que espe­
cifica, sancionado e transformado na lei nR 9.382, 
de 18 de dezembro de 1996; 

N2 3, de 1997 (nR 1.345/96, na origem), de 18 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nR 
78, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Porçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Educação e do Desporto - MEC, crédi­
to suplementar no valor de vinte e um milhões, cento 
e quinze mil e doze reais, para os fins que especifi. 
ca, sancionado e transformado na lei nR 9.383, de 
18 de, dezembro de 1996; 

N2 4, de 1997 (nR1.346/96, na origem), de.18 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nR 

81, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor de En­
cargos Rnanceiros da União - Recursos sob Super­
visão do Ministério da Fazenda, crédito especial até 
o limite de treze milhões, quinhentos e noventa e 
seis mil, seiscentos e trinta e nove reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na lei nR 
9.384, de 18 de dezembro de 1996; 

N2 5, de 1997 (021.347196; na origem), de 18 de 
dezembro último, referente ao Projeto de Lei 02 85, de 
1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

• 

Orçamento da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério da Previdência e Assistência Social, cré­
dito especial até o limite de trezentos e cinqüenta e 
três mil, setecentos e cinqüenta e três reais, para os 
fins que especifica, sancionado e transformado na Lei 
nR 9.385, de 18 de dezembro de 1996; 

N2 6, de 1997 (nR 1.348196, na origem), de 18 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nR 
86, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor da 
Justiça Eleitoral, crédito especial até o limite de dez 
milhões, seiscentos e dez mil reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na lei nR 
9.386, de 18 de dezembro de 1996; 

N2 7, de 1997 (nR 1.3n/96, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nR 
32, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos Rscal e da Seguridade Social 
da União, em favor da Justiça do Trabalho e da Jus­
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, crédito su­
plementar no valor de seis milhões, cento e trinta mil 
e setenta e quatro reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na lei nR 9.387, de 19 de 
dezembro de 1996; 

N2 8, de 1997 (nR 1.378/96, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de lei nR 
68, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Gabinete do Ministro Extraordinário dos 
Esportes, crédito suplementar nc. valor de onze mi­
lhões de reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na lei nR 9.388, de 19 de dezem­
bro de 1996; 
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N2 9, de 1997 (n2 1.379/96, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
69, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos da União, em favor do Ministé­
rio da Cultura e do Gabinete do Ministro Extraordiná­
rio dos Esportes, crédito suplementar no valor de um 
milhão, setecentos e cinqüenta e cinco mil, quarenta 
e cinco reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei n2 9.389, de 19 de dezem­
bro de 1996; 

N2 10, de 1997 (n2 1.380/96, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
71, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Agricultura, do Abastecimento e da Refor­
ma Agrária, crédito especial até o limite de cinco mi­
lhões de reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei n2 9.390, de 19 de dezerT'­
bro de 1996; 

N2 11, de 1997 (n2 1.381/96 na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
90, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Saúde, crédito suplemen­
tar no valor de setenta e seis milhões, cento e ses­
senta e oito mil, 'seiscentos e trinta e um reais, san­
cionado e transformado na Lei n2 9.391, de 19 de 
dezembro de 1996; 

N2 12, de 1997 (n2 1.382/96, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n2 90, de 1996 (nll 2.596/96, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
disciplina a remuneração e demais vantagens devi­
das a funcionários das carreiras do Serviço Exterior, 
casados entre si, servindo juntos no exterior, sancio­
nado e transformado na Lei n2 9.392, de 19 de de­
zembro de 1996; 

NR 13, de 1997 (n2 1.383196, na origem), de 19 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei de 
Conversão n2 7, de 1996, que dispoe sobre o Imposto 
sobre Propriedade Territorial Rural - ITR, sobre paga­
mento de dívida representada por Títulos da Dívida 
Agrária e dá outras providências, sancionado e trans­
formado na Lei n2 9.393, de 19 de dezembro de 1996; 

N2 14, de 1997 (n2 1.409/96, na origem), de 20 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
37, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor do Su­
premo Tribunal Federal, crédito suplementar no va­
lor de trinta e dois milhões, setecentos mil reais, 
para os fins que especifica, sancionado e 'transfor­
mado na Lei n2 9.395, de 20 de dezembro de 1996; 

N2 15, de 1997 (n2 1.410/96, na origem), de 20 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 6, 
de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Fiscal da União, em favor do Ministério do Plane­
jamento e Orçamento, crédito especial, até o limite 
de vinte e seis milhões, cento e nove mil, e duzentos 
e cinqüênta reais, para os fins que especifica, san­
cionado e transformado na Lei n2 9.396, de 20 de 
dezembro de 1996; 

N2 16, de 1997 (n2 1.411/96, na origem), de 20 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
27, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Educação e do Desporto, crédito especial 
até o limite de vinte e um mil reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na Lei n2 
9.397, de 20 de dezembro de 1996; 

N2 17, de 1997 (n2 1.412/96, na origem), de 20 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
28, de 1996-CN, que abre ao Orçamento de Investi­
mento, em favor da Caixa Econômica Federal, crédi­
to suplementar até o limite de um milhão e dezes­
seis mil reais, para os fins que especifica, sanciona­
do e transformado na Lei n2 9.398, de 20 de dezem­
bro de 1996; 

N2 18, de 1997 (n2 1.413/96, na origem), de 20 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
31, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Cultura, crédito suplemen­
tar no valor de quatrocentos e dezoito mil, trezentos 
e vinte e três reais, para os fins que especifica; san­
cionado e transformado na Lei n2 9.399, de 20 de 
dezembro de 1996; 

N219, de 1997 (n2 1.414/96, na origem), de 20 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
35, de 1996-CN, que abre ao Orçamento de Investi­
mento, em favor da Braspetro Oil Services Company 
- BRASOIL, crédito especial no valor de trezentos e 
trinta milhões, oitenta e quatro mil, duzentos e cin­
qüênta e nove reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n2 9.400, de 20 de 
dezembro de 1996; 

N2 20, de 1997 (n2 1.415/96, na origem), de 
20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei n2 38, de 1996-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Supremo Tribunal Federal, crédito 
suplementar no valor de dois milhões e quatro­
centos mil reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n2 9.401, de 
20 de dezembro de 1996; 
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N2 21, de 1997 (nIl 1.416196, na origem), de 20 Ihões, cento e setenta e sete mil, quinhentos e se-
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl 44, tenta e oito reais, para os fins que especifica, san-
de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao cionado e transformado na Lei nIl 9.407, de 20 de 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do dezembro 1996; 
Exército, crédito suplementar no valor de trinta e três N2 27, de 1997 (nIl 1.422196, na origem), de 20 
milhões, cento e setenta mil, duzentos e um reais, para de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl 73, 
os fins que especifica, sancionado e transformado na de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Lei nIl 9.402, de 20 de dezembro de 1996; Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da 

N2 22, de 1997 (nIl 1.417/96, na origem), de 20 Ciência e Tecnologia e do Ministério dos Transportes, 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl crédito especial até o limite de um milhão, setecentos 
45, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a e cinco mil, oitocentos e trinta e dois reais, para os fins 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- que especifica, sancionado e transformado na Lei n2 
nistério dcs Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 9.408, de 20 de dezembro de 1996; 
da Amazônia Legal, crédito suplementar no valor de N2 28, de 1997 (nIl1.423196, na origem), de 20 
trinta e dois milhões, setecentos e vinte e um mil, de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl 
seiscentos e vinte um reais, para os fins que especi- 77, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
fica, sancionado e transformado na Lei n2 9.403, de abir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
20 de dezembro de 1996; nistério do Planejamento e Orçamento, crédito su-

N2 23, de 1997 (nIl 1.418/96, na origem), de 20 plementar no valor de quatrocentos e cinqüenta e 
de de~embro último, referente ao Projeto de Lei nIl dois milhões, trezentos e onze mil, trezentos e vinte 
46, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a e oito reais, e crédito especial até o limite de trezen-
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- tos e noventa milhões de reais, para os fins que es-
nistério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e pecifica, sancionado e transformado na Lei 'nIl 9.409, 
da Amazônia Legal, crédito suplementar no valor de de 20 de dezembro de 1996; 
um milhão, seiscentos e noventa um mil, duzentos e N2 29, de 1997 (nIl 1.424/96, na origem), de 20 
setenta e cinco reais, para os fins que especifica, de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl 
sancionado e transformado na Lei nIl 9.404, de 20 de 83, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
dezembro de 1996; abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-

N2 24, de 1997 (nIl 1.419/96, na origem), de 20 nistério do Planejamento e Orçamento e do Ministé-
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl rio da Indústria, do Comércio e do Turismo, crédito 
52, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a especial até o limite de quatro milhões, noventos mil, 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, seiscéntos e noventa e cinco reais, para os fins que 
em favor do Ministério da Saúde, crédito suplemen- especifica, sancionado e transformado na Lei nIl 
tar no valor de dez milhões, oitocentos e sessenta e 9.410, de 20 de dezembro de 1996; 
sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais, para os N2 30, de 1997 (n2 1.425/96, na origem), de 
fins que especifica, sancionado e transformado na 20 de dezembro último, referente ao Projeto de 
Lei nIl 9.404, de 20 de dezembro de 1996; Lt:i n2 88, de 1996-CN, que autoriza o Poder 

N2 25, de 1997 (nIl 1.420/96, na origem), de 20 Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl Social da União, em favor do Ministério do Tra-
58, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a balho, crédito suplementar no valor de treze mi-
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, Ihões de reais, para os fins que especifica, san-
em favor do Ministéiro da Saúde, crédito especial cionado e transformado na ,Lei n2 9.411, de 20 
até o limite de um milhão, trezentos e seis mil, du- de dezembro de 1996; 
zentos e cinqüenta e dois reais, para os fins que es- N2 31, de 1997 (nIl 1.426/96, na origem), de 23 
pecifica, sancionado e transformado na Lei nIl 9.406, de dezembro último, referente ao Projeto de Lei n2 
de 20 de dezembro de 1996;. 30, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 

N2 26, de 1997 (nIl 1.421/96, na origem), de 20 abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nIl nistério da Educação e do Desporto, crédito suple-
70, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a menta r no valor de um milhão, seiscentos mil, qui-
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- nhentos e setenta e quatro reais, para os fins que 
nistério da Agricultura, do Abastecimento e da Aefor- especifica, sancionado e transformado na Lei nIl 
ma Agrária, crédito especial até o limite de dois mi- , 9.412, de 23 de dezembro de 1996; 
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Nll 32, de 1997 (nll 1.427/96, na origem), de 23 dois milhões, duzentos e oitenta e seis mil, trezentos 
de dezembro último, referente ao Projeto nll 41, de e quarenta e dois reais, para os fins que especifica, 
1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir aos sancionado e transformado na Lei nll9.417, de 24 de 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, dezembro de 1996; 
em favor de diversos órgãos do Poder Judiciário, Nll 38, de 1997 (nlll.433/96, na origem), de 24 
crédito suplementar no valor global de vinte e cinco de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nll 
milhões, trezentos e vinte e sete mil, novecentos e 84, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
setenta e sete reais, para os fins que especifica, abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
sancionado e transformado na Lei nll 9.413, de 23 de da União, em favor do Ministério da Educação e do 
dezembro de 1996; Desporto, crédito suplementar no valor de vinte e 

Nll 33, de 1997 (nlll.428/96, na origem), de 23 seis milhões, setecentos e oitenta e seis mil, oito-
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nll centos e noventa e oito reais, para os fins que espe-
87, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a cifica, sancionado e transformado na Lei nll 9.418, 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social de 24 de dezembro de 1996; 
da União, em favor do Ministério da Educação e do Nll 39, de 1997 (nlll.434/96, na origem), de 24 
Desporto, crédito suplementar no valor de trezentos de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nll 
e vinte e três milhoes, setecentos e noventã e um 25, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
mil, seiscentos e trinta e dois reais, para os fins que abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
especifica, sancionado e transformado na Lei nll nistério da Justiça, créditos adicionais até o limite de 
9.414, de 23 de dezembro de 1996; nove milhões, quinhentos e setenta e dois mil, tre-

Nll34, de 1997 (nlll.429/96, na origem), de 23 zentos e dez reais, sancionado e transformado na 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da Lei nll9.419, de 24 de dezembro de 1996; 
Câmara nll34, de 1996 (nll 716/95, na Casa de ori- Nll 40, de 1997 '(nlll.435/96, na origem), de 
gem), que dá nova redação ao inciso 111 do art. 82 da 24 de dezembro último, referente ao Projeto de Lei 
Lei nll 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de nll 82, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executi-
Processo Civil, sancionado e transformado na Lei nll vo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
9.415, de 23 de dezembro de 1996; Social da União, em favor do Ministério da Fazen-

Nll 35, de 1997 (nll 1.430196, na origem), de 23 da, do Ministério da Indústria, do Comércio e do 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da Cã- Turismo e de Transferências a Estados, Distrito 
mara nll53, de 1996-Complementar (nll6Ol95, na Cã- Federal e Municfpios, crédito suplementar no valor 
mara dos Deputados), que altera a redação dos arts. global de cento e dez milhões, oitocentos e vinte 
52, 6210 e 17 da Lei Complementéir nll 76, de 6 de ju- mil, novecentos e trinta e cinco reais, para reforçar 
lho de 1993, que dispõe sobre o procedimento contra- dotações consignadas nos vigentes orçamentos, 
ditório especial, de rito sumário, para o processo de sancionado e transformado na Lei nll 9.420, de 24 
desapropriação de imóvel rural, por interesse social, de dezembro de 1996; 
para fins de reforma. agrária, sancionado e transforma- Nll 41, de 1997 (nlll.436/96, na origem), de 24 
do na Lei nll88, de 23 de dezembro de 1996; de dezembro último, referente ao Projeto de Lei dá 

Nll 36, de 1997 (nll 1.431/96, na origem), de 24 Câmara nll 108, de 1996 (nll 1.059195, na Casa de 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nll origem), de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 
43, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a que cria as carreiras dos servidores do Poder Judi-
abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- ciário, fixa os valores de sua remuneração e dá ou-
nistério da Justiça, crédito especial até o limite de tras providências, sancionado e transformado na Lei 
cinqüenta e seis milhões, quatrocentos e noventa e nll 9.421, de 24 de dezembro de 1996; 
sete mil, quatrocentos e dezoito reais, para os fins Nll 42, de 1997 (nlll.438/96, na origem), de 24 
que especifica, sancionado e transformado na Lei nll de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da 
9.416, de 24 de dezembro de 1996; Câmara nll66, de 1996 (nlll.801 /96, na Casa de ori-

Nll 37, de 1997 (nll 1.432/96, na origem), de 24 gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei nll autoriza a Telecomunicações Brasileiras S.A. - TE-
47, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executivo a LEBRÁS a participar do c,apital social de empresa 
abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social privada com sede no exterior, e dá outras providên-
da União, em favor do Ministério dos Transportes, cias, sancionado e transformado na Lei nll 9.423, de 
crédito suplementar no valor de cento e oitenta e 24 de dezembro de 1996; 
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Nll 43, de 1997 (nll 1.440/96, na origem), de 24 de 13 de novembro de 1996, submeto à apreciação 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
Câmara nll23, de 1996 (nll 2.865/96, na Casa de ori- do Senhor Paulo Cardoso de Oliveira Pires do Rio, 
gem), de iniciativa do Presidente da República, que Ministro de Primeira Classe, do Quadro Permanente, 
dispõe sobre a concessão de pensão especial às vf- da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
timas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia, com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
Goiás, sancionado e transformado na Lei nll 9.425, blica Italiana, exercer o cargo de Embaixador do 
de 24 de dezembro de 1996; Brasil junto à República da Albânia. 

Nll44, de 1997 (nll1.451/96, na origem), de 26 Os méritos do Embaixador Paulo Cardoso de 
de dezembro último, referente a6 Projeto de Lei da Oliveira Pires do Rio, que me induziram a escolhê-Io 

• 
Câmara nll50, de 1996 (nll 1.669/96, na Casa de ori- para o desempenho dessa elevada função, constam 
gem), de iniciativa do PresidentE! da República, que da anexa informação do Ministério das Relações Ex-
institui a Agência Nacional de Energia Elétrica - teriores. 
ANELL, disciplina o regime das concessões de ser- Brasnia, 24 de dezembro de 1996. - Fernando 
viços públicos de energia elétrica e dá outras provi- Henrique Cardoso. 
dências, sancionado e transformado na Lei nll 9.427, EM Nll541IDP ARC/G-MRE/APES 
de 26 de dezembro de 1996; 

Nll 45, de 1997 (nll1.453196, na origem), de 26 
de dezembro último, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara nll68, de 1996 (nll1.487/96, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre prorrogação de prazo para 
renovação de Certificado de Entidades de Fins Fi­
lantrópicos e de recadastramento junto ao Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS e anulação 
de atos emanados do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS contra instituições que gozavam de 
isenção da contribuição social, pela não apresenta­
ção do pedido de renovação do certificado em tem­
po hábil, sancionado e transformado na Lei nll9.429, 
de 26 de dezembro de 1996; e 

Nll46, de 1997 (nll1.454/96, na origem), de 27 
de dezembro último, referente ao p[çjeJQ de Lei da 
Câmara nll84, de 1996 (nll2,448/96, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a legislação tributária federal, as contri­
buições para a seguridade social, o processo admi­
nistrativo de consulta e dá outras providências, san­
cionado e transformado na Lei nll 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal, a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescéncia: 

MENSAGEM N2 47, DE 1997 
(N2 1.450196, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
• 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição, e de acordo com o disposto no art. 56, 
§ 12, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 12 de outu­
bro de 1996, e no art. 40, § 12, do Decreto nll 2.070, 

Brasnia, 18 de dezembro de 1996 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 56, § 12, do Regula­
mento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nll93.325, de 12 de outubro de 1986, e 
no art. 40, § 12, do Decreto nll 2.070, de 13 de n0-
vembro de 1996, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena­
do Federal destinada à indicação do Senhor Paulo 
Cardoso de Oliveira Pires do Rio, Ministro de Primei­
ra Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Italiana, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da Albânia. 

2. Encaminho, Igualmente em anexo, Infor­
maçio sobre o par. e Currlculum VItae do Embai­
xador Paulo Cardoso de Oliveira Pires do Rio que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apre­
ciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao 
Senado Federal para exame de seus ilustres mem­
bros. 

Respeitosamente, Luis Felipe Lamprela, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum VItae 
Embaixador Paulo Cardoso de Oliveira Pires do Rio 

Rio de JaneirolRJ, 9 de agosto de 1933. 
Filho de Oscar Pires do Rio e Maria Clara Pires 

do Rio. 
Bacharel em Ciências Jurfdica e Sociais, FND-UB. 
CPCD,IRBr. 
CAD,IRBr. 
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Cônsul de Terceira Classe, 31 
1957. 

de janeiro de 11 e 111 Reuniões da Comissão Mista Teuto-Bra-

Segundo Secretário, merecimento, 30 de se 
tembro de 1961 . 

Primeiro Secretário, merecimento, 
zembro de 1966. 

Conselheiro, merecimento, li de 
1973. 

31 de de-

janeiro de 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 26 
de março de 1977. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 22 
de dezembro de 1982. 

Assistente do Chefe do Departamento Econô­
mico e Consular, 1957/59. 

Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para 
Organismos Internacionais, 1966/67. 

Assistente do Secretário-Geral de Polftica exte-
rior, 1967/68. 

Chefe da Divisão da Europa-I, 1975177. 
Chefe do Cerimonial, 1983188. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro Secretário, 

1959/61. 
Nova Iorque, ONU, Segundo Secretário, 

1961/66. 
Londres, Primeiro Secretário, 1968/73. 
Londres, Conselheiro, 1973/74. 
Nova Iorque, Chefe do Escritório Financeiro, 

1977/83. 
Ottawa, Embaixador, 1988/93. 
Tóquio, Embaixador, 1993195. 
Roma, Embaixador, 1995196. 
Comissão Nacional para Assuntos da FAO, 

1957 e 1958. (secretário). 
XXVI, XXIX e XXX Sessões do ECOSOC, Ge 

nebra, 1958, Nova Iorque e Genebra, 1960 (asses­
sor). 

VII Sessão da Comissão Consultiva Permanen­
te sobre o Comércio Internacional dos Produtos de 
Base, Nova Iorque, 1960 (membro). 

IV Sessão Especial de Emergências da As­
sembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1960 (asses­
sor). 

XIV, XV, XVI, XVIII, XIX, XX e XXI Sessões da 
Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1959, 
1960, 1961, 1965 e 1966 (assessor). 

Conselho e Comitês do FISI, Nova Iorque, 
1961/64 (delegado). 

Divisão de Propaganda e Expansão Comercial 
no Planejamento e Estruturação das Atividades dos 
Serviços de Expansão e Propaganda Comercial, Rio 
de Janeiro, 1962 (assessor). 

sileira de Cooperação Econômica, Bonn, 1975, e 
Brasnia, 1976 (membro). 

Ordem de Rio Branco, Grã-Gruz, Brasil. 
Stéllo Marcos Amarante, Diretor-Geral do De­

partamento do Serviço Exterior. 

ÂLBANIA 

-INFORMAÇAO SUCINTA 

• Até 1990, a A1bânia era um país comunista 
de linha ortodoxa, que havia adotado uma postura 
de isolamento quase total em relação à comunidade 
internacional. 

• Pressionada pela falência do sistema econô­
mico centralmente planificado na Europa Central e 
Oriental, a incipiente oposição albanesa, composta 
por alguns intelectuais e estudantes da Universidade 
de Tirana, promoveu manifestações de protesto que 
levaram o Govemo a organizar eleições pluripartidá­
rias, das quais saiu vencedor o Partido dos Traba­
lhadores da Albânia (ex-Partido Comunista). 

• A realização do pleito não encerrou a crise 
política no país, e seu agravamento deu início a um 
êxodo de albaneses em direção à Itália, que se pro­
longou até 1991. 

• Em 1992, foram realizadas novas eleições, 
com a vitória do Partido Democrático, que inaugurou 
programa de reformas com vistas ao estabelecimen­
to de uma economia de mercado e de instituições 
democráticas. A economia tem reagido debilmente 
às tentativas de reabilitação. Não obstante os recur­
sos naturais (petróleo e cromo), os investimentos es­

.tran~iros não têrn sido suficientes para mudar o 
. perfil do país mais pobre da Europa. 

• A política externa albanesa tem tido como 
prioridade romper o isolamento do período comunis­
ta. O país já foi admitido como membro da conferên­
cia de Segurança e Cooperação Européia, da Orga­
nização da Conferência Islâmica, do Fundo Monetá­
rio Internacional e do Banco Mundial. 

• No plano de aproximação com a Europa Oci­
dental, a Albânia mantém relações estreitas com a 
Itália, maior prestador de ajuda humanitária e princi­
pal parceiro político, comercial e de cooperação eco­
nômica e técnica. 

• A Albânia enfrenta problemas em suas rela­
ções com os países vizinhos decorrentes da existên­
cias de população albanesa que vive na província de 
Kosovo (Iugoslávia), onde constitui a maioria, e das 
minorias albanesas na Grécia e na Antiga República 
I.ugoslava da Macedônia. 
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• O Brasil restabeleceu relações diplomáticas tares, que versam sobre multa de mora decorrente 
com a Albânia em 1985. A Embaixada do Brasil em do inadimplemento de obrigação tributária. 
Roma acumula a representação junto ao Govemo de As referidas matérias constam da pauta da 
Tirana. O relacionamento bilateral encontra-se ainda convocação extraordinária da presente Sessão le-
em fase de estruturação e não foram firmados acordos gislativa e ficarão, a partir de amanhã, perante a 
bilaterais. O comércio entre os dois parses ainda é Mesa, durante cinco dias úteis, a fim de receber 
bastante incipiente: linitou-se, eI'll1995, a US$217,374.00 emendas, nos termos do art. 235, 11, "dO, do Regi-
(exportações brasileiras de US$79,437.00 e impo~ mento Intemo, combinado com o art. 42 da Resolu-
es de US$141,937.(0), havendo, porém, crescido em ção na 37, de 1995, do Senado Federal. 
1996 (janeiro a novembro) para US$4,302,943.00 (ex- O SR. PRESIDENtE (Emandes Amorim) - A 
portações brasileiras de US$4,301,050.00 - basica- Presidência recebeu, do Supremo Tribunal Federal, 
mente açúcar e carnes de surnos e frangos - e impor- o Otrcio na &1, de 1997 (na 213196, na origem), de 
taçóes de US$1,893.(0). 17 de dezembro último, através do qual encaminha 

• Apesar da baixa densidade do relacionamen- cópia do acórdão transitado em julgado, proferido 
to entre o Brasil e a Albânia, o Govemo brasileiro nos autos da ação originária na 302-4/320, e do pa-
compartilha o manifesto interesse albanês em expio- recer do Ministério Público Federal, no que conceme 
rar as possibilidades de incremento do intercâmbio à declaração de inconstitucionalidade do § 52 do art. 
comercial e da cooperação entre os dois parses. 11 e do § 2i do art. 3i da lei na 1.115, de 1988, do 

DE-IV11-12-96 Estado de Santa Catarina. 
O expediente vai à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. (A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 11 Secretário em exercrcio, Senador Nabor Jú-

• mor. 

É lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO N21, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, as seguintes in­

formações à Mesa Diretora do Senado Federal, rela­
tivas à execução do seu orçamento:1 - Saldo Orça­
mentário em 31-10-96, por elemento de despesa; 

II - Gastos realizados nos meses de novembro 
e dezembro de 1996, devidamente qualificados, por 
elemento de despesa; e 

111 - Saldo Orçamentário em 31 de dezembro 
de 1996, por elemento de despesa. 

Termos em que pede e espera deferimento. 
Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1997. - Se­

nador Emandes Amorim. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 

requerimento lido é deferido. 
O SR. PRESIDEN I E (Emandes Amorim) - A 

Presidência comunica ao Plenário que na sessão do 
dia 19 de dezembro último foi lido parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e proferido 
parecer oral de Plenário, em substituição à Comis­
são de Assuntos Econômicos, sobre os Projetos de 
lei do Senado nlIs 1 n e 178, de 1996-Complemen-

A Presidência recebeu, durante o recesso le­
gislativo, expediente dos senadores Esperidião Amin 
e Cacildo Maldaner, comunicando terem reassumido 
o exercreio do seus mandatos a partir de 24 e 28 de 
dezembro de 1996, respectivamente. 

Os expedientes lidos vão á publicação . 

São os seguintes os expedientes rece­
bidos: 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência meu retomo a 

esta Casa legislativa como Senador da República, 
tendo em vista o término de minha licença parlamen­
tar, a partir desta data. 

Brunia, em 24 de dezembro de 1996 - Se­
nador Esperldlio Amln. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, em c0nso­

nância com o Regimento Interno do Senado Federal, 
reassumirei as minhas funções de Senador da Repú­
blica, a partir do dia 28 de dezembro do ano em curso. 

Respeitosamente -, Caslldo João Maldaner. 

O SR. PRESlDEN I E (Emandes Amorim) - S0-
bre a mesa, ofreios que serão lidos pelo Sr. 11 Se­
cretário em exercreio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

. Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

• 
esta Presidência, os Senadores do PSDB que com-

• 
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porão a Comissão Especial Mista destinada a apre- gos Financeiros da União - Recursos sob Supervi-
ciar a seguinte medida provisória: são do Ministério da Fazenda, crédito extraordinário 
MP N.ll 1463-08 até o limite de R$8.000.000.000,OO para os fins que 

especifica. 
Publicação DOU: 20-12-96 ntular: Lúdio Coelho 

A ....... to: Dispõe sobre o reajuste do ~lário mr­
nimo e dos benefrcios da Previdência Social, altera alr­
quotas de contribuição para a Seguridade Social e ins­
titui oontribuição para os servidores inativos da União. 

TItular: Geraldo Melo 
Suplente: Lúdio Coelho 
Bra.ma, 20 de dezembro de 1 - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB para c0m­

porem a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 

MP N.1l1464-16 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Acrescenta parágrafo ao art. 75 da 
Lei nll4.728, de 14 de julho de 1965. 

Titular: Beni Veras 
Suplente: Jefferson Peres 
BmOla, 20 de dezembro de 1996. -

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB que c0m­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 

MP N.1l1465-10 

Publicação DOU: 20-12-96 

A •• unto: Acrescenta parágrafo 51 ao art. 4ll da 
Lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá outras 
providências. 

TItular: Beni Veras 
Suplente: Carlos Wilson 
Brasrlia, 20 de dezembro de 1996, Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição ás indicações feitas por 

esta Presidência os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 

MP Nll: 1466-08 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Autorizo o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encar-

Suplente: José Ignácio Ferreira 
Bra.OIa, 20 de dezembro de 1 - Senador 

Sérgio Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a ape­
reciar a seguinte medida provisória: 

MP Nll: 1469-13 

Publicação DOU: 20-12-96 

A •• unto: Autoriza a utilização de recursos do 
Fundo da Marinha Mercante FMM, em favor da 
Companhia de Navegação Loyd Brasileiro - Lloyd­
bras, e dá outras providências. 

TItular: Coutinho Jorge 
Suplente: Geraldo Melo 
Bra.ma 20 de dezembro de 1996. - Senador 

Sérgio Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas 

por esta Presidência, os Senadores do PSDB que 
comporão a Comissão Especial Mista destinada a 
apreciar a seguinte medida provisória: 

MP Nll: 1470-14 

Publicação DOU: 20-1 2-96 
A ... do: Dispõe sobre a responsabilidade soli­

dária de oontroladores de instituições submetidas aos 
regimes de que tratam a Lei nll6.024, de 13 de março 
de 1974, e o DecretcrLei nll 2.321, de 25 de fevereiro 
de 1987; sobre a indsponibilidade de seus bens; ser 
bre a responsabilização das empresas de auditoria 
contábil ou dos aucitores contábeis independentes, ser 
bre privatização de instituições cujas ações sejam de­
sapropriadas, na fonna do DecretcrLei nll 2.321 , de 
1987, e dá outras providências. 

ntuIar: José Roberto Arruda 
Suplente: Geraldo Melo 

BmOIa, 20 de dezembro de 1996. - Senador 
S6rg1o Uder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 

Indico, em substituição às indicações feitas por 
esta presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 
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MP ~ 1473-26 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Dá nova redação a dispositivos da 
lei nll8.742 de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a organização da Assistência Social, e dá ou­
tras providências. 

Titular: Artur da Távola 
Suplente: Carlos Wilson 
BrasOla, 20 de dezembro de 1996. - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 

MP ~1475-22 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Altera as leis nll 8.019, de 11 de 
abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências. 

Titular: Jefferson Peres 
Suplente: Carlos Wilson 
BrasOla, 20 de dezembro de 1 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
-Senador 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 

MP ~ 1477-31 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Dispõe sobre o valor total anual das 
mensalidades escolares, e dá outras providências. 

TItular: Coutinho Jorge 
Suplente: Artur da Távola 
BraaOIa, 20 de dezembro de 1 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
-Senador 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 

MP ~1478-19 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Dá nova redação aos arts. 92 da lei 
nll 8.036, de 11 de maio de 1990, e 22 da lei n2 
8.844, de 20 de janeiro de 1994. 

Titular: José Ignácio Ferreira 
Suplente: Jefferson Peres 

BrasOla, 20 de dezembro de 1 
Sérgio Machado, Uder do PSDB. 

-Senador 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 

MP Ni 1479-23 

Publicação DOU:20-12-96 
Assunto: Dispõe sobre o pagamento dos servi­

dores civis e militares do Poder Executivo Federal, in­
clusive suas autarquias e f\Jndações, bem como dos 

. empregados das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista, e dá outras providências. 

TItular: José Ignácio Ferreira 
Suplente: lúcio Alcântara 
Brasnia, 20 de dezembro de 1996. Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 

MP Nll: 1480-25 

Publicação DOU:20-12-96 

Assunto: Altera a redação de dispositivos das 
leis nJIs 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 8.911, 
de 11 de julho de 1994, para instituir os Décimos In­
corporados, e dá outras providências. 

TItular: Jefferson Peres 
Suplente: lúdio Coelho 
BrasOIa, 20 de dezembro de 1 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
-Senador 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 

MP Nll 1481-44 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Altera lei nll 8.031 de 12-4-90, e dá 
outras providências. 

Titular: Carlos Wilson 
Suplente: Geraldo Melo 
BrasOla, 20 de dezembro de 1996. - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional , 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista. destinada a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 
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MP N2 1482-31 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Dispõe sobre as alfquotas de contri­
buição para o Plano de Seguridade Social do servi­
dor público civil ativo dos Poderes da União, das au­
tarquias e das fundações públicas, e dá outras provi­
dências. 

TItular: Artur da Távola 
Suplente: Jefferson Peres 
Bruma, 20 de dezembro de 1 - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada.a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 

MP N21512-5 

Publicação DOU: 20-12-96 

Assunto: Dá nova redação ao art. 22 da lei ni 
9.138, de 29 de novembro de 1995, que dispõe s0-

bre o crédito rural. 
Titular: lúdio Coelho 
Suplente: Geraldo Melo 
Bruma, 20 de dezembro de 1996. - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 

MP N21520-03 

Publicação DOU 20-12-96 

Assunto: Dispõe sobre a novação de dfvidas e 
responsabilidades do Fundo de Compensação de 
variações Salariais - FCVS altera o Decreto-lei ni 
2.406, de 5 de janeiro de 1988 e as leis ni 8.004 e 
8.100, de 14 de março de 1990 e de 5 de dezembro 
de 1990, respectivamente (SFH) e dá outras provi­
dências. 

TItular: Carlos Wilson 
Suplente: Beni Veras 

Bruma, 20 de dezembro de 1996. - Senador 
Sérgio Machado, Uder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória. 

MP N2153Q-{)1 

Publicação DOU: 20-12-96 
Assunto: Institui o Programa de Desligamento 

Voluntário de servidores civis do Poder Executivo 
Federal e dá outras providências 

Titular: José Roberto Arruda 
Suplente: José Ignácio Ferreira 
Brasília, 20 de dezembro de 1 - Senador 

Sérgio Machado, Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico em substituição às indicações por esta 

Presidência os senadores do PSDB que comporão a 
Comissão Mista Especial Mista destinada a apreciar 
a seguinte Medida Provisória. 

MP N21559 

Publicação DOU 20-12-96 

Assunto: Altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências. 

Titular: Coutinho Jorge 
Suplente: lúcio Alcântara 
Brasília, 20 de dezembro de 1996. - Senador 

Sérgio Machado, Líder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte medida provisória: 

MP N21560 

Publicação DOU: 20-12-96 

ASSlWIto: Estabelece critérios para a consolida­
ção, a assunção e o refinanciamento, pela União, da 
dfvida pública mobiliária e outras que especifica, de 
responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal. 

TItular: José Serra 
Suplente Jefferson Peres 
Brasma, 20 de dezembro de 1996 - Senador 

Sérgio Machado - Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores do PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 

MP N21561 

Publicação DOU: 20-12-96 
Assunto: Regulamenta o disposto no inciso VI 

do art. 4i da lei Complementar n2 73, de 10-2-93; 
dispõe sobre a intervenção da União nas causas em 
que figurem, corno autores ou réus, entes da admi­
nistração indireta; regula os pagamentos devidos 
pela Fazenda Pública em virtude de sentença judi-

""'"------------------------------------_. 
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ciária; revoga a lei n2 8.197, de 27-6-91, e a lei n2 Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, U-
9.081, de 19-7-95, e dá outras providências. der do PFL no Senado Federal. 

TItular: José Ignácio Ferreira 
Suplente: lúdio Coelho 
Brasília, 20 de dezembro de 1 -Senador 

Sérgio Machado - Uder do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em substituição às indicações feitas por 

esta Presidência, os Senadores qo PSDB que com­
porão a Comissão Especial Mista: destinada a apre­
ciar a seguinte Medida Provisória: 

MP~1562 

Publicado DOU: 20-12-96 

Assunto: Define diretrizes e incentivos fiscais 
para o desenvolvimento regional e dá outras provi­
dências. 

TItular: Beni Veras 
Suplente: Carlos Wilson 
Brasília, 20 de dezembro de 1996. - Senador 

Sérgio Machado - Uder do PSDB. 

OF GUPFL ~ 002/97 

Brasnia, 6 de janeiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam desig­

nados os Senadores abaixo, em substituição aos an­
teriormente indicados, para comporem a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n2 1.560 de 19 de dezembro de 1996. 

Titulares 

João Rocha 
Edison Lobão 

Atenciosamente, 

Suplentes 

RomeroJucá 
Freitas Neto 

Senador Hugo Napoleão, Uder do PFL no Se­
nado Federal. 

OF GUPFL ~ 003197 

Brasnia, 6 de janeiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam desig­

nados os Senadores abaixo, em substituição aos an­
teriormente indicados, para comporem a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n2 1.561 de 19 de dezembro de 1996. 

Titulares 

B .... rdo Cabral 
Carlos Patrocínio 

Suplentes 

José Alves 
Júlio Campos 

OF GUPFL ~ 004197 

Brasnia, 6 de janeiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam desig­

nados os Senadores abaixo, em substituição aos an­
teriormente indicados, para comporem a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n2 1.562 de 19 de dezembro de 1996. 

Titula.... Suplentes 

Waldeck Omelas Francisco Esc6rcio 
José Agripino José Alves 

Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão U­
der do PFL no Senado Federal. 

OFfclO ~ 1639-l-BL.PARU96 

Brasnia, 6 de janeiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Bloco Parlamen­
tar PFVPTB que farão parte da Comissão Mista 
destinada a emitir parecer á Medida Provisória n2 
1.463-8, de 19 de dezembro de 1996, que ·Dispõe 
sobre o reajuste do salário mrnimo e dos benefrcios 
da Previdência Social, altera alrquotas de contribui­
ções para a Seguridade Social e institui contribuição 
para os servidores inativos da União·, em substitui­
ção aos parlamentares anteriormente designados. 

Efetivos: 

Deputado José Cartos 
Aleluia - PA.JBA 
Deputado João Mellão 
Neto-PFUSP 

Suplentes: 

Deputado Vilmar Rocha 
-PFl./GO 
Deputado Saulo Queiroz 
-PFlJMS 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira 
Uder do Bloco Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. S. EX- dispõe de 20 minutos para seu pronun­
ciamento. 

O SR. OSMAR DIAS ( -PR. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, sei que o principal assunto des­
ta convocação extraordinária é, sem dúvida ner Jma, 
a emenda da reeleição. No entanto, na pauta da c0n­

vocação temos também assuntos importantes de inte­
resse da ~')Ciedade brasileira, que devem ser tratados 
com atenção pelos Srs. Senadores. 
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Quero iniciar este periodo discutindo um as- tunidade em que aprovamos a Lei de Patentes, já 
sunto que terá influência no futuro de todos os cida- alertávamos para a necessidade de se criar uma Lei 
dãos brasileiros, embora, numa análise superficial, de Cultivares, porque hoje há uma pirataria institu-
alguém possa pensar que essa Lei interesse apenas cionalizada nesse setor, o que impede o desenvolvi-
à comunidade científica nacional. Refiro-me à Lei de mento cientffico e tecnológico do nosso País. 
Proteção de Cultivares, que vamos apreciar durante A própria Federação das Indústrias do Estado 
o periodo de convocação extraordinária, o que acre- de São Paulo divulgou recentemente um boletim que 
dito não influenciará apenas a vida dos pesquisado- dizia o seguinte: 

res, mas a vida de todos os cidadãos, acabando por Os países desenvolvidos, os países de 
definir nosso desenvolvimento cienHfico e tecnológi- Primeiro Mundo detêm, hoje, 98% do esto-
co, além do padrão de vida dos nossos cidadãos. que de tecnologia do mundo, ficando ape-

Essa Lei deve ter como objetivo prioritário sal- nas 2% das tecnologias que foram geradas 
vaguardar o desenvolvimento da nossa agricultura e, ao longo dos anos, ao longo dos séculos, 
sobretudo, salvaguardar a elevação do padrão de para os países em desenvolvimento, que 
vida dos nossos cidadãos. Ela não pode ser discuti- sao altamente dependentes dos países de-
da, aqui, sob o argumento de que a pesquisa brasi- senvolvidos, que detêm esse estoque de 
leira está sucateada e, principalmente, os órgãos pú- tecnologia. 
blicos brasileiros. Eu até recebi, agora, antes deste 
pronunciamento, um fax do Paraná informando, Srs. 
Senadores, que o salário de um pesquisador, em um 
instituto internacionalmente reconhecido como um 
dos maiores institutos de pesquisa do mundo, o Ins­
tituto Agronômico do Paraná - lapar, é de R$588,OO 
de remuneração ao ingressar e, em final de carreira, 
não passa de R$1.159,OO. É evidente que um pes-o 
quisador, contratado por um instituto de pesquisa 
para pesquisar e para dar ao País instrumentos de 
desenvolvimento, ao receber o seu salário no final 
do mês, não terá nenhum estímulo para colocar em 
prática os seus conhecimentos científicos. 

É isso que ocorre com o lapa r e com a Embra­
pa, institutos, empresas que têm uma relação muito 
estreita com o nível de produtividade da nossa agri­
cultura e com o desenvolvimento do nosso País, 
porque não podemos negar que a agricultura foi, 
pelo menos até a década passada, o grande motor 
propulsor do desenvolvimento nacional, cedendo à 
indústria esse papel que, hoje, sem nenhuma dúvi­
da, tem a função e a responsabilidade maior de pro­
porcionar o desenvolvimento econômico e social do 
nosso País, e principalmente tem o desafio de ven­
cer o desemprego. No entanto, na situação de cala­
midade em que se encontram as nossas instituições 
de pesquisa, vamos aprovar aqui uma Lei de Culti­
vares. Em resumo, trata-se do seguinte: a partir do 
momento em ~ que um pesquisador criar uma nova 
variedade ou um novo cultivar de qualquer planta -
seja de um cereal, seja de uma frutífera, seja de 
uma planta para ser explorada como floresta -, ele 
receberá, evidentemente, os direitos por ter criado 
esse novo cultivar. 

É uma derivação da Lei de Patentes, que foi 
aprovada pelo Senado e que teve como relator o 
eminente Senador Fernando Bezerra. Nós, na opor-

Pois bem, a maior justificativa para criarmos a 
Lei de Cultivares é, reconhecidamente - e não va­
mos falar aqui apenas do Amazonas do Senador 
Jefferson Péres, mas sim de todo o País, de toda a 
Nação brasileira, que detém o maior patrimônio de 
biodiversidade do mundo -, termos o maior patrimô­
nio em biodiversidade do mundo. 

Quero dizer aqui ao Senador Fernando Bezer­
ra que cometi um equívoco, durante a votação da 
Lei de Patentes, no reconhecimento da retroativida­
de. Estou confessando publicamente esse erro. É 
que o tempo de estudo de projetos importantes que 
chegam ao Senado é muito curto e, portanto, muitas 
vezes cometemos esses erros, não havendo tempo 
para corrigi-los. 

A Lei de Cultivares não foi discutida durante a 
diSC!:ussao da Lei de Patentes, nem depois. Espero 
que ela seja discutida agora. O Pars que detém o 
maior patrimônio do mundo em biodiversidade tem 
que ter uma lei que proteja não apenas o direito do 
pesquisador, da instituição de pesquisa, mas, sobre­
tudo, os direitos dá sociedade brasileira, que é, sem 
dúvida alguma, a dona desse grande patrimônio em 
biodiversidade. 

Existem aqueles que são contra a aprovação 
agora de uma lei dizendo que não temos estrutura 
para colocar em prática, para operacionalizar uma 
lei de cultivares, que a nossa estrutura de pesquisa 
está sucateada. E vão mais longe dizendo que en­
quanto os nossos pesquisadores nao tiverem uma 
remuneração decente, enquanto não tivermos um 
planejamento de pesquisa no País, não podemos ter 
uma Lei de Cultivares. 

Pois bem, prego exatamente, aproveitando es­
. ses argumentos, que temos que ter a Lei de Cultiva-
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res para forçar, :para obrigar que o planejamento em e que teremos, sem nenhuma dúvida, a aprovação 
pesquisa no nosso campo científico seja feito, e que de uma lei que vai ser um marco em nosso País, di-
nós tenhamos, aí sim, aquilo que tem, por exemplo, vidindo aquilo em que estamos atrasados em alguns 
o Canadá. Uma instituição de pesquisa, no Canadá, setores daquilo em que avançamos muito, principal-
não define por ela mesma aquilo que vai ser pesqui- mente no momento em que o mundo se debruça 50-

sado, porque o dinheiro que financia as pesquisas é bre aquilo que é o futuro da nossa produção agríco-
público. E como é público, tem que ser fiscalizado la, da nossa produção primária, que é o desenvolvi-
pela população. Lá, instituições de pesquisa, como, mento da biotecnologia. Se temos a biodiversidade, 
por exemplo, a Universidade de MacGhill, onde nos- temos que desenvolver instrumentos para, aprovei-
sos técnicos vão fazer doutorado, recebem da co- tando-nos dela, promover o desenvolvimento cientffi-
rnunidade, da sociedade local, os pontos que mais co e criar novas alternativas de aumento de produti-
interessa sejam pesquisados, porque não interessa vidade e de eficiência produtiva - que é muito mais 
ao país jogar dinheiro em pesquisas que servem importante do que o aumento da produtividade, por-
apenas para tese de mestrado e doutorado de um que nela está contido exatamente o custo relativo da 
pesquisador, e que, depois, são jogadas na gaveta produção. E nós, sem nenhuma dúvida, estamos 
ou no lixo e de nada servem ao progresso do país. atrás de outros países. 

O Sr. Fernando Bezerra - Permite-me V. EX- Lembro-me quando V. EX- dizia aqui que o 
um aparte? Brasil não poderia ficar atrás dos países do Merco-

O SR. OSMAR DIAS - Concedo-Ihe o aparte sul que já têm a Lei de Patentes e que já têm a Lei 
com muita satisfação. de Cultivares, como o Chile, a Argentina e o Uru-

O Sr. Femando Bezerra - Senador Osmar guai. Nós não a temos. 
Dias, em primeiro lugar, quero cumprimentá-lo por, Portanto, este é o momento de aprovarmos 
neste primeiro dia da convocação extraordinária, tra- essa lei. Espero que esta convocação extraordinária 
zer V. EX- à discussão, nesta Casa, uma lei que re- - e ela estará cumprindo um importante papel se o 
puto de importância fundamental para o futuro do fizer - aprove definitivamente essa Lei de Cultivares, 
País. E quero cumprimentá-lo sobretudo porque V. mas com algumas emendas, alguns reparos, porque 
EX- coloca com muita propriedade a necessidade o prejuízo - dizem que nós seremos preiudicados 
dessa lei e, de certa forma, a compara com a Lei de com a Lei de Cultivares, porque os agricultores vão 
Propriedade Industrial, da qual tive a honra de ser ter de pagar royaltles -, o custo de ficarmos às mar-
Relator. Quero agradecer, inclusive, ao nobre Sena- gens do processo de desenvolvimento cientffico e 
dor, a compreensão que passou a ter em relação ao tecnológico do mundo e das nações mais desenvol-
que se chamava retroatividade, o tão discutido pipe- vidas é muito maior do que o custo que nós, como 
line, na Lei de Patentes. Os resultados da aprovação agricultores, e coloco-me entre eles, teremos ao pa-
dessa lei já são significativos para o País, temos gar esses royaltles, ou seja, ao pagarmos pela efi-
hoje quase US$1 bilhão de investimentos decorren- ciência científica do nosso País. 
tes exatamente da aprovação da Lei de Patentes. ,Pagarei com muita satisfação, porque estarei 
Não tenho dúvida de que a visão de V. EX- é absolu- acreditando que iremos competir com os outros par-
tamente correta em relação à Lei de Cultivares. ses do mundo. 
Cumprimento-o por isso, sei do seu profundo conhe- A situação que estamos vivendo é a de expor-
cimento da área agrrcola do Pars, como Ex-Secretá- tar pesquisadores. Eu disse aqui, no inrcio, poucos 
rio da Agricultura do seu Estado, como estudioso prestaram a atenção, que um pesquisador que inicia 
que é dessa questão. Nesta oportunidade, coloco- a sua carreira ganhando R$588,OO por mês não 
me à disposição de V. EX- para apoiá-lo e colaborar pode ser considerado um pesquisador estimulado a 
na discussão dessa questão, que é vital para o futu- promover o desenvolvimento científico do Pars. 
ro do País. É este o ponto em que trago uma preocupa-

o SR. OSMAR DIAS - Agradeço-o, Senador ção: o Governo brasileiro vai ter, sem dúvida nenhu-
Fernando Bezerra, e, com certeza, a contribuição de ma, de se preocupar, ao entrar uma Lei de Cultiva-
V. Ex- será importante, porque V. ExA estudou muito res em vigor no Pars, junto com uma Lei de Paten-
esse assunto e a sua repercussão para a sociedade tes, com a reestruturação do setor de pesquisas, se 
brasileira. quiser se comparar aos parses vizinhos. 

Tenho certeza de que a experiência de V. EX- Li, hoje, na imprensa, que a Argentina está co-
vai ser utilizada pelo Plenário durante as discussões, Ihendo uma safra de 52 milhões de toneladas, ou 
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seja, 7 milhões a mais do que no ano passado. Mas S. EX- fez referência ao grande papel da Em-
a Argentina está, em primeiro lugar, observando o brapa no desenvolvimento da agricultura nacional e 
que ocorre no mercado internacional; depois, volta- ao caos em que ela se encontra hoje. Essa situação 
se para den~ro do País e promove o desenvolvimen- está se refletindo nos institutos estaduais - fui Se-
to da sua agricultura, buscando o aumento da produ- cretário da Agricultura no Paraná. Infelizmente, o 
tividade, inclusive apoiando a pesqUiSA. instituto, que tinha um orçamento de U$24 milhões 

É preciso que o Brasil esteja atento para não ao ano, que pagava inclusive o incentivo à pesquisa, 
perdermos o fio da meada. E mais: como estamos premiando os pesquisadores, hoje se encontra total-
em fase de discussão, poderíamos apresentar algu- mente abandonado pelo Govemo do Estado. Não há 
mas alterações em relação ao projeto. Este, voltan- dinheiro nem sequer para comprar reagentes para 
do à Câmara durante o período de convocação, po- os laboratórios, nem para que um pesquisador pos-
de ria receber a apreciação dos Srs. Deputados, para sa iniciar um projeto novo. 
que, dessa forma, pudesse ser homologado pelo Portanto, o lapar existe hoje muito mais pelo 
Presidente da República e entrar em vigor o mais fá- esforço e pela vocação dos seus pesquisadores e 
pido possível. funcionários, que teimam em continuar lá. Muitos de-

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V.EX- um les inclusive têm de arrumar outras atividades fora 
aparte? do instituto para sobreviver e sustentar suas famí-

O SR. OSMAR DIAS - Concedo um aparte a lias. Infelizmente, é isso o que acontece e é nesse 
V. EX-. Depois, citarei alguns pontos que entendo contexto que vamos aprovar uma lei de Cultivares. 
têm de ser acrescentados ao Projeto de lei de Culti- Por isso é que, desta tribuna, eu chamava a 
vares. atenção do Governo brasileiro, que deve, quando vi-

O Sr. Romeu Tuma - Desculpe-me interrom- gorar a referida lei, estruturar o setor científico do 
pê-Io, mas saiba que sou admirador dos pronuncia- País. Da forma como está, não adianta falarmos em 
mentos de V. EX- com respeito à área agrícola. Re- abertura da economia, porque vamos abri-Ia, mas 
centemente, li um artigo sobre o programa argentino não estaremos preparados para enfrentar o avanço . 
de investimento em pesquisas. Ele estava direciona- tecnológico dos outros países e perderemos tanto 
do à área de produção do trigo. Eles estavam bus- no setor primário quanto no setor da indústria e até 
cando, através da pesquisa, a diversificação da pro- no de serviços. 
dução de qualidade do trigo, para verificar aquele É fundamental que essa lei seja acompanhada 
que tinha um resultado mais eficiente. Sou ignorante desse planejamento, para que os próprios pesquisa-
em matéria de produção agrícola, mas é apaixonan- dores se conscientizem de que, quando for escasso 
te quando se vê que a biodiversidade' que as pes- o dinheiro, ele tem que ser bem aplicado em pesqui-
quisas no mundo científico voltadas para a agricultu- sas que resultem em benefícios ao País. 
ra têm um progresso majestoso. TIVe oportunidade O Sr. Valmir Campelo - Permite-me V. ExA 
de viajar por alguns países, inclusive pela China, e um aparte? 
verifiquei que eles não podem desenvolver ativida- O SR. OSMAR DIAS - Concedo um aparte a 
des científicas que eliminem a mão-de-obra, mesmo V. ExA. 
porque lá há mais de um bilhão e meio de habitan- O Sr. Valmir Campelo - Eu queria apenas di-
tes. Mas, através da pesquisa, eles procuram desen- zer que é oportuníssimo o pronunciamento de V. 
volver um mecanismo que possibilite encontrar um EX-. Ele demonstra, mais uma vez, o seu conheci-
mercado comprador para poder exportar. Vejo que a mento pleno, o seu domínio sobre a matéria, sobre a 
Argentina é voltada para os investimentos na área agricultura brasileira. De forma que não me resta ou-
de pesquisa do setor agrícola. Portanto, pergunto a tra alternativa senão cumprimentar V. ExA pelo seu 
V. ExA se o Brasil tem a mesma tendência da Argen- brilhante pronunciamento, quando iniciamos os nos-
tina em investir em pesquisa. sos trabalhos de 1997. No final do ano passado, tive 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Romeu a oportunidade de abordar esse problema, salientan-
luma, agradeço o aparte de V. Ex· e quero dizer do também o papel da Embrapa. Mas, infelizmente, 
que, infelizmente, os orçamentos públicos para as nossas autoridades não dão prosseguimento ao 
pesquisa no País estão decadentes há vários anos trabalho de nossos cientistas, que vão ao exterior se 
e, hoje, inclusive, esse assunto foi objeto de pro- preparar para desenvolver esse trabalho. Parabeni-
nunciamento do Senador Valmir Campelo, ao qual zo V. Ex· e, mais uma vez, solicito às autoridades 
estive presente. brasileiras que observem a Embrapa, os seus técni-
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COs, os seus cientistas, pois realmente desenvolvem A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro-
um trabalho digno, oportuno. V. EX- nos traz mais nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
uma vez o assunto à tona no Senado Federal e, por ra.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, Srs. 
isso, está de parabéns. servidores desta Casa: que 1997 seja um ano cheio 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sena- de realizações para todos; que possamos juntos pro-
dor Valmir Campelo. por novas medidas e novas safdas para este Pafs 

Só para comprovar que não existe- a preocupa­
ção de nos adaptarmos às leis que estão sendo cria­
das, aprovamos a Lei de Patentes e vamos aprovar 
uma lei de cultivares. 

Um pesquisador brasileiro, quando se decide a 
fazer um doutorado ou pós-doutorado em uma uni­
versidade de um pafs de Primeiro Mundo, o primeiro 
documento que assina é a cessão de direitos dos re­
sultados 4a pesquisa que desenvolver durante o pe­
ríodo que' estiver estudando à universidade, que lhe 
está proporcionando a condição para o estudo, se 
esses benetrcios forem apropriados. As nossas uni­
versidades, os nossos institutos de pesquisa ou ór­
gão público de pesquisa não fazem essa exigência. 
Não há uma adaptação do Poder Executivo às leis 
que estamos votando e o próprio Presidente da Re­
pública homologando. 

Portanto, coloco esse assunto em pauta. Se 
ainda houver tempo, citarei alguns pontos que eu 
gostaria de ver acrescentados ou alterados no proje­
to que está em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
tempo de V. EX- já está esgotado, mas V. Ex- tem 
mais três minutos para concluir. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, como 
em três minutos não será possível concluir, vou en­
cerrar o meu pronunciamento, mas voltarei a esta tri­
buna para discutir especificamente o projeto; quero 
oferecer algumas sugestões para que ele seja aper­
feiçoado. Eu gostaria apenas de dizer que esse pro­
jeto não pode ir além dos direitos dos cidadãos bra­
sileiros, ou seja, os pesquisadores devem ter sim 
garantidos os seus direitos ao fazerem um invento, 
ao fazerem a descoberta de uma nova cultivar. Mas 
isso não pode limitar ou restringir o uso dessa culti­
var ou dessa variedade pela sociedade brasileira. 
Isso não está contido no projeto de lei. 

Esse é o primeiro ponto que coloco em discus­
são, mas vou vo!tar a esta tribuna, porque o assunto 
é de extrema importância. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN f E (Emandes Amorim) -

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva. V. EX- dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

que tanto amamos; e sobretudo que possamos res­
guardar as nossas relações. Isso é extremamente 
importante para podermos vencer todos os desafios 
que ainda temos pela frente. 

Minha primeira intervenção no ano de 1997 seria, 
sem dúvida nenhuma, a respeito da questão da reelei­
ção. Não o farei, porque lamentavelmente aconteceu 
no meu Estado, como já se previa, uma grande catás­
trofe: são as chamadas águas de janeiro. 

Em 1966, a natureza provocou, com as chu­
vas, uma grande catástrofe no Rio de Janeiro. Des­
de então, venho me preocupando com esse proble­
ma e participando de reuniões de associações de 
moradores, de comunidades, de comitês, que pre­
tendem levar um projeto às autoridades competen­
tes, no sentido de evitar que esse quadro se repita. 

Evidentemente, os fenômenos naturais não po­
dem ser evitados, porque se trata de manifestações 
da mãe natureza, mas devemos tomar medidas pre­
ventivas. Assim, seria importante traçarmos um pro­
jeto que garantisse a contenção de encostas, que 
impedisse a construção de habitações em lugares 
de risco. Tudo isso fizemos, mas lamentavelmente 
não fomos ouvidos. 

O ano de 1966 marcou profundamente a popu­
lação carente, principalmente a que habitava locais 
de risco no Estado do Rio de Janeiro. Havia obras e 
até mansões ameaçadas; enfim, tivemos problemas 
de toda natureza naquele momento. De lá para cá, 
verificamos que é preciso adotar medidas radicais 
com relação aos efeitos das chuvas fortes, que não 
se restringem à destruição de casas, mas que pro­
vocam também mortes, doenças endêmicas, pobre­
za, destruição de ruas, de estradas, de pontes, de 
plantações, de rede elétrica e de água. 

As medidas que estão sendo tomadas são pa­
liativas. Passa-se a responsabilidade para a chuva, 
que se toma a grande vilã da história. Mas, conhe­
cendo-se os estragos que a ocorrência dessas chu­
vas provoca, já deverfamos, sem dúvida nenhuma, 
ter tomado medidas preventivas que diminuís­
sem essas conseqüências. 

O Sr. Gerson Camata - V. EX- me permite um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. EX-. 



--------------------------------------------------------------

• 
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o Sr. Gerson Camata - Ilustre Senadora Be­
nedita da Silva, primeiramente solidarizo-me com o 
povo do Rio de Janeiro, bem como com o de Minas 
Gerais, em relação a essa tragédia. Inserindo-me na 
linha de raciocínio de V. Ex*, digo que efetivamente 
o que acontece sempre no Brasil é o esquecimento 
muito rápido, por parte de quem govema, das tragé­
dias, que, na realidade, nos deveriam ensinar. Deve­
ríamos aprender, com elas, a maneira de preveni­
las. V. Ex* aborda esse tema de maneira exemplar, 
citando a enchente de 1966 no Rio de Janeiro e ou­
tras que se sucederam, das quais não se tiraram as 
lições necessárias. O triste desses episódios é que 
sempre os mais atingidos e os mortos estão entre 
aqueles mais pobres, porque são eles exatamente 
que, por não terem onde construir suas casas, o fa­
zem nos lugares mais perigosos, que oferecem risco 
de vida, ainda que não seja tempo de chuva forte. 
Estamos hoje extremamente preocupados .. com o 
problema da reforma agrária, com a ocupaÇão das 
terras agrícolas do Brasil. Mas a questão urbana é 
também um grande problema que o Brasil deve re­
solver. Na distribuição das áreas habitacionais da ci­
dade, os que não têm renda necessária para ali vi­
ver devem ter o amparo do Poder Público e o direito 
a uma moradia segura, digna, humana, pelo menos 
que seja atendida pelos serviços mínimos a que o ci­
dadão tem direito. 

Alguns projetos surgiram no Brasil, mas ainda 
sao poucos. Como exemplo, podemos citar o Projeto 
Cingapura, de São Paulo. De acordo com esse pro­
grama, a pessoa permanece na favela, no local 
onde vai viver e trabalhar, mas fica imune a essas 
catástrofes. Exemplos como esses devem ser segui­
dos. Não se deve, como se tentou fazer uma vez no 
Rio de Janeiro, deslocar as pessoas que viviam pró­
ximas do centro da cidades, dos bairros onde traba­
lhavam, para longe, para distâncias de até 80Km. 
Dessa forma, para terem acesso ao trabalho, gasta­
vam muito em transporte. V. EX- mencionou, com 
propriedade, que estamos diante de uma nova tra­
gédia, mas não estamos aprendendo com ela. De 
cinco em cinco anos, de dez em dez anos, ocorrem 
no Brasil episódios como esse. No interior do seu 
Estado, na fronteira do Espírito Santo, há um muni­
cípio totalmente atingido: Bom Jesus, no norte do 
Rio de Janeiro. Bom Jesus do Norte, que 1ica no sul 
do Espírito Santo, também está submerso. A Prefei­
ta inclusive está aqui hoje em busca de recursos fe­
derais. V. EX-, na hora certa, lembra aos goveman­
tes brasileiros que nao se resolve o problema com 
soluçoes paliativas. Resolve-se, sim, com o aprovei­
tamento mais digno e humano das áreas urbanas. 
Esse é um problema tao sério quanto o da ocupação 
das terras agrícolas. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço a 
V. EX- pelo pertinente aparte, nobre Senador Gerson 

Camata. A idéia de se melhorar e urbanizar o local 
onde o indivíduo mora é muito pertinente, porque 
normalmente ele está próximo ao seu local de tra­
balho, razão pela qual não vê aumentado seu gas­
to com transporte. Lutamos por isso desde 1968, 
quando apresentamos, ao Governo do Estado na 
época, proposta que previa que 3% do Orçamento 
fossem dedicados à habitação popular. Em cinco 
anos, teríamos todo o Estado urbanizado, com to­
dos os favelados vivendo em condições de segu­
rança. 

Lamentavelmente, não fomos olNidos. Por 
essa razão, temos convivido, como bem V. EX- colo­
ca, com esses episódios. Ocorreram em 1966, 1968 
e em outras ocasiões. Infelizmente não serviram de 
exemplo - um exemplo cruel - para que mudásso 
mos a nossa estratégia nesse setor. 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, são 
pessoas realmente pobres e sem condições que m0-

ram nesses lugares. Hoje estamos presenciando 
essa tragédia, mas, no ano passado, convivemos 
com essa mesma situação no Rio de Janeiro. De lá 
para cá, nenhuma providência foi tomada que pu­
desse dar alguma garantia a esses moradores, 
como, por exemplo, aos da Cidade de Deus, que li­
garam assustados para a minha casa pedindo s0-

corro. Mas não havia nada que eu pudesse fazer, já 
que não sou govemo. Simplesmente o que fiz foi 
avisar a imprensa, para que desse cobertura à c0-

munidade. O rio estava subindo e ameaçando as ca­
sas que haviam sido derrubadas durante o temporal 
do ano passado e reconstruídas, com autorização 
do Poder Público. 

É impossível levarmos a sério como exemplo 
essa experiência amarga, para então darmos a 
atenção devida à população. Sabemos, entretanto, 
que há uma previsão natural. Sendo assim, não 
entendemos por que deixar repetir essa catástrofe. 
Concluímos, portanto, que só trabalhamos na hora 
do caos, quando vemos planos, campanhas, açõ­
es políticas emergenciais, quando temos belrssi­
mos discursos solucionadores dos problemas da­
quele momento. 

Essas políticas emergenciais só servem para 
que govemantes, corno estamos vendo no Estado 
do Rio de Janeiro, avisem a população de que te­
mos que ter abrigos, os chamados abrigos provisó­
rios. Em seguida, vem a distribuição de alimentos, 
remédios, água potável, roupas, colchonetes; mas 
não se pode aceitar que essas iniciativas sejam to­
madas apenas quando ocorrem tragédias como 
essa. Se for decretada calamidade pública, os recur­
sos do Govemo Federal chegam, mas por que ter 
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que recorrer a essa medida para que esses recursos 
cheguem a essas comunidades? 

Em Minas Gerais, já ocorreram mais de seten­
ta mortes, mais de 34 mil pessoas estão desabriga­
das. Ora, por que conviver com isso? São mais de 
12 mil casas atingidas. Por que deixar que as cida­
des fiquem submersas, como está ocorrendo com 
Ouro Preto, conforme divulgam as notfcias dos jor­
nais, uma cidade linda, patrimônio cultural da Huma­
nidade, onde as pessoas estão,sendo aconselha-

• 
das, inclusive, a abandonar suas casas? 

O Estado do Rio de Janeiro, como não poderia 
deixar de ser, tem oito cidades ati~g!das, em _e~tado 
de calamidade pública. Mais de 10 mil pessoas es­
tão desabrigadas, sendo que, como foi ressaltado 
pelo Senador Camata em seu aparte, o norte e o no­
roeste estão em situação muito mais grave. O rio 
Parafba, para se ter uma idéia, está subindo cinco 
centfmetros a cada duas horas! O que é isso? 

Já disse que a Cidade de Deus está assusta­
da, e af o Govemo faz um apelo às igrejas, às asso­
ciações, aos clubes, aos estádios, a todos espaços 
possfveis, para que abriguem as pessoas cujas ca­
sas foram destrufdas pelo temporal. 

Ora, o Govemo não pode ficar só assustado 
como está ocorrendo. É um corre-corre sem fim. As 
polfticas preventivas não foram aplicadas e tampouco 
o estão sendo, como, por exemplo, a despoluição dos 
rios, contenção de encostas, controle de desmatamen­
to, erosão. Nada disso está sendo feito. E agora fica 
um corre-corre, um empurra-empurra que não traz s0-

lução alguma. Fica o Govemo Federal acusando o es­
tadual, o estadual acusando o municipal. 

Estou na tribuna, no dia de hoje, apenas para 
dizer que o empurra-empurra não contribui e não 
traz solução. Precisamos dar as mãos, municfpios, 
Estados e União, para juntos lutarmos por mais re­
cursos para a infra-estrutura tão necessária e dese 
jada, a fim de podermos construir uma opção de m0-

radia para a população atingida. 
Aqui, novamente, cito o aparte do Senador 

Camata. Morar em lugar de risco não é uma opção, 
mas uma necessidade, que até hoje não foi vista 
como prioridade, para que a polftica habitacional 
brasileira atinja esse segmento expressivo da popu­
lação, que no Brasil chega à casa dos 35 milhões. É 
muita gentel Precisamos de um plano de médio e 
longo prazo. 

Faço daqui um apelo aos Pariamentares que c0-

nhecem os Estados de Minas Gerais e do Rio de Ja­
neiro, para que busquemos garantir, não só no Orça­
mento, rras na polftica govemamental, os recursos na-

cessários para resolvermos essa situação de uma 
vez por todas. Cada cheia que chega é um susto 
que levamos; mais do que um susto, são verdadei­
ros exterrnfnios, porque as pessoas estão morrendo. 

Concluo, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senado­
res, com meu voto de pesar às famnias enlutadas 
dos Estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDEN I E (Emandes Amorim) -

COncedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Ma­
rinho. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
no Pereira, por 20 minutos. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, ao ini­
ciar os nossos trabalhos do ano de 1997, sou obri­
gado, com desprazer, a vir a esta tribuna para fazer 
um pequeno relato e um veemente apelo à socieda­
de brasileira, em particular aos mineiros, no sentido 
de que alcancemos, com a maior rapidez possfvel, 
um projeto que possa debelar as crises e as tragé­
dias que ocorrem quase que anualmente no meu 
Estado com as inundações que mais uma vez se re­
petem em cerca de 160 municfpios da terra de Mi­
nas Gerais. 

De um momento para outro, sem que tivésse 
mos uma previsão, fomos surpreendidos no nosso 
Estado por inundações e enchentes de extrema gra­
vidade, surpreendendo não apenas a região metro­
politana de Belo Horizonte, mas também 22 municf­
pios e outras regiões como a do Vale do Rio Doce, 
além de outras áreas que constituem dimensão ex­
tensa do nosso território. Somos, em Minas, 853 mu­
nicfpios, e em quase todos eles houve enchente, 
causando-nos preocupação e levando-nos a tomar 
providências relativas a esses acontecimentos. Na 
verdade, em aproximadamente 150 a 180 cidades e 
municfpios, as inundações provocaram desaloja­
mentos. Dezenas, milhares de desabrigados foram 
deslocados para abrigos, casas de parentes e repar­
tições públicas, numa demonstração de que efetiva­
mente este Pafs não tem uma estrutura capaz de 
atender tais situações. 

Ocorre lembrar que, quando assumi o Governo 
de Minas, em 1979, ocorreu uma das mais graves 
inundações no Estado. Mais de 200 mil pessoas fo­
ram desalojadas, atravessando momentos diffceis. 
Cerca de 280 pessoas morreram e todo o Brasil fi­
cou condofdo diante da tragédia que se abateu s0-

bre Minas Gerais. Naquele momento, tivemos duas 
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fases importantes da nossa ação: a primeira foi a da 
assistência, necessária nesses instantes; em segui­
da, a da reedificação de estruturas, como a constru­
ção de diques às margens dos grandes rios, como 
ocorreu no rio São Francisco. Essas e outras provi­
dências já contribuíram para não agravar ainda mais 
a situação de crise e de tragédia que se abateu s0-

bre o meu Estado. 
Sr. Presidente, a imprensa brasileira, particu­

larmente a de Minas Gerais, noticiou toda essa si­
tuação. É a seguinte a manchete do jomal O Estado 
de Minas: "Calamidade. Minas conta os mortos, de­
sabrigados e as perdas causadas pela violência 
das águas". "Chuva passa e o drama fica". O Es­
tado de Minas mostra claramente, através de foto­
grafias, uma cidade nas proximidades de Belo Hori­
zonte, na bacia do Rio das Velhas, atravessando um 
momento difícil. Refiro-me à cidade de Jequitibá, 
ainda submersa, nas proximidades de Sete Lagoas, 
na região de Belo Horizonte. 

Uma outra matéria, no mesmo jomal, diz: "Mais 
três mortos na calamidade. Apesar do período de 
estiagem, chuva continua provocando mortes, e a 
região que mais preocupa é o Vale do Rio Doce". 

O Correio Brazlllense de hoje publica a man­
chete: "Minas conta os seus mortos. Vítimas fatais 
das chuvas no Estado já são 46 e há mais de 40 
mil desabrigados". A Folha de S. Paulo, de hoje, 
mostra uma fotografia em que se vê claramente, no 
bairro de Santa Lúcia, em Belo Horizonte, casas 
deslizando, pessoas desabrigadas, numa demons­
tração inequívoca de que esse quadro se constitui 
numa oportunidade de, mais uma vez, o Govemo se 
voltar para o problema das inundações no Brasil, 
particularmente no sul e no centro-sul do meu Esta­
do, no Espírito Santo e no Rio de Janeiro, para que 
não nos tomemos vítimas permanentes da incúria 
ou dos descuidos dos govemos na resolução dessa 
questão, que diz respeito à infra-estrutura e às ques­
tões sociais. 

Não recrimino, Sr. Presidente, o chamado 
assistencialismo. Nesta hora, a assistência é ne­
cessária, a solidariedade é fundamental, e a so­
ciedade mineira uniu-se por inteiro, governo e 

• 
povo, entidades- públicas e privadas, para socor-
rer, de todas as formas possíveis, as populações 
atingidas. 

Reunimo-nos com as lideranças políticas e c0-

munitárias, com os Prefeitos e Vereadores da região 
metropolitana de Belo Horizonte, prioritariamente, e 
também com Senadores e Deputados, para que nos 
uníssemos, numa demonstração inequívoca, clara, 

da nossa solidariedade, e verificássemos quais as 
providências que poderíamos tomar para minorar 
essa situação. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, conversei bastan­
te com o Govemador em exercíc io do meu Estado, 
Deputado Agostinho Patruce. S. Exll, ainda no do­
mingo, manteve contato telefônico com o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso que, imediata­
mente, recomendou ao Ministro do Planejamento, 
Antonio Kandir, e ao Ministro de Políticas Regio­
nais, Femando Catão, que ficassem atentos e em 
contato permanente com o Govemador do meu 
Estado e com as nossas lideranças, para que 
agendássemos medidas e providências indispen­
sáveis para minorar o quadro de calamidade em 
que Minas se encontra. 

Sr. Presidente, tivemos a oportunidade de con­
versar com os nossos Deputados e Senadores na 
busca de uma solução. Ainda hoje, conversei, pelo 
telefone, com o Presidente Femando Henrique Car­
doso, que confirmava o contato mantido com o Go­
vemador em exercício do meu Estado, com os Mi­
nistros de Políticas Regionais e do Planejamento, 
para que todos se unissem para que pudéssemos 
alcançar medidas objetivas e práticas para assistir 
os desabrigados, e encontrar soluções que evitem a 
repetição permanente dessas calamidades. 

Sr. Presidente, mantive novo contato com o G0-
vernador do meu Estado e hoje posso anunciar que, 
ainda amanhã, estará em Belo Horizonte o Ministro 
Femando Catão, da Secretaria de Políticas Regionais, 
levando delegação expressa do Presidente da Repú­
blica para tomar pessoalmente conhecimento da situa­
~o de calamidade em que se encontram grandes 
áreas de Minas Gerais e, ao mesmo tempo, formular e 
agendar, para decisão do Presidente da República, 
quais as medidas, providências e recursos financeiros 
que poderao ser destinados, Govemo de Minas Gerais 
e Govemo Federal, para solucionar, tanto quanto pos­
sível, essa situação. 

Sr. Presidente, neste momento, a nossa palavra 
é de solidariedade aos mineiros de todos os partidos, 
de todas as facções e de todas as condiçoes sociais. 
Ao mesmo tempo, manifestamos a nossa inconformi­
dade por não estarem sendo tomadas providências 
no sentido de que sejam elaborados projetos para 
evitar situaçoes como a que ocorre no momento. 

No Governo de Minas, colaboramos prioritaria­
mente com a assistência e também com a constru­
ção de obras, sobretudo às margens dos rios e das 
estradas, para evitar acidentes mortais, situações de 
vexame e de descalabro. 
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A nossa esperança é que o Rio de Janeiro, o O Congresso Nacional decreta: 
Espfrito Santo e o meu Estado, Minas Gerais, obte- Art. 151 O inciso 11 do art. 61 do Decreto-Lei nSI 
nham não apenas assistência imediata, mas tam- 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar 
bém medidas urgentes de infra-estrutura, para que acrescido da seguinte alfnea I, substltulndo-se as 
não sejam novamente atingidos por calamidades atuais alíneas I, ), e I, respectivamente, pelas ali-
dessa natureza. neas), I e m: 

Conversei hoje com o Presidente da Câmara 
Municipal de Govemador Valadares, Vereador Re­
nato Fraga. Ele me dizia que aquela cidade apresen­
ta, no momento, um quadro de 40 mil desalojados, 
uma área absolutamente ilhada e uma total falta de 
assistência. 

Portanto, acredito que amanhã, em Minas 
Gerais, com a nossa presença e a do Presidente 
da República, representado pelo Ministro de Polfti­
cas Regionais, Fernando Catão, possamos revelar 
a Minas e aos mineiros que o Governo Federal, o 
Governo do Estado e a nossa sociedade unem-se 
para dar um passo decisivo, não apenas quanto à 
assistência, mas também quanto à construção de 
obras fundamentais para evitar calamidades dessa 
natureza. 

Convoco, portanto, o Congresso Nacional, par­
ticularmente o Senado, para que coloquemos de 
lado alguns assuntos que não têm tanta urgência e 
nos voltemos para assuntos prioritários, a fim de evi­
tar que este Pafs continue sendo injusto e as autori­
dades não sejam acusadas, como estão sendo em 
Minas Gerais, de descurar das soluções definitivas 
para evitar crises e calamidades como as que estão 
ocorrendo no momento. 

São essas, Sr. Presidente, as minhas palavras 
de apelo aos Senadores e a todo o Congresso, para 
que nos unamos ao Governo Federal e à sociedade 
brasileira, urgentemente, no sentido de buscar solu­
ções que evitem tragédias como a que está vivendo 
agora o meu Estado de Minas Gerais. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Francelino 
Pereira, o Sr. Emandes Amorim, 4l Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam~19) - S0-
bre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 151 Se­
cretário em exercfcio, Senador Casildo Maldaner. 

• 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NSl1, DE 1997 

Altera o Art. 61 do Decreto-Lel nll 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal). 

·Art.61 ................................................ . 
I - ........................................................ . 
II - ....................................................... . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

i) contra policial civil ou militar, no exer­
cfcio da função. 

• 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

Art. 2SI Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3SI Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justlftcação 

A criminalidade, que cresce nos grandes cen­
tros populacionais, agravada pela organização do 
crime, impõe maior proteção à autoridade policial, 
para que esta consiga proporcionar a segurança in­
tema e a tranqüilidade imprescindfveis à construção 
e manutenção de relações harmoniosas da socieda­
de. 

A população vive apavorada com a possibilida­
de de ser assaltada, violentada, morta, seqüestrada 
ou ameaçada pelos criminosos de todos os tipos, 
cujo número aumenta a cada dia. No meio do fogo 
cruzado entre polfcia e bandido, desenvolve-se nas 
classes sociais um mercado de indústria da segu­
rança, como descrença no sistema formal, onde no­
tam-se sistema de alarme, fechaduras especiais, p0-
liciais privados, a utilização de cães e outros meios 
de segurança. 

É preciso buscar a confiança das classes s0-

ciais em relação à eficácia dos mecanismos oficiais 
de combate ao crime, resguardando-se principal­
mente a vida dos policiais civis ou militares, para 
que não sejam alvo dos bel1didos, os quais, além de 
outros objetivos reprováveiS, visam também à de­
sestabilização do aparato estatal. 

O presente projeto objetiva incluir atentados 
contra a vida de policiais civis ou militares entre as 
circunstâncias agravantes de pena. A pretensão par­
te da observação de que o agente policial é, invaria­
velmente, alvo preferencial da ação de marginais, 
Se o policial é eliminado fisicamente, ('lu dominado 

'. • pela violência fica evidentemente facilitada a prática 
de crimes pela marginalidade. Neste sentido, dis­
pensar maior proteção aos agentes da lei representa 
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reforço à proteção da coletividade, não mero privilé- - Artigo com redação determinada pela ei nll 
gio corporativo. Paralelamente, pretende-se com 7.209, de 11 de julho de 1984. 
esta proposição, começar a criar uma nova imagem - Vide Código de Processo Penal, art. 484. 
da policia, como a verdadeira guardiã da sociedade, ........................ ........................................................... . 
que está a exigir condições culturais, materiais e hu- LEI tfl9.318, DE 5 DE O D 1996. 
manas mais adequadas ao extenuante, trabalho de 
manutenção da ordem. 

Isto posto, conclamamos os ilustres Pares 
para a aprovação deste projeto, que busca res­
guardar diretamente o agente da segurança públi­
ca e, por conseqüência, a paz e a tranqüilidade da 
coletividade. 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1997. Sena­
dor José Roberto Arruda. 

-
L~GISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N2 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

.................... .............. .. .... .. ............ ...... ........... ................................ . 
Circunstâncias agravantes 

Art. 61. Sao circunstâncias que sempre agra­
vam a pena, quando não constituem ou qualificam o 

• cnme: 
I - a reincidência; 
II - ter o agente cometido o crime: 
a) por motivo fútil ou torpe; 
b) para facilitar ou assegurar a execução, a 

ocultação, a impunidade ou vantagem de outro cri-
me; 

c) à traição, de emboscada, ou mediante dissi­
mulação, ou outro recurso que dificultou ou tomou 
impossfvel a defesa do ofendido; 

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, 
tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que 
podia resultar perigo comum; 

e) contra ascendente, descendente, irmão ou 
cOnjuge; 

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo­
se de relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade; 

- Abuso de autoridade: Lei nll 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965, 

g) com abuso de poder ou violação de dever 
inerente a cargo, oHcio, ministério ou profissão; 

h) contra criança, velho ou enfermo; 
I) quando o ofendido estava sob a imediata 

proteção da autoridade; 
J) em ocasião de incêndio, naufrágio, inunda­

ção ou qualquer calamidade pública, ou de desgraça 
particular do ofendido; 

I) em estado de embriaguez preordenada; 

Altera a alínea h do inciso 11 do art. 61 
do Código Penal. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional e eu 

sanciono a seguinte Lei. 
Art. 12 A alfnea h do Incl I 61 

Código Penal - Decreto-Lel nll 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940, com a reforma introduzida pela Lei 
nll 7.209, de 11 de julho de 1984, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

-Art. 61 ......... ........................................ . 
................................................................... 
II - ................... ........................................... . 
.... . ........ .......... .. ...................................... 
h) contra a criança, velho, enfermo ou 

mulher grávida. 
• • ••• ••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 2ll Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 3ll Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Brasrlia, 5 de dezembro 1996, 752 da Inde­
pendência e 1 ()8ll da República. - F NA DO 
HENRIQUE CARDOSO - Nelson A. Jobim. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nll2, DE 1 

Dispõe sobre a transformação das Re­
petidoras de Televisão de Palmas, Capital 
do Estado do Tocantins, na AmazOnia Legal, 
em Estações Geradoras de sinais, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 as atuais executantes de Serviços Espe­

ciais de Repetição e Retransmissão de Televisão, 
regularmente instaladas na Capital do Estado do To­
cantins, que demonstrarem, em pedido formulado ao 
Ministério das Comunicações, o enquadramento de 
suas repetidoras nas disposições da Legislação vi­
gente, referentes ao Serviço de Geração de Sons e 
Imagens, terão suas autorizações transformadas em 
concessão para execução e exploração do respecti­
vos Serviço de Geração naquela Capital, pelo prazo 
de 15 (quinze) anos, contados a partir da data da 
transformação da outorga. 
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§ 12 A Comprovação do atendimento, por parte Desde sua criação e instalação, não teve opor-
da repetidora, das normas vigentes, referentes à tunidade de ser contemplado com nenhum processo 
concessão de outorga para geração de sons e ima- de licitação para concessão de canais de radiodifu-

• 
gens, assegurará a transformação das autorizações são, seja de rádio ou televisão, permanecendo, até 
das emissoras operadoras dos serviços de RTV de hoje, com seu imenso território, com as mesmas ge-
Palmas em concessão para a prestação do serviço radoras concedidas ainda quando território goiano, 
de geração de sons e imagens na mesllla localida- em número insuficiente e desproporcional a seu ter-
de, com área de serviço regional; ritório e população. 

§ 22 Referido pedido deverá ser protocolado no Não fosse a possibilidade de instalação de es-
prazo máximo e improrrogável de 120 (cento e vinte) tações retransmissoras de televisão, autorizadas 
dias, a partir da data da publicação desta Lei. pela regulamentação do Decreto nQ 81.600, de 25 4-

§ 32 O Poder Executivo, através de seu órgão 78, configurado esta~a um quadro extremamente 
competente, atendidas as exigências deste artigo, danoso ao processo de imp,lantação do novo estado. 
expedirá, no prazo de sessenta dias, o correspon- Soma-se, ainda, à iniciativa dos pioneiros do 
dente ato de outorga da concessão para a prestação setor, que a despeito das restrições, utilizaram toda 

I 

do serviço de geração de sons e imagens (Estação sua criatividade, praticidade e eficiência, aliados aos 
Geradora) no municfpio de Palmas. altos investimentos realizados e à atual legislação, 

§ ~ O silêncio do Poder concedente no fim dos permitindo à Capital do Estado do Tocantins, Pal-
60 (sessenta) dias, contados da data da entrega do mas, alcançar o desenvolvimento que hoje possui. 
requerimento, implicará na autorização, excetuados Se assim não fosse, a capital do Estado, PaI-
os casos nos quais os requerentes não atendam às mas, apesar dos esforços de se construir uma cida-
exigências estabelecidas no caput deste artigo. de planejada e inserida na modernidade, estaria en-

Arl 22 A partir da data da publicação desta Lei, cravada no século passado, no que se refere à ra-
as empresas executantes do serviço de retransmis- diodifusão. 
são no municfpio de Palmas, Estado do Tocantins, É urgente, premente, a transformação' objeto 
enquanto não for transformada a autorização em desta Lei, atendendo assim aos anseios da Popula-
concessão do serviço de geração de sons e -ima- ção local. 
gens, conforme previsto no artigo anterior, deverão É, também, uma forma de estimular novos in-
prosseguir na prestação do serviço já autorizado, vestimentos na região, através da valorização dos 
nos termos da Licença de Funcionamento, observa- pioneiros que, desde o infcio da criação do Estado e 
da a legislação vigente. instalação da nova Capital, arcaram com altos riscos 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua dos investimentos realizados nas emissoras instala-
publicação. ' ~ .• ;-, - . . das na Capital, estimulando o desenvolvimento do 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrá- novo Estado, e que apesar disso, estão sofrendo 
• no. 

Justlftcação 

A presente transformação satisfaz aos anseios 
da população atendida pelos atuais serviços presta­
dos, aprimora a qualidade dos mesmos, estimula no­
vos investimentos na região, gera novos empregos, 
possibilita uma maior integração da vasta região da 
Amazônia Legal, a qual, aliada às condições mesa­
lógicas, estão a dificultar as comunicações e integra­
ções dos estados que a compõem, bem como as di-
ferentes regiões nacionais. " 

Destaca-se que o Estado do Tocantins, criado 
pela Carta de 5-10-88 e implantado em 1-1-89, em 
território desmembrado do Estado de Goiás, locali­
zado na região norte do Pafs, é parte integrante da 
Amazônia Legal, de que trata a Portaria Ministerial 
nll93, de 19-7-89 (DOU, 20-7-89), do Ministério das 
Comunicações. 

restrições no exercfcio das suas funções sociais, vis­
to estarem autorizadas a operarem, apenas como 
meras repetidoras, em que pese o fato de estarem 
presentes todas as condições técnicas e legais de 
serem geradoras; 

Ou seja, todas as emissoras instaladas na Ca­
pital do Estado do Tocantins, são caracterizadas 
como RTV, embora desenvolvam atividades sociais 
importantes na consolidação de Palmas. 

No presente, Palmas conta com uma emisso­
ra de TV Educativa e mais 5 (cinco) estações re­
transmissoras de rede comerciais, as quais, desde 
o infcio do surgimento da nova Capital se preocu­
param em atender todas as expectativas e neces­
sidades da população de pioneiros que para lá 

• cornam. 
• . Dessa forma , com ações de elevado risco, 

operacionais e financeiros, possibilitaram à comuni­
dade contar com um serviço de radiodifusão de sons 
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e ima~ens essenci~1 à educação, infonnação e en- LEI N~ 8.977, DE 6 DE JANEIRO DE 1995 
tretenlmento, amenizando assim as dificuldades na­
turais decorrentes da própria natureza do processo 
pioneiro de construção da cidade e desenvolvimento 
do Estado do Tocantins. . 

O esforço por parte dos empresários consoli­
d~u-se, hoje, numa estrutura de serviços de televi­
sao de boa consistência técnica e operacional. . 

_ A alteração desse quadro, em franca expan-
sao. certamente acarretará uma interrupção no seu 
andamento normal e numa inevitável paralisação do 
processo de evolução dos serviços, com grandes 
prejuízos diretos à comunidade assistida. 

A realidade atual das RTV de Palmas é fruto 
das circunstâncias da época de sua implantação, 
muito semelhante a que foi verificada no ambiente 
de DISTV, situação essa, nesse caso, reconhecida e 
devidamente amparada quando da regulamentação 
da Televisao a Cabo, através da Lei nQ 8.977: de 6 
de janeiro de 1995, na qual foram transfonnadas as 
DISTV em operação. 

É fato que a implantação de Geradoras em 
Palr:nas irá otimizar a promoção da cultura regional, 
nacional e universal, a diversidade de fontes de in­
formação, o lazer e o entretenimento, a pluralidade 
política e o desenvolvimento social e econômico de 
toda a região, enaltecendo os valores regionais; 

A presente transformação é, também, uma for­
ma de valorização dos pioneiros da radiodifusão no 
Estado do Tocantins, os quais, como já foi dito, reali­
zaram altos investimentos, com grandes riscos, pos­
suindo grande experiência no ramo, sendo conhece­
dores dos problemas, nessa área, que afligem o Es­
tado, bem como detentores, atualmente, de todas as 
condições técnicas e econômicas para serem Gera­
doras e não apenas retransmissoras. 

Esses são, dentre outros, os principais motivos 
ensejadores da presente proposta de Lei, a qual visa 
assegurar o contrnuo oferecimento de um bom servi­
ço ao público, estimular novos investimentos no se 
tor, gerar mais empregos, fortalecer a comunidade 
local, propiciar uma maior e melhor integração da 
Amazônia Legal. 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1997. - Se­
nador Leomar Qulntanllha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO NQ 81.600, DE 25 DE ABRIL DE 1978 

• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Dispõe sobre o serviço de TV a 
Cabo e dá outras providências. 

•••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Gabinete do Ministro 

PORTARIA Ni 93, DE 19 DE JULHO DE 1989 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições 

Considerando as grandes distâncias que sepa­
ram os centros populacionais na Amazônia Legal, 
distâncias estas que, aliadas às condições mesológi­
cas, dificultam as comunicações; 

Considerando a política relacionada com as di­
ferenciações regionais da cultura brasileira, buscan­
do integrá-Ias em seu próprio contexto e; 

Considerando o disposto no Decreto n2 96.291 , 
de 11 de julho de 1988, que alterou o Regulamento 
dos Serviços Especiais de Repetição e de Retrans­
missão de Televisão, aprovado pelo Decreto n2 
81.600, de 25 de abril de 1978; 

Resolve: 
I - Estabelecer, para fins do § ~ do art. 17 do 

Regulamento dos Serviços Especiais de Repetição e 
de Retransmissão de Televisão, aprovado pelo De­
creto n2 81.600, de 25 de abril de 1978, e alterado 
pelos Decretos n2s 84.064, de 8 de outubro de 1979 , 
87.074, de 31 de março de 1982 e 96.291, de 11 de 
julho de 1988, que serão consideradas "regiões de 
fronteiras de desenvolvimento do País", as da Ama­
zônia Legal, conforme definido na Lei n2 5.173, de 
27 de outubro de 1966, com alterações e inovações 
introduzidas pela Lei n2 5.374, de 7 de dezembro de 
1967. 

11 - A inserção dos programas de interesse c0-

munitário, definidos na alínea f do art . .pt do Regula­
mento citado, com a alteração introduzida pelo Decreto 
n2 96.291, de 11 de julho de 1988, a ser realizada, tan­
to pelas estações retransmissoras localizadas na Ama­
zOnia Legal, conforme definido no item anterior, como 
pelas retransmissoras educativas de todo o País, não 
deverá ulbapassar a 15% (quinze por cento) do total 
da programação da. estação geradora de televisão a 
que a retransmissora estiver vinculada. 

11.1. O conteúdo dos programas inseridos pelas 
deve atender aos seguintes requisitos: 

a) veiculação de notícias e informações de in­
teresse comunitário e de caráter local; 

b) ênfase a aspectos e valores inerentes à cul­
tura local ou ao bem-estar individual e coletivo, vi-
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sando ao aprimoramento e à consolidação da vida REQUERIMENTO Ni3, DE 1997 
comunitária. 

111 - As inserções publicitárias locais, definidas 
na alrnea 9 do art. ~ do mesmo Regulamento, com 
a alteração do mencionado Decreto nA 96.291/88, 
realizadas pelas estações retransmissoras localiza­
das na Amazônia legal, confoRne definido no item I, 
deverão ser feitas no mesmo espaço de tempo des­
tinado pelas estações geradoras cedentes da pro­
gramação à sua publicidade co~FCiallocal. 

IV - Nos teRnOS da Portaria InteRninisterial nA 
162, de 20 de agosto de 1982, programas de inte­
resse comunitário, produzidos .pelas estações re­
transmissoras educativas, deverão·-atencJer às dire­
trizes gerais para eles estabelecidas e estarem apro­
vados pelo órgão próprio da Fundação Centro Brasi­
leiro de Televisão Educativa - FUNTEVE. 

V - Nos termos da legislação vigente, às esta­
ções retransmissoras educativas fica vedada a in­
serção publicitária local, sendo-Ihes. proibida, tam­
bém, a retransmissão qualquer propaganda, direta 
ou indireta, bem como o patrocrnio dos programas 
retransmitidos, mesmo que nenhuma propaganda 
seja feita através dos mesmos. 

VI - Ficam revogadas as Portarias Me nA 81, 
de 31 de março de 1986 e 270, de 30 de outubro de 
1986. 

Esta portaria entra em vigor a partir da data de 
sua publicação. - Antonio Carlos Magalhies. 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os 
projetos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes, devendo ter as suas tramitações ini­
ciadas a partir do dia 17 de fevereiro próximo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1st Secretário em exercCcio, Senador Casildo 
Maldaner. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Ni2, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do artigo 172,1, do R.I. do 

Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do Pro­
jeto de lei da Câmara nA 081, de 1994, que -Altera a 
Consolidação das leis do Trabalho, dispondo sobre 
o Jus Postulandl, a assistência judiciária e a repre­
sentação dos menores no foro trabalhista-. 

Sala das sessões 7 de janeiro de 1997. - Se­
nador Benl Veras - Presidente da Comissão de As­
suntos Sociais. 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos teRnOS do artigo 172, I, do R.I do 

Senado Federal, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de lei da Câmara nA100, de 1994, que -Fixa 
piso salarial para o jornalista e dá outras providê­
cias-. 

Sala das sessões 7 de janeiro de 1997. - Se­
nador Beni Veras - Presidente da Comissão de As-
suntos Sociais. 

REQUERIMENTO Ni4, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do artigo 172, I, do R.I. do 

Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do Pro­
jeto de lei da Câmara nA 1OS, de 1994, que -Conce­
de adicional de periculosidade aos empregados que 
especifica-. 

Sala das sessões 7 de janeiro de 1997. - Se­
nador Beni Veras. - Presidente da Comissão de As­
suntos Sociais. 

REQUERIMENTO NiS DE 1997 

Requeiro nos teRnOS do artigo 172, I, do RI do 
Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do Pro-

I 

jeto de lei do Senado nA 209 de 1995, que -Institui 
o Programa de Geração de Moradia Popular e cria 
o Fundo de Incentivo à Construção de Habitações 
Populares - FUNDOCASA-BR-. 

Sala das Sessões, 7 de Janeiro de 1997. -
Senador Beni Veras, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

REQUERIMENTO Ni6, DE 1997 

Requeiro nos termos do artigo 172, I, do RI do 
Senado Federal a inclusão em ordem do dia do 
Projeto de lei do Senado nA 238 de 1995, que -Dá 
nova redação ao § 2Sl do art. 51 da lei nA 8.069 de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e acrescenta-lhe os §§ 52, SR, 7Sl e 82-. 

Sala das sessões, 7 de janeiro de 1997. - Se­
nador Beni Veras, Presidente da Comissão de As­
suntos Sociais. 

REQUERIMENTO Ni7, DE 1997 

Requeiro nos termos do artigo 172, I, do RI do 
Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do Pro­
jeto de lei do Senado nA 241, de 1995, que -Altera 
o art. 389 do Decreto-lei nA 5.452, de 1st de maio de 
1943 (Consolidação das leis do Trabalho - ClT)-. 

Sala das Sessões, 7 de Janeiro de 1997. -
Senador Beni Veras, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1997 - Se-
requerimentos lidos serão inclufdos em Ordem do nador Júlio Campos - PFL-MT. 
Dia oportunamente, nos tennos regimentais, deven- (A Mesa para decisão.) 
do ter suas tramitações iniciadas a partir do dia 17 
de fevereiro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - S0-
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 11 

Secretário em exercfcio, Senador Casildo Maldaner 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NSl8, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 216 do Regimento Intemo 

do Senado Federal requeiro a Vossa Excelência 
que, observado o rito dos incisos 111 e IV do artigo ci­
tado, solicite, ao ExrnSl Senhor Ministro da Fazenda, 
informações sobre o Programa Carta de Crédito­
CEF, forma do rol de questões que se segue: 

a) Natureza do Programa 

1. Quais os critérios técnicos informadores do 
produto Carta-de-Crédito-CEF? A rndole do Progra­
ma é a da casa própria? 

2. Qual a repercussão exata do Programa (em 
termos percentuais) sobre o atual déficit acumulado 
de habitações e seu recorte no planejamento gover­
namental do Setor, por Unidade Federada? 

3. Quais os critérios de admissão ao progra-
ma? 

b) Custos da Carta de Crédito 

4. Quais os custos bancários, financeiros e ou­
tros que incidem sobre o valor básico da carta de 
crédito? 

5. Qual a relação saudável exigida entre o 
reembolso, no longo perrodo do mútuo e a renda 
pessoal (ou familiar, se for o caso) exigida e compro­
vada. 

6. Qual o deságio admitido pela CEF em tran­
sações efetuadas pelo mutuário com a carta-de-cré­
dito outorgada? 

c) Dimensão atual do Programa 

7. Qual o número de candidatos atendidos e o 
valor do empréstimo concedido, por UF e a cada 
mês, desde o intcio do recente Programa? 

8. Por que a Caixa admitiu imóveis antigos ao 
financiamento? 

9. Qual a origem dos recursos movimentados 
pela CEF neste Programa? 

10. Qual a alteração nos depósitos de cademe­
ta de poupança, fundos de investimentos e conta 
corrente após o anúncio deste Programa? 

O SR. PRESlDEN t E (Valmir Campelo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do art. 216, Inciso 111, do Regimento 
Intemo. 

O SR. PRESIDEN t E (Valmir Campelo) - A 
PreSidência recebeu a Mensagem na 48, de 1997 
(NR 15197, na origem), de 3 do corrente, encami­
nhando o demonstrativo das emissões do real refe­
rentes ao mês de novembro de 1996, as razões de­
las determinantes e a posição das reservas intema­
cionais a elas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos EconO-
• mICOs. 

O SR. PRESIDEN I E (Valmir Campelo) - A 
Presidência recebeu a Mensagem na 49, de 1997 (na 
17/97 na origem), de 3 do corrente, pela qual o Se­
nhor Presidente da República, nos tennos do art. 52, 
inciso V, da Constituição Federal, solicita seja autori­
zada a contratação de operação de crédito extemo, 
no valor equivalente a até 350 milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, destinada a financiar, par­
cialmente, o Projeto de Reforço à Reorganização do 
Sistema Único de Saúde - REFORSUS, a ser exe­
cutado pelo Ministério da Saúde. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos EconO-
• mICOs. 

O SR. PRESIDEN t E (Valmir Campelo) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
.Offcia na 3.672196, encaminhando dados referentes 
à dfvida dos govemos estaduais, municipais e do 
Distrito Federal, disponfveis naquele Órgão, tendo 
por base o mês de novembro de 1996. (Diversos na 
1, de 1997) 

A matéria vai à' Comissão de Assuntos EconO-
• mICos. 

O SR. PRESIDENtE (Valmir Campelo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória na 1.531-1, 
adotada em 31 de dezembro de 1996 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1997, que -dá nova redação aos 
arts. 24, 26 e 57 da Lei na 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição, institui normas para licitação e contra­
tos da Administração Pública, e ao art. 15 da Lei na 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre 
o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos-. 
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De acordo com as indicações das Lideranças, Até 31-1-97 - prazo no Congresso Nacional. 
e nos termos dos §§ 4.Il e 52 do art. 2Il da Resolução O SR. PRESlDEN I E (Valmir Campelo) - O 
ni 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista Senhor Presidente da República enviou ao Con-
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: gresso Nacional a Medida Provisória nIl 1.563, 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

José Serra 

José Eduardo Dutra 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Francelino Pereira 
Joel de Hollanda 

PSDB 

Sérgio Machado 

PT 

Benedita da Silva 

PTB 

Emília Fernandes Regina Assumpção 

Deputados 

Titulares Suplente. 

Bloco (PFUPTB) 

José Car10s Aleluia Ricardo Barros 
Raul Belém Osvaldo Coelho 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC) 

Hermes Parcianello Edinho Bez 

Odelmo Leão 

Salvador Zimbaldi 

Fernando Gabeira 

Bosco França 

Bloco (PPBlPL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Itamar Serpa 

PV 

PMN 

De acordo com a Resolução ni 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 7-1-97- designação da Comissão Mista; 
Dia 8-1-97- instalação da Comissão Mista; 
Até 7-1-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade; 

Até 16-1-97 - prazo final da Comissão Mista; 

adotada em 31 de dezembro de 1996 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1997, que -dispõe sobre a inci­
dência do imposto de renda na fonte sobre rendi­
mentos de beneficiários residentes ou domiciliados 
no exterior". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 4.Il e 52 do art. 2Il da Resolução 
ni 1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Sérgio Machado 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

PFL 

Francelino Pereira 
Joel de Hollanda 

PSDB 

Geraldo Melo 

PSB 

Ademir Andrade Antonio Car10s Valadares 

PPS 

Roberto Freire 

Titulares 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Eliseu Resende Betinho Rosado 
Iberê Ferreira João Magalhães 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC) 

Michel Temer 

Odelmo Leão 

José Anlbal 

Sandra Star1ing 

Matheus Schmidt 

Geddel Vieira Lima 

Bloco (PPBlPL) 

Gerson Peres 

PSDB 

Ubiratan Aguiar 

PT 

Nilmário Miranda 

PDT 

Snvio Abreu 

, 
• 
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De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 7 ~ 1-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 8-1-97 - instalação da Comissão Mista; 
Até 7-1-97 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade; 

Até 16-1-97 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 31-1-97 - prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDEN I E (Valmir Campelo) - A 

Presidência recebeu o Offcio nll 1.077, de 23 de de­
zembro de 1996, do Presidente da Câmara dos De­
putados, encaminhando abaixo-assinado de cidadã­
os da Zona da Mata de Minas Gerais, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara nll 94, de 1996 (nll 
1.457196, na Casa de origem), que institui a Lei de 
Proteção de Cultivares e dá outras providências. 

O expediente foi autuado em processo espe­
cial, volumes I e 11, nos tennos do art. 263 do Regi­
mento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência comunica ao Plenário que na sessão do 
dia 19 de dezembro último foi lido o Relatório nll 5 , 
de 1996, referente à conclusão dos trabalhos da Co­
missão Especial criada pelo Requerimento nll 585, 
de 1996, destinada a apurar a situação dos garim­
peiros em Serra Pelada. 

Naquela oportunidade, deixou de integrar o re­
ferido Relatório o projeto de decreto legislativo apre­
sentado como sua conclusão, em virtude da insufi­
ciência de subscritores da matéria, nos termos do 
parágrafo único do art. 245 do Regimento Intemo. 

Uma vez satisfeito o dispositivo regimental, a 
Presidência determina a publicação do Projeto como 
parte integrante do Relatório nll 5, de 1996. 

É o seguinte o projeto: 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1 

Susta os efeitos da aprCN8ção do Pre 
alda .. " da República à Nota ConJtrlMl"'.8 
na 24192, abavés da Exposição de Mullvos 
na 19192, do Ministro de Estado da In'.8 E&­
trutura, publicada em 24 de março de 1992-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É sustado os efeitos da Nota Con­

jurlMinfra nll 24/92, aprovada pelo Presidente da Re­
pública através da Exposição de Motivos nll 19/92, 
do Ministro de Estado da Infra-Estrutura, publicada 
no Diário Oficiai da União de 24 de março de 1992. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Justificação 

A Constituição ampliou a competência de fisca­
lização e controle do Poder Legislativo, fixando-lhe 
"sustar os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de 
delegação legislativa", nos termos de seu art. 49, V. 

A Nota ConjurtMinfra nll 24/92, com aprovação 
do Presidente da República através da Exposição de 
Motivos nll 19192, do Ministro da Infra-Estrutura, con­
forme publicado no Diário Oficiai da União de 24 de 
março de 1992, vincula a administração, constituindo 
ato que se reveste de modalidade normativa, restau­
rando a integridade do decreto de lavra nll 74.509/74, 
do qual a lei nll 7.159, de 1984, retirou área de 100 
hectares, permitindo a garimpagem, conforme a reda­
ção da lei nll 7.599, de 1987, e delegando a ato do Po­
der Executivo a prorrogação do prazo da garimpagem. 

Portanto, a restauração do direito retirado pela 
lei, ultrapassa essa delegação e exorbita o poder re­
gulamentar porque o direito mineral , no caso, restau­
rado por aprovação de parecer, consoante a Consti­
tuiçao, é concedida em forma prescrita na lei. Não 
havendo poder de represtinação ao Executivo, deste 
direito, que a lei revogou, retirou. Ademais, resulta 
deste ato abusivo, enorme conflito social, tensão, e 
confusão jurfdica envolvendo milhares de pessoas 
no sul do Estado do Pará. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Vol­
ta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá, que dispõe de 20 minutos para o seu pronun­
ciamento. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SrIs e Srs. Senadores, o ano de 1996 demons­
trou que é preciso que o Senado Federal ocupe com 
mais firmeza e completeza questões de acompanha­
mento sobre o sistema econômico brasileiro. 

Entre os vários fatos ocorridos em 1996, verifi­
cou-se, por exemplo, a questão do endividamento 
dos Estados e a celeuma criada no final do ano, in­
clusive com comissão de investigação, sobre a dívi­
da dos precatórios emitidos por alguns Estados bra­
sileiros. 

Por isso, estou apresentando um projeto nesta 
Casa no sentido de dotar a Comissão de Assuntos 
Econômicos e o próprio Senado de mais algumas 
prerrogativas que entendo fundamentais, para que 
possamos exercer o controle de uma área tão impor­
tante quanto a área econômica do Govemo. 
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O projeto por mim apresentado prevê que os sua aprovação. Fora dessa hipótese, seria preferfvel 
dirigentes de entidades financeiras, nos moldes do que ninguém fosse submetido à apreciação do Se-
Banco Central, sejam também sabatinados e te- nado Federal, porque a nossa intervenção seria me-
nham a aprovação do Senado Federal, como os pre- ramente gestual, pois o gesto de aprovar seria total-
sidentes e os diretores do Banco do Brasil, da Caixa mente inócuo. Entendo que o projeto de V. ExA ofe-
Econômica, do Basa, enfim, de entidades que atuam rece a oportunidade para um debate, que é muito 
no sistema financeiro federal. importante no momento em que este Pafs se preo-

Esse projeto também se refere a uma caixa cupa em se modernizar e atualizar as práticas de 
preta existente hoje no Pafs, à qual pouco se dá sua vida pública. 
atenção, que é exatamente a questão das liquidaçõ- O SR. ROMERO JUCÁ - Agradeço a V. ExA 
es de entidades financeiras. Existem hoje no Brasil pela sua contribuição, Senador Geraldo Melo, inclu-
mais de quinhentas entidades sendo liquidadas e sive registrando a importância do projeto. O meca-
comandadas por funcionários do Banco Central ou nismo estaria impUcito, ~s é importante que fique 
funcionários federais, sem nenhum tipo de controle e claro que, efetivamente, pode ser dado um voto de 
acompanhamento. desacordo com esse gerenciamento financeiro. E 

Portanto, no projeto que apresento, proponho mais: o projeto prevê que, de seis em seis meses, 
que esses liquidantes de entidades financeiras tam- as entidades em liquidação encaminhem relatório 
bém sejam submetidos à sabatina e à aprovação do sucinto da execução dessa liquidação à Comissão 
Senado Federal. Dessa forma, entendo que teremos de Assuntos EconOmicos, do Senado, por entender-
condição de exercer mais plenamente tal controle, o mos importante o acompanhamento dessas caixas-
que até agora não está sendo feito. pretas de liquidação e que, no prazo de 90 dias da 

O 'Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. ExA um aprovação, o Govemo Federal remeta o nome dos 
aparte? atuais ocupantes a fim de serem sabatinados. 

O SR. ROMERO JUCÁ _ Com muita satisfa- Darei entrada neste projeto esta semana e 
ção, concedo o aparte a V. Ex', Senador Geraldo para o qual contarei com o apoio, através de emen-

M I das, dos Srs. Senadores, no sentido de ser ampliado eo. • 
e melhorado. Mas entendo ser da maior importância 

O Sr. Geraldo Melo - Senador Romero Jucá, que essas entidades financeiras tenham efetivamen­
queria me congratular com a iniciativa de V. ExA, 
porquanto é compatrvel com o espfrito da Constitui- te acompanhamento e que seja fortalecida a atua-

ção da Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
ção, que claramente procurou dar grandes respon-
sabilidades ao Senado Federal em assuntos que di- nado. 
gam respeito à polftica econômica e financeira do Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Pafs, em questões de polftica externa e de seguran- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con-
ça nacional. É claro, na Constituição, que essas cedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
áreas ficaram, quase que exclusivamente, no campo (Pausa.) 
da competência privativa do Senado, além, eviden- Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
temente, das atribuições do Poder Executivo. Ape- Péres. 
nas queria complementar, dizendo a V. ExA que não O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
basta fazer a argüição da autoridade ou do candida- eu desisto. ' 
to a uma determinada função para que ele possa ob- O SR. PRESlDEN I E (Valmir Campelo) - Con-
ter uma manifestação de confiança do Senado Fe- cedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 
deral. A meu ver, a exigência da confiança passa a O SR. ROMEU TUMA (PSl-SP. Pronuncia o 
ser um atributo daquela função, um atributo que pre- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
cisa ser preservado por quem a exerça. Portanto, se Presidente, S..-s e Srs. Senadores, quero ocupar a 
para assumir o cargo a pessoa precisa da aprova- tribuna apenas para me referir a um projeto do novo 
ção prévia do Senado, da mesma forma deverá per- Diretor do Denare, da Polfcia de Combate ao Narco-
dê-Io no dia em que o Senado não confiar mais nela. tráfico da Cidade ,de São Paulo, Dr. Marco Antonio 
Acredito que o projeto de V. Ex' vai criar a oportuni- Ribeiro de Campos, sob as ordens de cujo pai r '3 a 
dade para que se debata emenda constitucional que felicidade de trabalhar. Mas o que me traz aqui é 
amplie o número de autoridades cuja investidura de- uma pesquisa recém-apresentada pelo O Estado de 
penda da aprovação prévia do Senado e que incor- S.Paulo, onde se anuncia a criação de uma equipe 
pore a esse rito a possibilidade de o Senado retirar a especial para combater as drogas nas escolas, um 
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projeto chamado Grupo de Apoio e Proteção às Es- dos Deputados, o projeto que modifica a lei de 
colas, o Gape. Combate às Drogas, praticamente descriminalizando 

Recentemente, em conversa com o Dr. Mar- o consumo de drogas. 
co Antonio, que foi empossado como Diretor do Quero alertar esta Casa no sentido de que nos 
Departamento, no final do ano, ele me dizia que preocupássemos com dois aspectos que devem ser 
estava elaborando um projeto e aguardando auto- discutidos. É importante ou não a pena de privatiza-
rização do Sr. Secretário de Segurança e do Sr. 
Governador. Acredito que essa autorização já te- ção de liberdade do usuário de droga? A minha opi-
nha sido concedida e deverá ser anunciada em nião é a de que podemos impor algumas penas al-
breve. Trata-se de um projeto ir.teressante, por- temativas. Entretanto, descriminalizar o uso de ma-
que, ultimamente, a população vem reclamando conha ou qualquer outro produto considerado ilrcito 
da falta de policiamento nas escolas, que foi mote é um risco muito grande que para a sociedade brasi-
de campanha, principalmente, no Município de leira. Se o uso da droga for permitido e, amanhã, um 
São Paulo, onde se discutia a municipalização das garoto puder consumi-Ia, qual será a punição para o 
Polrcias ou a concessão do poder de polrcia em vendedor da droga? Isso gerará algumas questões 
determinadas áreas por convênio com os Estados de ordem jurídica que, sem dúvida, facilitarão, tran-
à Guarda Municipal. qüilamente, a vida do traficante. 

Esse projeto, além de fazer um levantamento, Portanto, essas iniciativas são importantes. E, 
procurar identificar as áreas de venda de drogas e quando o projeto vir da Câmara, gostaria de ter o 
os próprios vendedores de drogas, vai, automat- apoio dos Senadores no sentido de que possamos 
icamente, manter um policiamento efetivo nas esco- fazer as modificações necessárias para dar uma 
las estaduais e municipais, o que trará um pouco maior proteção principalmente à juventude brasileira. 
mais de tranqüilidade à população, que sofre com o 
medo de deixar seus filhos nas escolas, onde, à 
mercê de traficantes, de marginais, estão sempre 
em risco permanente não só do vício no uso da dro­
ga como da agressão por marginais que não têm ne­
nhum um tipo de escrúpulo. 

Para se ter uma idéia, os traficantes que tra­
balham nas proximidades das escolas cobram pe­
dágio dos comerciantes lá estabelecidos e impe­
dem, pela imposição do medo, que a Polícia seja 
chamada para identificar e prender os responsá­
veis por essas atitudes que denigrem a própria 
qualidade humana do cidadão. Verificamos que 
essa pesquisa demonstra um aumento assustador 
no consumo de cocaína e maconha pelos jovens e 
o consumo entre os menores de rua. E também 
traz uma identificação das quantidades de apreen­
são feitas pela Polrcia. 

Para se ter uma idéia do aumento desse con­
sumo, temos um quadro que traz os seguintes da­
dos: o solvente (que é a cola de sapatéiro), em 
1987, teve um índice de 14,7%; em 1989, foi para 
17,3%; em 1993, caiu um pouco para 15,4%. A 
maconha, em 1987, subiu, nesse interregno, para 
70%; em 1993, a mais recente pesquisa, mostra 
67,5% do consumo de maconha por jovens nas 
escolas - e, o que é assustador, às vezes, alunos 
até do 12 Grau. 

Quero cumprimentar o Dr. Marco Antonio, o Dr. 
Godofredo Bittencourt e outros delegados por essa 
iniciativa que trará alguma preocupação a este Se­
nado, tendo em vista que foi aprovado, na Câmara 

Durante . o discUlso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jef­
fersa Péres. 

o SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação pessoal ina­
diável. 

O SR. PRESIDEN I E (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, o Brasil intei­
ro está acompanhando os dramas vividos pelos Es­
tados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito 
Santo. 

o meu Estado, a exemplo do que aconteceu 
em 1979, quando, no exercício do Governo, tive 
oportunidade de enfrentar uma das maiores enchen­
tes da história da Região Sudeste, agora também 
começa a viver um problema que toca todos nós, 
não só pela extensão do drama mas pelos reflexos 
principalmente nas áreas banhadas pelos rios Doce 
e Itabapoana. Na região limítrofe com o Estado do 
Rio, onde temos os Municípios de Apiacá, Bom Je­
sus do Norte, São José do Calçado e parte de Gua­
çuí, praticamente temos, hoje, no Espírito Santo, um 
total de seis mil famnias desassistidas. 

No Município de Bom Jesus do Itabapoana, 
que foi bastante atingido, há 600 famnias fora das 
suas residências, dos seus lares, fazendo com que 
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toda a opinião pública do nosso Estado se comova sento no Senado da República se coloca inteiramen-
com esse drama. te à disposição não só do Govemo Estadual, mas de 

Dentro da mecânica de atendimento à popula- todos os prefeitos que necessitem da nossa ajuda e 
ção, o Govemo do Estado está prestando, evidente- da nossa participação. Além das preocupações na-
mente, o primeiro socorro. Temos um trabalho de- turais com todas essas famflias, estamos unidos 
senvolvido pela Defesa Civil, que começa, agora, profundamente por um laço de solidariedade que 
não somente junto aos prefeitos dos municCpios do não pode faltar neste instante. 
Sul, mas principalmente junto aos prefeitos de Cola- Ao lado do Rio de Janeiro, ao lado de Minas 
tina e Unhares, às margens do rio Doce, a fazer um Gerais, também o EspCrito Santo está tomando pro-
trabalho de levantamento e de cadastramento, que, vidências para vencer, com a galhardia de sempre, 
por certo, vai merecer do Govemo Federal toda a cóm o trabalho estrênuo que sempre caracterizou as 
atenção. Administrações Estaduais e Municipais, essa vicissi-

O EspCrito Santo tem uma situação bastante tr- tude que, infelizmente, causa hoje, no EspCrito San-
pica. Somos vizinhos de Minas Gerais, Estado situa- to, um drama dos mais pungentes, em razão do nú-
do em uma área bastante elevada, e toda vez que mero de famnias desabrigadas, que já atinge o total 
acontecem enchentes naquele Estado, na área de de seis mil. 
Govemador Valadares e Aimorés, há um reflexo na- Era a comunicação que eu desejava fazer, Sr. 
tural no rio Doce, e aC, inevitavelmente, os MunicC- Presidente. 
pios de Colatina e Unhares são atingidos, como está 
ocorrendo neste momento. Portanto, Sr. Presidente 
e eminentes colegas, estimamos que o Govemador 
Vitor Buaiz, que já está tomando as providências ini­
ciais, fará aprontar logo o relatório, com a colabora­
ção dos prefeitos, para que possamos, a exemplo do 
que já aconteceu com Minas Gerais, conforme anún­
cio público feito ontem pelo Ministro Antonio Kandir, 
receber do Govemo Federal, e o Estado do Rio de 
Janeiro, todo o apoio possCvel na recuperação dos 
estragos causados pelas enchentes. 

Felizmente, de acordo com os boletins meteo­
rológicos, nesta semana, deveremos ter um arrefeci­
mento das chuvas, não só no Estado de Minas Ge­
rais, mas no EspCrito Santo também, o que permitirá 
ao Govemo e a todos os prefeitos o inCcio da tarefa 
de recuperação, que não é fácil, é uma tarefa que 
vai levar todos a uma dedicação e a uma solidarie­
dade que têm sido comprovadas eficientemente no 
Espfrito Santo. 

Teremos oportunidade, então, de fazer com 
que os municCpios situados à margem dos rios ltaba­
poana e Doce possam ser recuperados na sua ec0-

nomia, na sua esperança e na suas expectativas. 
Fazendo este registro, quero comunicar que a 

solidariedade dos Senadores da Bancada do EspCri­
to Santo, e falo também em nome dos Senadores 
José Ignácio Ferreira e Gerson Camata, é irrestrita 
ao Govemo do Estado, e, muito mais ainda, aos pre­
feitos dos municCpios que estão sendo atingidos pe­
las enchentes. 

Portanto, na expectativa do relatório que virá 
do Govemo estadual, elaborado pelos órgãos de 
Defesa Civil, desde já a Bancada capixaba com as-

Durante o discurso do Sr. Élcio Álva­
res, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira da 
presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Campos, 2l Vice-Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

S. EX- dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, 
quero apenas registrar que, depois de quatro me­
ses ausente desta Casa, em razão de licença que 
havia requerido, volto ao convCvio dos colegas, 
volto a esta Casa imbuCdo do melhor propósito de 
reativar a caminhada, de participar diretamente do 

• • processo com que assumi compromisso na cam-
panha de 1994. 

Volto a esta Casa durante a convocação ex­
traordinária em que o Senado analisa uma série de 
propostas enviadas pelo Executivo e creio, Sr. Presi­
dente, Sr-s. e Srs. Senadores, a par da convicção, a 
par da vontade de trabalhar em conjunto de que es­
tou imbuCdo, que precisamos nos esforçar muito, eis 
que várias propostas aqui se encontram desde o pri­
meiro ano do nosso mandato, ou seja, desde 1995 
já as vCnhamos debatendo, principalmente as refor­
mas. Durante os exercCcios de 1995 e 1996 e na 
convocação extraordinária de janeiro e fevereiro de 
1996, havia a argumentação de que precisávamos 
levar adiante as reformas. 

Mas é bom que se diga também, Sr. Presiden­
te, que várias delas estão claudicando, estão indo 
devagar. A Nação se encontra bastante impaciente 
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diante disso, pois há praticamente dois anos trami- ridade dos trabalhos legislativos são as preocupaçõ-
tam questões importantes sem que tenhamos che- es básicas das duas Casas do Congresso. Da obe-
gado a conclusões sobre elas. São as da Previdên- diência a essas preocupações resulta a legitimidade 
cia e da refonna tributária, questões fundamentais das nossas decisões. 
pelas quais a Nação clama. Não tenho dúvida quanto ao zelo do Presidente 

Por diversas vezes, o Govemo Federal tem do Senado Federal e do Presidente da Câmara dos 
dito que, se não forem feitas as reformas, o Plano Deputados com que procedem em defesa do apreço 
Real não terá estabilidade, não avançaremos. Uma à Constituição e à regularidade dos trabalhos parla-
série de questões estão colocadas. mentares. 

Mais uma vez, esta Casa é convocada num pe- Nenhum de nós, porém, está imune a equfvo-
rfodo de recesso, é feita uma convocação extraordi- coso E, no caso, parece que há um equfvoco que re-
nária, dando a entender que os assuntos são rele- quer ponderação e correção. A Constituição estabe-
vantes. lece no art. 57, § 62, dois casos de convocação ex-

Estamos novamente aqui reunidos e, se não traordinária: no primeiro caso, dá-se a convocação 
respondermos àquilo para o que fomos convocados, pelo Presidente do Senado Federal, havendo decre-
Sr. Presidente e nobres colegas, começará a cair a tação de estado de defesa ou de intervenção fede-
credibilidade do Congresso Nacional perante a Na- ral, de pedido de autorização para a decretação de 
ção brasileira. estado de sftio e para o compromisso do Presidente 

Trazemos esta preocupação, nós que convive- e do Vice-Presidente da República. Nessa hipótese, 
mos com as bases, nós que convivemos com os como está na Constituição, a competência é exclusi-
brasileiros, de que devemos nos esforçar para fazer va do Presidente do Senado Federal. Na segunda 
avançar esse processo, porque, muitas vezes, colo- hipótese, do Inciso 11, art. 57, dar-se-á convocação 
camos questões de última hora como prementes, pelo Presidente da República, pelos Presidentes da 
deixando para depois aquelas que há um ano ou Câmara dos Deputados e do Senado Federal ou a 
dois anos vêm sendo debatidas. Há, inclusive, aque- requerimento da maioria dos membros de ambas as 
las que, na campanha de 1994, se dizia, eram fun- Casas, em caso de urgência ou interesse público re-
damentais. Se nós não fizermos avançar as refor- levante. 
mas, vamos cair no descrédito, e isso nos preocupa. Nessa hipótese, portanto, a convocação pode 
Há refonnas em vários campos, como, por exemplo, dar-se por qualquer dos órgãos, pelo Presidente da 
Sr. Presidente, no social e no da saúde. República, pelos Presidentes da Câmara e do Sena-

Na área da saúde há indicações de que os re- do ou, diz a Constituição, a requerimento da maioria 
cursos deste ano serão menores que os do ano pas- dos membros de ambas as Casas. 
sado, em que pese a aprovação da CPMF. Se isso Como se vê, o Texto Constitucional não esta-
vier a acontecer, a grita, a preocupação e a reclama- belece.u competência cumulativa, mas uma exclu-
ção serão muito fortes. Então nos parece, Sr. Presi- dente da outra. Tanto que, ao referir-se à competên-
dente, que a par das refonnas, a par da pauta que cia da maioria da Câmara, a autorização é precedida 
foi enviada pelo Executivo, precisamos avançar. de ·ou·, e não de ·e· - e nem poderia ser diversa-

Após esta introdução, Sr. Presidente e nobres mente. 
colegas, com a nossa volta, depois dessa ausência A Constituição declara, no art. 22, que os Pode-
e dessa licença, queremos nos juntar aos colegas e res são harmônicos e independentes, porque inda-
fazer avançar o processo. Vamos mostrar esse tra- pendentes e harmônicos não se há de admitir que 
balho para que tenhamos, então, a credibilidade da haja um texto da Constituição permissivo do conflito 
Nação brasileira. entre os Poderes, da possibilidade de criação do 

Eram algu~s preocupações e algumas colo- caos. O caos é o que se daria e o que poderá ocor-
cações que gostaria de trazer para esta Casa a fim rer se se admitir a hipótese de convocação simultã-
de que ficassem registradas no infcio da convocação nea ou sucessiva pelo Presidente da República e 
extraordinária do Congresso Nacional. pelos Presidente do Senado e da Câmara dos Depu-

O SR. PRESlDEN I E (Júlio Campos) - Conce- tados. Se se admitisse essa hipótese, ter-se-ia que 
do a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. admitir a outra, a de que, além da convocação feita 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro- pelo Presidente da República e da convocação feita 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e pelos Presidentes da Câmara e do Senado, poderia 
Srs. Senadores, o respeito à Constituição e à regula- ocorrer a convocação a requerimento da maioria dos 
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membros da Câmara e do Senado Federal, como Mas a convocação por força de medida provi-
está no mesmo incisó da Constituição. sória é outra hipótese diversa, prevista no art. 62 da 

Pelo mecanismo do regime, é absolutamente Constituição: 
certo que a convocação feita por um órgão exclui o 
poder de convocação pelos outros, porque os Pode­
res são independentes, mas harmônicos. 

Quando a Câmara e o Senado tiverem porven­
tura matérias que sugerir para a convocação ex­
traordinária, devem fazê-lo - e já o têm feito em ou­
tras oportunidades - mediante entendimento com o 
Presidente da República, que inclui tais assuntos na 
pauta da convocação a ser feita. Não se pode admi­
tir é que a convocação feita pelo Presidente da Re­
pública não esgote a competência. A não admitir-se 
essa conclusão, admitir-se ia o absurdo de permitir o 
conflito entre os Poderes. 

A Constituição foi tão sábia que, no § ]9. do art. 
57 acrescentou: 

·Na sessão legislativa extraordinária, o 
Congresso Nacional somente deliberará s0-

bre a matéria para a qual foi convocado·. 

Se a Câmara e o Senado não tomam a iniciati­
va da chamada autoconvocação e sobrevém a con­
vocação originária do Presidente da República, essa 
é a convocação que prevalece e que deve ser acata­
da, até porque, nos termos da Constituição, na ses­
são legislativa extraordinária o Congresso Nacional 
não deliberará sobre matéria estranha à da convoca­
ção. Quem consultar os comentaristas da Constitui­
ção não chegará a conclusão diversa. 

Veja-se que o Professor Celso Bastos, ao inter­
pretar a atual Constituição, admitiu a possibilidade 
de uma convocação além da do Presidente da Re­
pública. Mas para quê? Para atender à expedição de 
medida provisória. Diz ele: 

·A pergunta que se impõe, sem dúvida, 
é a de saber a quem cabe convocar o Con­
gresso·. E diz: ·Diante da indeterminação 
constitucional a respeito· ... - e ele me per­
mita acentuar que não há indeterminação -
•... parece consultar mais aos interesses do 
instiMo que a convocação se possa dar tan­
to pelo Presidente da República quanto pelo 
Presidente do Senado, visto que ambos, em 
princrpio, podem ter interesse numa mani­
festação rápida do Legislativo. O primeiro 
em ver aprovada a matéria de seu interesse, 
e o segundo, contrariamente, em ver repeli­
da aquela medida provisória, por entendê-Ia 
inconveniente" . 

·Em caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderá adotar me­
didas provisórias, com força de lei, devendo 
submetê-Ias de imediato ao Congresso Na­
cional, que, estando em recesso, será con­
vocado extraordinariamente para se reunir 
no prazo de cinco dias·. 

É a única hipótese dentro da Constituição, por 
sua letra e segundo seu sistema, em que pode ocor­
rer a hipótese de uma convocação sucessiva. Mas 
ainda ar se observa: em realidade, dificilmente isso 
ocorrerá, porque, se o Congresso estiver convocado 
extraordinariamente e for expedida medida provisó­
ria, não haverá realmente necessidad.e de nova con­
vocação. O Congresso que está reunido extraordina­
riamente tomará conhecimento da medida provisó­
ria. Ar não há conflito entre o art. 62 e o art. 57, por­
que é a determinação constitucional que recomenda 
a imediata apreciação da matéria pelo Congresso 
Nacional. Não há, portanto, conflito. Não há outra hi­
pótese em que possa haver simultaneamente, ou 
sucessivamente, como queiram, convocação pelo 
Presidente da República e pelos Presidentes da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal, até por­
que - insisto - se se admitisse essa hipótese, ter-se 
ia que admitir a conseqüência imediata de que, ape­
sar das duas convocações, a maioria da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal também p0da­
ria fazer convocação com pauta própria. 

Mas a Constituição, no contexto do inciso 11 do 
§ Gil do art. 57, usou a conjunção ·ou· e não ·e·. Re­
gulou, dando, portanto, claramente a entender que a 
competência de um, exercida, era excludente da 
competência dos outros. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. ex- um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. EX-, 
com muito prazer. 

O Sr. Geraldo Melo - Peço a V. EX-, inicial­
mente, Senador Josaphat Marinho, que aceite a rei­
teração das minhas expressões de profundo respei­
to e admiração por V. ex-. A sua generosa atitude 
de me conceder o aparte ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não há gene­
rosidade; há o dever par1amentar e, no caso, tam­
bém um grande prazer. 

O Sr. Geraldo Melo - Muito obngado, Sena­
dor. Tome mais esse aparte como uma consulta do 
que como qualquer manifestação de divergência, 
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pois não me sinto qualificado para discutir essa lado, o Congresso tem a faculdade de autoconvocar-
questão com V. Ex'. Se bem entendi, a tese de V. se. Se nao o fez antes de entrar em recesso, e o 
Ex' é a de que se se exerce o poder de convocar Presidente da República usou a faculdade que tem, 
pelo Presidente da República, não há a figura da o Presidente da República cumpriu a Constituição, 
convocaçao sucessiva e simultânea; portanto, o como poderia tê-Ia cumprido, no exercício de sua 
exercício desse poder por um exclui para os demais competência, o Congresso Nacional. Não se trata, 
a possibilidade de também o exercer. E aqui me portanto, de o Presidente da Repúbl ica impedir. A 
chega a consulta que desejo formular a V. Ex'. É o Constituição é que regula para evitar o tumulto no 
seguinte: suponhamos que se vivesse em um cená- trabalho. Até porque, se se admitisse a hipótese que 
rio indesejável, mas possível, em que uma discus- a indagação de V. Ex' permite, como se cumpriria o 
são prévia, pessoal entre a Presidência da Repúbli- § 72 do art. 57, que diz: 
ca e as Presidências do Senado e da Câmara não 
fosse possível. Se essa discussão não é praticável e 
se o Congresso entende que precisa autoconvocar­
se para a discussão de uma determinada matéria e, 
ao mesmo tempo, o ·Presidente da República enten­
de de convocar o Congresso para a discussão de 
outra matéria, pergunto a V. Ex': será que se pode­
ria conviver democraticamente com uma situação 
em que o Presidente da República tivesse a faculda­
de de impedir o Congresso de discutir algo que, por 
sua decisão, entende que deva discutir? Porque, a 
partir da tese da impossibilidade da convocação si­
multânea, implicitamente estaria no poder do Presi­
dente da República a capacidade de impedir que a 
maioria do Congresso, por exemplo, determinasse a 
sua autoconvocação para discutir matéria que a 
maioria do Parlamento, num País em que as relaçõ­
es entre os Poderes são harmônicas, num País em 
que há independência, desejasse discutir. Todos 
nós - eu, em particular - estamos aprendendo, 
como sempre, com as intervenções de V. Ex'. Con­
sidero uma demasia da minha parte atrever-me até 
a interromper a brilhante exposição que V. Ex' faz. 
Mas, como Parlamentar, sinto-me no direito de fazer 
a consulta que acabo de formular, agradecendo a 
oportunidade que me concedeu. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A intervenção 
de V. Ex', nobre Senador, é antes de tudo rruito grata 
a mim, sobretudo pela clareza com que V. Ex' debate. 

Mas permita salientar que não é o Presidente 
da República que impede; é a Constituição. A con­
vocação extraordinária é medida excepcional. Ela 
delimita um campo. Não pode permitir que providên­
cias sucessivas por parte do Congresso ocorram, 
gerando clima de conflito entre os dois Poderes. A 
Constituição não pode permitir nem regular o caos. 
A Constituição disciplina a ordem; estabelece condi­
ções para o funcionamento harmônico dos Poderes. 
O Congresso tem, primeiro, a fase ordinária dos 
seus trabalhos, durante a qual pode livremente dis­
cutir as matérias de sua competência. Por outro 

Na sessão legislativa extraordinária, o 
Congresso Nacional somente deliberará s0-

bre a matéria para a qual foi convocado. 

o Constituinte teve o cuidado até de evitar que 
no curso da convocação extraordinária pudesse s0-

brevir matéria nova a ser discutida. 
O Sr. Roberto FreIre - Permita-me V. Ex· um 

aparte? 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' tem o 

aparte. 
O Sr. Roberto Freire - Senador Josaphat Ma­

rinho, apenas para trazer, talvez, mais um item à in­
dagação feita pelo Senador Geraldo Melo: é que se 
admitirmos o raciocínio de V. Ex', corremos o risco 
de ficar pensando tratar-se de uma disputa de uma 
fórmula qualquer de velocidade para saber quem 
convoca primeiro, uma vez que o ato convocatório, 
ao delimitar as matérias que poderão ser analisadas, 
na prática, está vetando e limitando o outro Poder. 
Admitindo-se a hipótese do raciocínio de V. Ex· e 
uma outra hipótese, de um conflito político, o que é 
normal existir, pode não estar existindo hoje, mas 
pode vir a existir amanhã entre o Poder Executivo e 
o Congresso discussão política acerca das matérias 
fundamentais para o País. O Executivo imaginando 
que pode ser a reeleição e este Congresso imagi­
nando que não. Se há esse conflito - como hipótese 
- vamos chegar, admitindo correta a hipótese do ra­
ciocínio de V. Ex', que quem vai ganhar é quem for 
mais ligeiro e fizer o ato de convocação. O Executivo 
tem interesse em discutir determinada matéria por­
que, politicamente, julga que o País precisa discutir 
isso e, portanto, convoca extraordinariamente, e o 
Congresso, que, por sua vez, por ampla maioria, en­
tende que deveria discutir outro assunto, outra maté­
ria para a qual o País está mobilizado, mas fica im­
pedido porque o primeiro a convocar foi o Poder 
Executivo. Portanto, o ato de convocação extraordi­
nária está significando, na prática, uma limitação: 
quem primeiro agiu está limitando o outro Poder, o 
que, evidentemente, a Constituição em nenhum mo-
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mento - e não vou dizer o mesmo que o Senador de analisar a matéria, porque o Presidente da Repú-
Geraldo Melo, porque S. Ex', de qualquer forma, já blica primeiro convocou e não a colocou na agenda, 
demonstrou todo o respeito da Casa, não preciso ci- na Ordem do Dia, na sua convocação. Então, fica-
tar aqui rasgando tanta seda, e não sou nenhum ju- rfamos impedidos de aqui analisar aquilo que a am-
rista, sou um simples bacharel - segundo a minha pia maioria do Senado considerasse fundamental, a 
compreensão, a Constituição não quis, de torma ne- questão do endividamen~o dos Estados, do que foi 
nhuma, limitar, por agilidade maior de um dos Pode- feito com um dispositivo constitucional, a utilização 
res, o exercfcio do outro Poder. . indevida dos precatórios? Não poderfamos fazer por 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Nobre Sena- que o Presidente da República inicialmente o fez? 
dor, é evidente que a Constituição previu o exercfcio Apenas para discutir, porque acredito que poderfa-
da competência no tempo. Não estabeleceu prazo. mos, não só convocar, como foi feita a convocação, 
O órgão que · tem interesse na convocação deve mas como poderemos inclusive, por decisão de 
fazê-lo oportunamente, até porque, note V. Ex', volto maioria, integrar na Ordem do Dia da convocação 
à questão: se não se admitir que o exercfcio da com- extraordinária, se assim o desejássemos, a CPI; 
petência por!um exclui a competência do outro ór- uma convocação da maioria dos membros desta 
gão para a convocação extraordinária, dar-se-á, en- Casa. Está previsto na Constituição. Fora disso, era 
tão, a hipótese de três convocações: Presidente da impedir que eu exercesse, na plenitude, o meu pc-
República convoca; os Presidentes da Câmara dos der. A Constituição não veda, e se ela não veda o 
Deputados e do Senado Federal convocam, e ainda meu exercfcio, tenho a plenitude para exercê-Io. 
a maioria da Câmara e do Senado poderá fazê-lo. O SR. JOSAPHAT MARINHO - Senador, o 
Mas isso é o tumulto no mecanismo do regime, que poder é pleno nos limites da Constituição. Não há 
nenhuma:Constituição admite. Não creio que V. Ex' poder absoluto. 
me possa apresentar um exemplo, ao qual me ren- O Sr. Roberto Freire - Mas a Constituição não 
derei se me for dado, de hipótese dessa natureza. A impede. 
Constituição regula a ordem. A Constituição ordena O SR. JOSAPHAT MARINHO - Esse estado é 
o funcionamento dos Poderes, exatamente para que estado democrático de direito exatamente porque to-
entre eles haja a independência, mas igualmente a dos os Poderes funcionam sob os limites da Consti-
harmonia. Imagine V. Ex' - e é o caso - sem que te- tuição: a Constituição limitou, como acredito de-
nha havido já o declarei de princfpio, nenhum prop6- monstrado. 
sito perturbador do Presidente da Câmara ou do Se o Congresso não tomou a iniciativa prévia 
Presidente do Senado Federal: o Presidente da Re- de fazer a convocação e de nela incluir a CPI, a cul-
pública convocou; estabeleceu uma pauta. A sua pa é do Congresso. O Congresso poderia ter pleitea-
convocação é do dia 19; a dos Presidentes do Sena- do expressamente junto ao Presidente da República, 
do e da Câmara dos Deputados é do dia 20. As con- incluir na pauta da convocação a matéria da CPI. 
vocações são para o mesmo perfodo de 6 de janeiro Não tenho noticia de que o haja feito. 
a 6 de fevereiro, mas as pautas não são coinciden- O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um 
teso Ora, se se permitir tal - e não é no caso concre- aparte? 
to que digo que isto ocorrerá -, mas num caso de O SR. JOSAPHAT MARINHO - Os Poderes 
conflito entre o Presidente da República e o Con- são independentes, porém são harmOnicos, nos ter-
gresso Nacional, o Congresso Nacional pode trancar mos e limites da Constituição. 
a convocação feita pelo Presidente da República e O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' outro 
dar inteira p~ncia e preferência às medidas da aparte, Senador Josaphat Marinho? 
sua convocaçao. O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex', 

O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. Ex' um Senador Geraldo Melo. 
aparte? (Assentimento do orador.) - Apenas uma O Sr. Geraldo Melo - Da forma como se está 
questão, que inclusive foi muito discutida aqui no discutindo, imagino que a superposição de convoca-
Senado: o Presidente da República se negou a colo- çóes só produziria o caos, Senador Josaphat Mari-
car na convocação extraordinária que Sua Excelên- nho, se fizesse com que as pautas colidissem entre 
cia exerceu na plenitude do seu poder, a CPI dos si. Se elas são complementares - uma vez que sur-
Precatórios, porque não interessava a Sua Excelên- ge uma prioridade que não tenha sido percebida 
cia, e poderia interessar a esta Casa. Por um acaso, pelo Presidente da República nos seus próprios mo-
não interessou, mas poderia. Estarfamos impedidos tivos para decidir por uma convocação -, o Congres-
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so deve acatar, nos termos constitucionais, a convo­
cação feita, mas não pode, sem prejuízo da pauta 
para a qual foi -convocado, ficar impedido de ampliá­
la. Agora, como o Congresso não pode tratar de ma­
téria que não esteja na pauta e tem competência 
para autoconvocar-se, deve fazê-Io, para permitir 
que o assunto seja incluído na pauta. Finalmente, 
Senador, concluindo - peço desculpas, mais uma 
vez, pela interrupção -, tenho impressão de que 
essa não é a primeira vez que isso acontece no 
País. Lembro-me de que algo muito parecido, senão 
igual, ocorreu quando Femando Collor de Mello era 
Presidente da República. Sua Excelência convocou 
o Congresso Nacional, que se autoconvocou, para 
que a pauta de um fosse complementada pela do 

• 

outro. Não tenho comigo a data ou o momento exato 
em que isso ocorreu, mas acredito que, na memória 
desta Casa, haja o testemunho de que isso já ocor­
reu no passado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ainda uma 
vez agradeço-Ihe a intervenção, que só faz concor­
rer para a vivacidade e o esclarecimento do debate. 

Permita-me salientar que precedentes contra a 
Constituição não fazem jurisprudência. Se antes não 
houve a discussão, agora há. E a Constituição nao 
abre margem, nem por disposição expressa nem por 
disposição implícita, a que se chegue à conclusão 
da legitimidade de dupla convocação. 

Quando o Presidente da República convocou 
no dia 19, se não me engano, excluiu para o mesmo 
período a competência da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal como a da Maioria dos membros 
das duas Casas. Isso porque a própria Constituição 
declara, no § ""f2 do seu art. 57, que nenhuma maté­
ria estranha à convocação pode ser objeto de deli­
beração. E não se complementa aquilo que já está 
perfeitamente configurado. 

A convocação feita pelo Presidente da Repúbli­
ca precluiu o exercício da competência para o mes­
mo período e quanto às matérias indicadas. Devo 
declarar que nao tenho nesta discussão nenhum 
propósito de natureza política ou pessoal. Estou 
pondo o problema perante o Senado Federal que 
sempre entendeu que matéria de convocação ex­
traordinária está vinculada a normas expressas da 
Constituição. 

Ainda agora, assim o diz o Professor 
Cretela Júnior nos comentários à Constituição 
de 1988: • A convocação extraordinária do 
Congresso sempre foi regida por expressas 
regras constantes das várias constituições.· 

Essas regras não permitem dilatação. 
Não se admite a ampliação de competência 
em matéria de Direito Público. Há de estar 
expressamente declarada, ou logicamente 
prevista. 

Suscito o problema em benefício do Congres­
so, da regularidade de seus trabalhos, da legitimida-

• 

de de suas deliberações porque, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tratando-se de matéria constitucional, 
este assunto pode ser submetido ao exame do Su­
premo Tribunal Federal. Não se trata de matéria de 
ordem regimental, mas de índole essencialmente 
constitucional: é a dimensão da convocação, é a li­
mitação da competência estabelecida, que estão em 
controvérsia . 

O Congresso, portanto, precisa estar bem 
atento para que não adote deliberações suscetíveis 
de ser submetidas à consideração do Supremo Tri­
bunal Federal, por exorbitância de compet ncia. 

Que riscos há a este respeito são e' ntes t 
pela discussão que se está estabelecendo neste 
Plenário. Não tenho outro propós' o que não o d fi­
xar, devidamente, a competência do Congresso a­
cionai em face da convocação feita pelo President 
da República, já que lhe sobrevei um A o Convoca­
t6rio dos ilustres Pres'dentes da Câm ra e do Sena­
do - para o mesmo período - com pauta de apreci -
ção diversa. 

Sr. Presidente, exponho e e problema ra 
pedir a V. Exl que examine a matéria e sobre ela 
libere. V. Exl o fará oberanamente. Se enten r 
que a matéria não é para ser uscitada no Sena o, 
que a submeta em reunião do Co g sso N cion I, 
convocada especialmente para es fim. Parece-me, 
entretanto, que, em face a Con<>tituição, não é a r­
timo o Ato Convocat6rio os President Sen do 
e da Câmara dos Deputados, pois da cor.vocação 
feita pelo Presidente da Repú I"ca. ~ uma uperpo­
sição. ~ uma dupla convocação que, a meu modesto 
ver, a Constituição não autoriza, e que envolve uma 
grave inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Regi­
mento da Casa não permite ao Presidente dialogar 
com os senhores oradores, e o Senador Josaphat 
Marinho usou da palavra como orador inscrito na 
sessão de hoje. Mas, ao final de sua fala - e se S. 
ExI assim o permitir - considero que S.ExI pede 
uma explicação do Presidente do Senado Federal a 
respeito deste assunto. O Presidente do Senado não 
poderia fazê-lo sem a presença do Presidente da 
Câmara dos Deputados, uma vez que a Constituição 
diz que a convocação do Congresso Nacional s6 



• 
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pode ser feita conjuntamente pelos Presidentes do tuição dá aos Presidentes da Casa é justamente a 
Senado e da Câmara. convocação extraordinária. Isso já foi feito sem qual-

Devo, contudo, esclarecer à Casa que a convo- quer contestação. Mais ainda, faculta aos Presiden-
cação feita pelos Presidentes da Câmara dos Depu- tes da Câmara e do Senado aditarem à convocação 
tados e do Senado Federal, posteriormente à convo- matérias não inclufdas na pauta anteriormente feita . 
cação do Senhor Presidente da República, o foi para Há exemplos, na Casa, que não foram contestados. 
inclusão de matérias que, justamente, não estavam Apenas os seguimos sem, de maneira nenhuma, fe-
ali inclufdas. Portanto, o fato de o ato convocatório rir a Constituição Federal. 
ser posterior à mensagem do Presidente da Repúbli- Data venla, esse foi o entendimento dos Presi-
ca é o que justifica a convocação, uma vez que a dentes da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
Constituição permite que ela $eja feita pelo Presi- .deral, sem, contudo, deixarmos de respeitar os pon-
dente da República, pelo Presidente da Câmara e tos de vista contrários como aqui foi exposto pelo 
do Senado, ou - af vem a conjunção ou - pela maio- Prof. Josaphat Marinho, de quem todos sabemos e 
ria dos membros de ambas as Casas. respeitamos os conhecimentos constitucionais. 

Isso foi feito. O Sr. Presidente da Câmara comu­
nicou-me que desejava incluir algumas matérias que 
não constavam da convocação do Sr. Presidente da 
República e eu não poderia, de nenhuma maneira, 
como Presidente do Senado, deixar de concordar com 
o Presidente da Câmara dos Deputados. Do contrário, 
af sim, seria o caso de se criar uma desarmonia entre 
as duas Casas do Congresso Nacional. 

Além disso, incluf algumas matérias da compe­
tência do Senado Federal na convocação extraordi­
nária, obedecendo a um critério: as matérias subme­
tidas pelo Presidente do Senado Federal seriam to­
das con~nsuais da Casa; nenhuma matéria de na­
tureza controvertida seria examinada. E assim o fi­
zemos. 

O artigo que V. EX- citou, Senador Josaphat 
Marinho, o art. 57 da Constituição, disposto em seu 
§ sa, inciso 11: "pelo Presidente da República, pelos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, ou a requerimento da maioria dos membros 
de ambas as Casas". 

A conjunção "ou" é altemativa ou excludente, 
assim dizem os gramáticos. Se V. ex- achar que ela 
é excludente, na Constituição deveria ter sido colo­
cado "pelo Presidente da República ou pelos Presi­
dentes da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral". Mas não. Lê-se: "pelo Presidente da Repúbli­
ca, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, ou a requerimento da maioria 
dos membros de ambas as Casas". Então, ela, no 
caso, é altemativa e não excludente. Mesmo que 
fosse excludente, se V. ex- assim o interpretasse, 
seria somente no caso da autoconvocação pela 
maioria dos membros do Congresso Nacional. 

De maneira que acredito que o tenhamos feito 
em absoluta consonância com o espfrito de que o 
Congresso Nacional pode incluir matérias que não 
estejam submetidas à Casa pelo Senhor Presidente 
da República. Para isso, o instrumento que a Consti-

Durante o disculSo do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Júlio Campos, 21 VICe-Presi­
dente, deixa a cadeira da presid~ncia, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDEN t E (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFEtEIRA (PPB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. 
EX- é o imortal da Academia Brasileira de Letras, e 
não eu. Posso, portanto, errar na gramática. Quando 
se atribui a João, Pedro ou AntOnio fazerem alguma 
coisa, não quer dizer que João e Pedro a façam jun­
tos ou que AntOnio, somente esse, fique exclufdo 
dessa competência. Quando diz o Presidente da Re­
pública, os Presidentes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal ou a requerimento da maioria, 
quer dizer os três de forma independente; mas é V. 
EX- quem faz a análise gramatical. 

Diversamente do nobre Senador Josaphat Ma­
rinho, que diz não ter nenhum interesse polrtico no 
esclarecimento, trago aqui uma questão de ordem 
escrita que estamos apresentando nesta Casa e na 
Câmara dos Deputados pelas duas Lideranças do 
Partido Progressista Brasileiro. Vou fazer chegá-Ia 
às mãos de V. EX-, mas leio-a agora, porque em 
muito a flOssa posição se afina com a do nobre Sa­
nador Josaphat Marinho, talvez até com alguns es­
clarecimentos diferentes. Permita-me V. EX-, Sr. 
Presidente, tratar de um assunto que foi tão bem de­
fendido pelo lúcido Senador Josaphat Marinho. A re­
ferida questão de ordem diz: 

"Sr. Presidente, a Constituição Fede­
ral, em seu art. 57, estabelece que a convo­
cação extraordinária do Congresso Nacional 
far-se-á: 
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I - .......................... .. .................... ......... convocação do Executivo é a que deve va-
li - pelo Presidente da República, pe- ler. 

los Presidentes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, ou a requerimento da 
maioria dos membros de ambas as Casas 
do Congresso, em caso de urgência ou inte­
resse público relevante. 

No mesmo artigo está explicitado: 
§ 72 Na Sessão Legislativa extraordi­

nária, o Congresso Nacional somente deli­
berará sobre a matéria para a qual foi con­
vocado. 

O Excelentíssimo Presidente da Repú­
blica, por meio da Mensagem n2 1.405, de 
19 de dezembro de 1996, com fundamento 
no art. 57, anteriormente citado, § 62, inciso 
li, e § 72 da Constituição Federal, convocou 
o Congresso Nacional para, no período de 6 
de janeiro a 6 de fevereiro de 1997, em Ses­
são Legislativa extraordinária, deliberar s0-

bre as matérias listadas no documento de -convocaçao. 
Temos, portanto, um ato jurídico perfei­

to e acabado. Usando de prerrogativas 
constitucionais, o Chefe do Executivo não 
extrapolou a sua competência, fixou o prazo 
para a convocação e especificou as maté­
rias a serem deliberadas. Há que se notar 
que, ao invocar o § 72 do art. 57, o Presiden­
te da República alerta o Congresso que não 
se pode fugir às matérias pré-fixadas. 

Mesmo assim, no dia seguinte, 20 de 
dezembro de 1996, os Presidentes da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal, 
invocando os mesmos dispositivos constitu­
cionais, estipulando o mesmo período, mas 
fixando matérias estranhas à Mensagem n2 
1.405, assinaram novo ato convocatório, de 
característica autônoma, igualmente lido na 
sessão solene de ontem. 

É nítida a dupla convocação. Não pre­
tendemos discutir a hierarquia das compe­
tências, pOis isso seria fulcral se as convo­
caç~s fossem da mesma data e tivésse­
mos que estabelecer a prevalência de um 
ou outro para o cumprimento do § 72 do art. 
57 e assim sabermos quaiS as matérias a 
serem deliberadas. 

Não é o caso. A máxima Prior In 
tempore potlus In jure, do Direito Romano, 
pode servir de embasamento para nossa 
afirmação. Pelo princípio da anterioridade, a 

Além do mais, a Constituição é clara. 
O inciso li, do § 62, do art. 57 não delega 
competências concomitantes. Quem convo­
ca é: 

- o Presidente da República; 
- os Presidentes da Câmara dos De-

putados e do Senado Federal; ou 
- a maioria dos membros de ambas as 

Casas. 

Estamos, fora de dúvida, no caso do 
Ato Convocatório dos Presidentes da Câma­
ra dos Deputados e do Senado Federal, 
diante de uma convocação prejudicada. E 
não se aleguem praxes ou precedentes, por­
que, se existirem, eles não criam jurispru­
dência nem se justificam em face da letra 
expressa da Constituição·. 

O ato jurldico nulo não gera direito nem firma 
jurisprudência. Estamos diante do que está escrito 
na Constituição. 

No caso, o nobre Senador Josaphat Marinho 
diz que em se tratando de assunto congressual, po­
der-se-ia fazer uma convocação do Congresso para 
discutir. Mas a segunda convocação não foi feita 
pelo Congresso, mas pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados e pelo Presidente do Senado juntos. 
Então, não é o Congresso que vai decidir, mas cada 
um dos Presidentes. Foi por isso que o nobre Depu­
tado Odelmo Leão leu hoje idêntica questão de or­
dem na Câmara dos Deputados. 

Diante do exposto, requeremos dos Presiden­
te~ da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
que tomem sem efeito a segunda convocação, posto 
que viciada, e que passemos a deliberar apenas s0-

bre as matérias constantes da Mensagem Presiden­
cial n2 1.405, pois esta é a que deve prevalecer, por 
ser a única verdadeiramente constitucional. 

Tomamos essa posição, Sr. Presidente, porque 
o Partido marcou uma reunião para amanhã, a fim 
de tomarmos uma atitude, diante da decisão de V. 
EX-. Talvez tenhamos que bater à porta da Justiça 
para que esclareça, como Poder moderador, como 
aquele que realmente tem a obrigação - não diria o 
direito - de dirimir essas dúvidas hoje aqui criadas: é 
ou não matéria morta a disciplinada pelo § J9. do art. 
57 da Constituição, que estabelece que ·0 Congres­
so Nacional somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado"? 

Com duas ou três convocações, não teremos 
. pauta; e, como disse o Senador Josaphat Marinho, 
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teremos o caos, teremos a guerra entre Poderes e estabelecer a idéia da alternância com excludêncla 
não é esse o propósito do Congresso Nacional. absoluta, mas fazer-se oposição a uma outra con-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na reali- junção, coordenativa também, aditiva "e". 
dade, o Senador Epitacio Cafeteira não levantou Ocorre, Sr. Presidente, que, se por acaso fosse 
uma questão de ordem. S. ex- pediu que o Presi- usada a conjunção aditiva e dissésseroo '" ·será con-
dente do Senado Federal declarasse sem efeito a vocado pelo Presidente da República, pelo F resi-
convocação do Congresso Nacional para o perfodo dente da Câmara e pelo Presidente do Ser,,,,do", só 
de 6 de janeiro a 6 de fevereiro de 1997. haveria convocação com a assinatura conjunta e s0-

a Presidente do Senado Federal praticou uma lidária de todos os Presidentes: da República, da 
ação que já é um ato jurrdico perfeito, que já produ- Câmara e do Senado. 
ziu seus efeitos, uma vez que estamos reunidos aqui Para evitar essa integridade solidária do ato 
em decorrência dessa convocação, com pauta publi- convocató rio , usou-se a conjunção altemativa ·ou·, 
cada nos órgãos oficiais. o que significa que cada um, de per si, alternativa-

Quanto à parte gramatical levantada, quero ape- mente, pode convocar, mas não excludentemente. a 
nas dizer que ponderei ao Senador Josaphat Marinho objetivo da conjunção ·ou· é individualizar a convo-
que a conjunção ·ou· não se encontrava entre as ex- cação, é quebrar a necessidade de uma integridade 
pressões ·Presidente da República e Presidentes da solidária do ato convocatório. Caso usássemos a 
Câmara e do Senado·, mas, sim, na parte final do inci- conjunção aditiva ·e·, só haveria convocação quan-
so 11, art. 57, da Constituição Federal • ... ou a requeri- do os três Presidentes - da República, da Câmara e 
mento da maioria dos membros de ambas as Ca- do Senado - entendessem de assinar conjuntamen-
sas ... •. Sendo assim, surgiu o questionamento se a te a convocação, o que evidentemente tiraria a prer-
conjunção era a1temativa ou excludente. rogativa de cada Poder na sua independência har-

No mais, gostaria de repeti r, invocando a mi- mOnica. 
nha situação de membro da Academia Brasileira de Gostaria não só de reconhecer o aspecto gra-
letras, o que ouvi certa vez de Afonso Arinos, quan- matical, que é inteiramente válido e acertado por 
do tambérn lhe foi feita semelhante invocação: ·Já parte das observações de V. ExA, mas dizer também 
que sou da Academia Brasileira de letras e velho, que é da terminologia jurrdico-legislativa, da técnica 
tenho o direito de também errar". legislativa, usar a conjunção alternativa ·ou· para 

Muito obrigado. evitar a integridade solidária do ato, ou seja, que o 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço ato só seja válido se os três fatores estiverem con-

a palavra, pela ordem. juntamente coincidindo. 
O SR. PRESIDEN I E (José Sarney) - Tem a Faço essa observação, pela ordem, para tentar 

palavra V. ExA, pela ordem, Senador José Fogaça. responder à questão de ordem do Senador Epitacio 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or- Cafeteira. 

demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a O Sr. Roberto Freire - V. ex- me concede um 
confusão de V. ex- só me honra, evidentemente, aparte? 
porque o Senador Josaphat Marinho acaba de trazer O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não sei se posso 
um debate de grande profundidade, de grande inspi- conceder um aparte ao Senador Roberto Freire. 
ração do seu talento jurrdico. O SR. PRESIDEN t E (José Sarney) - Não é 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, quero permitido. 
não só reconhecer a validade das observações de O SR. JOSÉ FOGAÇA - Estou discutindo uma 
V. ExA quanto ao aspecto gramatical, mas trazer um matéria pela ordem, mas de qualquer maneira reco-
dado que até agora não foi discutido sobre essa nheço o direito que tem o Senador Roberto Freire de 
questão - a técnica legislativa. fazer observações. 

As conjunções alternativas são muitas vezes Muito obrigado, Sr. Presidente. 
utilizadas na técnica legislativa para obter-se um O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
sentido oposto, para estabelecer uma situação de agradece a intervenção de V. ExA que está na mes-
contrariedade ou para resolver uma controvérsia. ma linha de argumentação desta Presidência. 

Quando se elaborou o Texto Constitucional 6 O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
se usou esta conjunção coordenativa altemativa ·ou· peço a palavra pela ordem. 
- conforme a lição gramatical oferecida por V. ExA, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pela or-
que não tinha essa pretensão - não se pretendeu dem, tem a palavra o Senador Roberto Freire. 
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O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or- so usurpar a atribuição do outro, porque, previamen-
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, fala- te, anteriormente, com primazia, fiz a convocação. 
rei muito rapidamente, só para apresentar um exem- Vamos analisar a hipótese de o Executivo, que 
pio que todos conhecemos muito bem, sobre o qual não quer que a discussão de determinada matéria, 
não me parece que paire dúvida alguma e que virá iniciada numa Sessão Legislativa ordinária, conti-
se somar à argumentação do Senador José Fogaça. nue. Talvez, o caso dos precatórios sirva de exem-
Para mim, acredito, a tese que levantarei, será defi- pio. Então o Executivo convoca o Congresso ex-
nidora da matéria. traordinariamente para discutir uma matéria de or-

O art. 60 da Constituição estabelece o seguin- dem integrada, uma matéria pffia, inócua, inodora, 
te: 

"Art. 60. A Constituição poderá ser 
emendada mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos mem­
bros da Câmara dos Deputados ou do Sena­
do Federal;" 

Não são excludentes, são alternativos, pode-se 
apresentar, num mesmo momento, uma mesma pro­
posta. Nada impede que aqui uma proposta seja 
apresentada por um terço e, na Câmara, a mesma 
proposta seja apresentada por um terço dos seus 
membros. 

Se tivesse aqui escrito "no mínimo por um ter­
ço de membros da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal", nesse caso, precisaria ser a soma de 
um terço de ambas as Casas, simultaneamente, e 
em uma única emenda. 

A conjunção "ou" não é para excluir mas para 
dizer que pode haver as duas altemativas ou as três 
alternativas: convocado pelo Presidente da Repúbli­
ca; pelos Presidentes da Câmara ou do Senado, ou 
para dizer que poderia ser por um ou por outro e, 
ainda mais, a maioria da Câmara e do Senado. 

Portanto, acredito que não há muito o que se 
discutir. O que precisamos discutir - nesse aspecto, 
é necessário ter cuidado - é que, por uma disputa 
por conteúdo das matérias que foram colocadas na 
pauta da convocação extraordinária, está-se queren­
do engessar o exercício das competências e das 
atribuições constitucionais dos Poderes. Pelo fato de 
não querer discutir reeleição, e aí não se discute 
derrota, ou pelo fato de não se querer, devido à con­
juntura, discutir determinado assunto, não se pode 
buscar o Judiciário para impedir o exercício de uma 
atribuição constitucional do Congresso, qual seja a 
de colocar em pauta a matéria que bem lhe aprou-
ver. 

O Congresso não pode ficar limitado à discus­
são de matérias que interessam ao Executivo devido 
ao fato de este ter feito a convocação extraordinária 
primeiramente. Isso não é disputa de Fórmula 1, em 
que leva vantagem quem é o mais rápido. Não pos-

sem a preocupação de saber se o País deseja dis­
cutir sobre esse assunto. Pelo fato de ter feito a con­
vocação antes de a Câmara e o Senado se autocon­
vocarem, o Executivo impede que se discuta aquilo 
que é do interesse da Nação. 

Nesse sentido, penso que não há muito o que 
se discutir. Inclusive, lamento o fato de se recorrer 
ao Judiciário para que este, mais uma vez, faça uma 
intervenção indevida. Esse assunto não deveria es­
tar sendo discutido no Judiciário. Ele deveria ser de­
cidido soberanamente pela maioria do nosso Plená-

• no. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUl"I"lnRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra a V. EX-. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUtRA (PT-SE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
explicação que V. Ex- deu ao Senador Josaphat Ma­
rinho a respeito da pauta do Senado que foi incluída 
na convocação extraordinária, feita pelos Presiden­
tes das duas Casas, V. EX- disse que as matérias in­
cluídas eram as consensuais. Entendi que houve 
consenso não no sentido do mérito da matéria, mas 
no sentido de que elas fizessem parte da convoca--çao. 

Então, gostaria de indagar o porquê da não-in­
clusão da CPI dos Precatórios, já que ela foi instala­
da mediante requerimento com número constitucio­
nal e que iniciou seus trabalhos. Segundo fui infor­
mado, houve uma solicitação do Presidente e do Re­
lator da CPI no sentido de que ela fosse incluída na 
convocação extraordinária. Não vejo sentido na sus­
pensão de uma investigação que o Senado da Re­
pública entendeu como relevante e urgente para o 
Brasil no momento em que o Congresso Nacional 
está trabalhando. 

Se estivéssemos em recesso, justificar-se-ia a 
interrupção da CPI e a continuidade do prazo a partir 
do dia 15 de fevereiro. Essa é uma matéria que con­
sidero relevante e urgente, pois se trata de uma CPI 
criada e instalada pelo Senado Federal para investi-
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gar matéria que diz respeito à Federação. V. Ex', in- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
clusive, registrou a possibilidade de aditamento des- palavra V. Ex'. 
sa convocação. Então, faço um apelo, ou uma ques- O SR. ELCIO ALVARES (PFLJES. Pela or-
tão de ordem - a Mesa decidirá qual é a questão demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
certa -, no sentido de que seja inclurda a CPI dos gostaria de aproveitar o momento para fazer uma 
Precatórios na pauta da convocação extraordinária. manifestação expressa e pública: V. Ex' respondeu 
Caso isso não seja feito pela Mesa, .quero saber exatamante dentro da expressão dos fatos. 
qual é o instrumento que tenho, como Senador da Quando consultado praticamente na véspera 
República, no sentido de submeter, se for o caso, ao do meu embarque, já no aeroporto, tive, inclusive, a 
Plenário da Casa, a inclusão ou não desta CPI nesta oportunidade de dizer a V. Ex' que, em razão de al-
convocação. gumas conversas mantidas com outros colegas, as-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Confor- sumia eu essa posição por entender, no momento, 
me o esclarecimento que a Mesa prestou anterior- ser esse o comportamento mais compatrvel com a 
mente, a diretriz adotada pela Presidência do Sena- convocação. 
do foi a inclusão das matérias que não tivessem ne- Todavia, Sr. Presidente, de fato, nunca na vida 
nhuma objeção das Uderanças, e no caso da CPI quis ser dono da verdade. Tenho tido um comporta-
dos Precatórios, esta Presidência, inclusive, deixou mento - e essa é a função do Uder do Governo -
duas listas alternativas de matérias - em virtude de pautado em ouvir, conciliar e encontrar um termo. V. 
necessidaoe de viajar -, e o Sr. Uder da Maioria Ex', com a sua clarividência, já passou a informação 
nesta Casa disse que não estava de acordo com a que prazerosamente encampo neste momento. 
inclusão dessa matéria na convocação extraordiná- Os Uderes, inclusive o da Oposição, poderão 
ria. Dessa maneira a Presidência entendeu que não reunir-se, e nada impedirá, Sr. Presidente, que o U-
devia inclur-Ia. der do Govemo concorde com a maioria dos Uda-

Ó SR. JOSÉ EDUARDO OU I RA - Está bem res, se os argumentos tiverem consistência. O Presi-
claro o fato pelo qual não foi inclurda. A segunda dente Fernando Henrique Cardoso não me deu na-
parte da consulta é se tenho algum instrumento que nhuma orientação nesse sentido; assumi a respon-
possibilite a inclusão dessa CPI na convocação. sabilidade pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço a Portanto, a respeito desse episódio da CPI dos 
V. Ex' que entre em contato com o Uder da Maioria Precatórios, quero dizer que procedi sem qualquer 
nesta Casa. Se S. Ex' concordar, imediatamente eu posição pessoal. Todos sabem que dois eminentes 
procurarei o Presidente da Câmara dos Deputados Senadores desta Casa, Esperidião Amin e Vilson 
para aditar a pauta da convocação. Kleinübing, dois amigos diletos, estão empenhados 

O SR. JOSÉ EDUARDO OU I RA - Sr. Presi- no prosseguimento desta CPI. 
dente estou partindo do princrpio de que o Uder da Neste instante, Sr. Presidente, inteiramente 
Maioria não vai concordar. aberto à sua palavra, proponho-me a fazer uma reu-

Trata-se de uma CPI criada de acordo com o nião com os eminentes Uderes partidários. O que 
Regimento do Senado e já em andamento. Por isso, for decidido em debate franco e aberto será o com-
entendo que não cabe ao Uder da Maioria ou ao U- portarnento que adotaremos, mesmo porque o Presi-
der da Minoria evitar a continuidade dela. dente Femando Henrique Cardoso tem reiterado 

Desejo, assim, saber se, regimentalmente - e que, em nenhum momento pode haver dúvida sobre 
estou partindo do principio, repito, de que não vai o seu procedimento, para efeito de não permitir a 
haver a concordância do Uder da Maioria -, existe apuração de fatos ou do que possa ser imputado 
algum instrumento que os Senadores que não fazem como ato sujeito ao nosso crivo de observação. 
parte da Maioria possarn utilizar no sentido de que, Quero deixar isso muito claro. 
pelo menos, o Plenário se manifeste sobre o assun- Não houve sequer a participação do Presidente 
to, o que é a terceira hipótese. Fernando Henrique Cardoso; trata-se de um gesto 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Respon- pessoal meu. E V. Ex', Sr. Presidente, traduz, com 
di a V. Ex' sobre os procedimentos regimentais. rnuita oportunidade, qual foi o meu comportamento. 
Quanto aos procedimentos polrticos, V. Ex- natural- Dessa forma, Sr. Presidente, com base na visão 
mente sabe fazê-Ios com o seu talento. democrática que tenho dos debates das matérias mais 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, i"l>ortantes desta Casa, estou inteiramente disposto a 
peço a palavra pela ordem. participar de uma reunião com os_Uderes. Se a maio-



Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 00049 

ria entender que a Comissão deve figurar, não terei Tal providência, porém, foi comprometida por 
qualquer óbice a apresentar, em razão do pleito for- uma série de erros, a começar pela demora na ela-
mulado por alguns Líderes partidários. boração e divulgação do zoneamento. Relatando o 

Durante o discurso do Sr. Élcio Álva- que ocorria na burocracia da administração fede­
ral, o jornal O Estado de S. Paulo, em editorial do 

res, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Levy Dias, ~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lauro Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 
Campos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, em que pese às promessas de campanha 
do então candidato e agora Presidente da Repúbli­
ca, Fernando Henrique Cardoso, a agricultur:a não 
vem merecendo atenção prioritária dos nossos g0-

vernantes. Anunciou-se, para o ano passado, um 
crédito de 5 bilhões e 200 milhões de reais, destina­
dos ao plantio, mas, até o momento, sequer metade 
desse montante foi liberado; os preços dos produtos 
agrícolas, após haverem despencado violentamente 
nos dois últimos anos, não receberam efetiva garan­
tia de recomposição; e a safra de grãos deste ano é 
estimada em 74 milhões de toneladas, um evidente 
retrocesso para o País que há uma década alcançou 
a marca de 80 milhões de toneladas. A Argentina, 
nosso país vizinho, colherá 52 milhões de toneladas 
de grãos nesta safra de 1997. 

Agora, em meio à expectativa gerada pelo 
anúncio de programas destinados a revitalizar a 
agricultura, o homem do campo sofre novas frustra­
ções, conquanto possa haver sinceridade nas inten­
ções governamentais. É o que ocorre, por exemplo, 
com o zoneamento agrícola, cuja importância nin­
guém se permite desconhecer. 

Nesse caso específico, não se contesta a in­
tenção ou a iniciativa governamental; no entanto, os 
equívocos em sua elaboração foram tantos e tama­
nhos que o zoneamento tomou-se uma peça inútil, 
para não dizer um motivo de chacotas. 

O zoneamento, sobre ordenar a atividade agrí­
cola e fornecer segura orientação para obter melho­
res resultados, permitiria aos agricultores que a ele 
aderissem pagar menos pelo seguro rural , o Proa­
gro. A proposta beneficiaria os agricultores tanto 
quanto o próprio Governo, uma vez que o plantio fei­
to conforme recomendações técnicas reduziria os 
prejuízos ocasionados pela seca nas fases críticas 
das diversas culturas. Haveria, assim, menor de­
sembolso por conta do seguro rural. 

- --- - - - - ----- ------ --

dia 8 de setembro último, citava fatos que conside­
rou "pitorescos": 

"( ... ) A última lista de normas de zoneamento 
agrícola para vários Estados não tinha sido publica­
da até ontem. Explicação: incompatibilidade entre 
programas de computadores de duas repartições de 
Brasrlia", salientou o centenário periódico, alertando 
em seguida para o fato de que "enquanto as instru­
çoes nao estiverem distribuídas, a rede bancária 
continuará a cobrar a velha alíquota". 

Quase dois meses depois, no mesmo periódi­
co, o agrônomo Pedro Israel Novaes de Almeida iro­
nizava: "O zoneamento agrícola saiu atrasado, o que 
não causa estranheza. Mas o inusitado maior, a des­
mentir o aparato de falácias ministeriais, é que saiu 
errado, soando ridículo a leitores mais instruídos". 

De acordo com o agrônomo, o zoneamento 
nasceu de uma "tola" ayaliação dos prejuízos causa­
dos ao Proagro pela ocorrência de seca nas culturas 
"quando da fase crítica do ciclo vegetal, ou seja, o 
florescimento". Assim, o zoneamento não levou em 
conta o momento propício e a regiao adequada para 
o plantio das espécies, mas sim a época de plantio 
que apresentaria menores riscos de seca po~ oca­
sião do florescimento. 

"Com poucas e confusas cópias, o zoneamen­
to aportou em agências bancárias e órgãos oficiais. 
Resultado: no Estado de São Paulo não se pode 
plantar feijão na época correta - adverte o agrôno­
mo -, mas só nas épocas em que existem risco de 
chuva na colheita". E acrescenta: "Em regiões nas 
quais o calor, durante o florescimento, toma inviável 
a cultura, o plantio foi recomendado". 

Em função de tais equívocos, os bancos não 
deram credibilidade ao zoneamento, e os créditos 
foram concedidos sem o seguro rural; ou com o se­
guro, mas com taxas maiores, prejudicando os agri­
cultores que "rezaram" pela cartilha do Governo. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, não 
raro tenho feito desta privilegiada tribuna um baluar­
te de defesa da agricultura e do homem do campo. 
A atividade agrícola, historicamente, vem desempe­
nhando um papel de fundamental importância para 
evitar o que seria uma verdadeira bancarrota de 
nossa economia. Os milagrosos planos econômicos, 
contemplando outros segmentos e até mesmo privi­
legiando determinados setores de nossa economia, 

--------



00050 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL laneiro de 1997 

gregorianamente sacrificam a agricultura, uma ativi­
dade que se desenvolve a céu aberto, sujeita, por­
tanto, a intempéries, à ação nociva das pragas e ain­
da às oscilações de preço por ocasião das safras. 

Não se pode, em sã consciência, dizer que o 
Govemo do Presidente Femando Henrique Cardoso 
queira discriminar a agricultura. Recentes iniciativas, 
como o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar e o Programa de Geração de 
Emprego e Renda Rural, a abertura ~e linha de cré­
dito para cooperativas, a regularizAção de pendên­
cias do Proagro, a isenção do IOF para captação de 
recursos extemos, entre outras, dão a justa medida 

• 
da importância de nossa agricultura para o atual Go-
vemo. 

O que se reivindica, entretanto, é uma ação 
mais efetiva para que o planejamento propicie resul­
tados concretos, é a demonstração inequfvoca de 
que a agricultura é de fato uma prioridade nacional, 
o que se pode fazer desde já, a começar pela urgen­
te substituição do zoneamento agrfcola, que, ao in­
vés de beneficiar, vem prejudicando o homem do 
campo e a produtividade do setor. 

Queremos sim, logo, um zoneamento agrfcola 
justo para melhorar a agricultura brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - Nada mais 

havendo a tratar, está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h20min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO -SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSAO DE 
12-12-96, QUE SE REPUBLlCA POR HA­
VER SArDO COM INCORREÇÕES NO DSF 
DE 13-12-96. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB PB. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, antes 
de mais nada, gostaria de requerer a V. EX- que fi­
zesse constar da Ata que na última votação eletrôni­
ca meu voto foi favorável ao Projeto de Resolução n2 
113/96, um Vf z que este não apareceu no painel. 

Sr. Presidf" .1te, S..-s e Srs. Senadores, quanto 
ao Projeto ele Lei do Senador José Eduardo Dutra, 
Uder do PT, gostaria de dizer que subscrevo inteira­
mente as considerações do Senador Josaphat Mari­
nho e do Senador José Ignácio quanto à sua absolu­
ta constitucionalidade, sem nenhum demérito ao Se­
nador Jefferson Péres nem ao Senador Francelino 
Pereira. Não há dúvida alguma, Sr. Presidente, de 
que temos a atribuição constitucional de baixar o de­
creto legislativo. Discordo apenas do Senador José 
Ignácio Ferreira, porque projeto de decreto legislati-

vo, ao contrário do que S. EX- disse, tem que ser vo­
tado nas duas Casas do Congresso Nacional. 

Mas o importante é que a matéria pode ser abor­
dada por decreto legislativo e não somente para retirar 
do edital a empresa, mas também por tratar-se de uma 
altemativa, no próprio decreto, deve-se determinar ou­
tras providências para a sua privatização. 

Não se trata de um projeto que venha a proibir 
a privatização da Vale do Rio Doce ou de qualquer 
outra empresa. O que estamos tentando assegurar, 
ao Congresso Nacional é a prerrogativa de interferir 
no processo de privatização, de acordo com o que 
foi estabelecido no projeto de lei que redundou na 
Lei 8.031, de 12 de abril de 1990, ao tempo do Go­
vemo Collor, que, justamente, dispôs sobre a privati-

-zaçao. 
Esse dispositivo foi iniciativa da bancada do 

PMDB na época. Contribuf para ele, Sr. Presidente, 
participei da reunião dos Uderes, fui testemunha do 
seu processo de elaboração. 

Portanto, nesse momento, até por uma questão 
de coerência, não poderia deixar de votar favoravel­
mente ao projeto do Senador José Eduardo Dutra. 

Muito obrigado. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

11 Reunião da Comissão de Assuntos Econô­
micos da 31 Sessão Legislativa Extraordinária da 5()1 

Legislatura, realizada em 17 de dezembro de 1996, 
às 11h7min. 

Às onze horas e sete minutos do dia dezessete 
de dezembro de mil novecentos e noventa e seis, na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a presidência do Senador Gilberto 
Miranda e com a presença dos Senadores Mauro 
Miranda, Ramez Tebet, Francisco Escórcio, Jeffer­
son Peres; Joel de Holanda, Elcio Alvares, Freitas 
Neto, Lúdio Coelho, Francelino Pereira, José Eduar­
do Dutra, Pedro Simon, Vilson Kleinübing, Onofre 
Quinan, Jonas Pinheiro, João Rocha, Lauro Cam­
pos, Sérgio Machado, José Bianco, Ney Suassuna, 
Eduardo Suplicy, Silva Júnior, Lúcio Alcântara, Beni 
Veras, Gérson Camata, Antônio Carios Magalhães e 
Hugo Napoleão. Deixam de comparecer os Senado­
res Gilvan Borges, Carios Bezerra, Jáder Barbalho, 
José Fogaça, José Serra, Geraldo Melo, Osmar 
Dias, Epitácio Cafeteira, Leomar Quintanilha, Valmir 
Campelo, Júnia Marise e Ademir Andrade. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir, procede a leitura do o OH­
cio SECRE/SUPAR-961361O, datado de 12 de de­
zembro de 1996, informando que até a presente 
data, de acordo com a Resolução n2 69/96, não fo-
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ram contratadas operações de recompra e de rees- credito sob o amparo do Programa de Apoio à Res-
truturação dos Utulos da dívida extema brasileira. truturação e ao ajuste Fiscal de Longo Prazo dos 
Prosseguindo os trabalhos passa a palavra ao Sena- Estados. Usam da palavra para discutir os Senado-
dor José Eduardo Dutra para que lei o parecer do res Vilson Kleinübing, Gilberto Miranda, Ramez Te-
Senador Eduardo Suplicy, ausente, favorável nos bet, Elcio Alvares, Jefferson Peres e Sérgio Macha-
termos do PRS que apresenta, oferecido ao Ofício do. Procedida a votação o parecer é aprovado. Dan-
S N2 82196, que encaminha solicitação da Prefeitura do continuidade ao trabalhos o Senador Francelino 
Municipal de Jundiaf (SP), para que o Departamento Pereira passa a ler seu parecer, favorável nos ter-
de Águas e Esgotos - DAE, possa contratar opera- mos do PRS que apresenta, oferecido ao OFÍCIO S 
ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no tfI 1 O~, que encaminha proposta para que seja 
âmbito do programa PRÓ-SANEAMENTO, no valor autorizado o Govemo do Estado de Minas Gerais a 
de A$ 7.654.071,13, destinada à conclusão da 2' contratar operação de credito sob o amparo do Pro-
fase da barragem do Aio Jundiaf-Mirim. Não haven- grama de Apoio à Restruturação e ao ajuste Fis-
do quem queira discutir, o parecer é colocado em cal de Longo Prazo dos Estados. Não havendo dis-
votação e aprovado. A seguir o Presidente concede cussão, o parecer é submetido a votação e aprova-
a palavra ao Senador Gerson Camata para que leia do. A seguir, o Senador Ramez Tebet procede a lei-
seu parecer favorável nos termos do PRS que apre- tura de seu parecer, favorável nos termos do PRS 
senta, oferecido ao Ofício S N2101196, que encami- que apresenta, oferecido ao Ofício S N2106/96, que 
nha solicitação do Governo do Estado do Espírito encaminha proposta para que seja autorizado o Go-
Santo, para que possa emitir Letras Financeiras do vemo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar 
Tesouro do Estado do Espírito Santo - LFTES, cujos operação de credito sob o amparo do Programa de 
recursos serão destinados ao giro da dívida mobiliá- Apoio à Restruturação e ao ajuste Fiscal de Longo 
ria vencfvel no 12 semestre de 1997. Usa da palavra Prazo dos Estados. Não havendo quem queira dis-
para discutir o Senador Vilson Kleinübing. Finda a cutir, o parecer é colocado em votação e aprovado. 
discussão, procede-se a votação, na qual o parecer O Senador Gilberto Miranda passa a Presidência 
é aprovado. Votam vencidos os Senadores Vilson dos trabalhos para o Senador Elcio Alvares, para 
Kleinübing, Jefferson Peres, José Eduardo Dutra, proceder a leitura de seu parecer, favorável nos ter-
Lauro Campos e Lúdio Coelho. Em seguida o Sena- mos do PRS que apresenta, oferecido ao Ofício S 
dor Onofre Quinan procede a leitura de seu parecer, tfI 107196, que encaminha proposta para que seja 
favorável nos termos do PRS que apresenta, ofere- autorizado o Governo do Estado do Pará a contratar 
cido ao Ofício S N2 102196, que encaminha solicita- operação de credito sob o amparo do Programa de 
ção do Governo do Es~ado de Goiás, para que pos- Apoio à Restruturação e ao ajuste Fiscal de Longo 
sa emitir Letras Financeiras do TeSOuro do Estado Prazo dos Estados. Não havendo quem queira dis-
de Goiás-LFTGO, cujos recursos serão destinados cutir, o parecer é colocado em votação, e aprovado. 
ao giro da dívida mobiliária vencível no 12 semestre Após reassumir a direção dos trabalhos o Presidente 
de 1997. Não havendo quem queira discutir, o pare- da Comissão, Senador Gilberto Miranda, passa a 
cer é colocado em votação e aprovado. Votam ven- palavra ao Senador Joel de Hollanda para que leia 
cidos os Senadores Vilson Kleinübing, Jefferson Pe- seu parecer favorável nos termos do PRS que apre-
res, José Eduardo Dutra e Lauro Campos. Dando senta, oferecido ao Ofício S N2 108196, que encami-
prosseguimento, a Presidência passa a palavra ao nha proposta para que seja autorizado o Govemo do 
Senador Sérgio Machado para que leia seu parecer Estado de Pernambuco a contratar operação de cre-
favorável nos termos do PRS que apresenta, ofere- dito sob o amparo do Programa de Apoio à Restrutu-
cido ao Ofício S N2 96196, que encaminha solicita- raçao e ao ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Esta-
ção da Prefeitura Municipal de Campinas (SP), rela- dos. Não havendo quem queira discutir, o parecer é 
tiva a operaçao de crédito externo junto ao Banco In- colocado em votação e aprovado. A seguir o Presi-
teramericano de Desenvolvimento - BID, no valor de dente passa a palavra ao Senador Freitas Neto para 
US$ 19.800.000,00, equivalentes a R$ 20.021.760,00, que leia seu parecer favorável nos termos do PRS 
cotados em 31.07-96, cujos recursos serão destina- que apresenta, oferecido ao Ofício S N2 1 09i96, que 
dos ao Programa de Combate às Enchentes do Mu- encaminha proposta para que seja autorizado o Go-
nicípio de Campinas - PROCEN. Nao havendo vemo do Estado do Piauí a contratar operação de 
quem queira discutir, o parecer é colocado em vota- credito sob o amparo do Programa de Apoio à Res-
ção e aprovado. A seguir o Presidente passa a pala- truturação e ao ajuste Fiscal de Longo Prazo dos 
vra ao Senador Francisco Escórcio para que leia o Estados. Não havendo quem queira discutir, o pare-
seu parecer favorável n9s termos do PRS que apre- cer é colocado em votação e aprovado. Em seguida 
senta, oferecido ao OFICIO S N2 104196, que enca- o Senador Pedro Simon passa a ler seu parecer favo-
minha proposta para que seja autorizado o Governo rável nos termos do PRS que apresenta, oferecido ao 
do Estado do Maranhão a contratar operação de Ofício S N211<W6, que encaminha proposta para que 
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seja autorizado o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul a contratar operação de credito sob o am­
paro do Programa de Apoio à Restruturação e ao 
ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Estados. Não ha­
vendo quem queira discutir, o parecer é colocado 
em votação e aprovado. A seguir, a Presidência 
passa a palavra ao Senador João Rocha para que 
leia seu parecer favorável nos termos do PRS que 
apresenta, oferecido ao Otrelo S N2111196, que en­
caminha proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado de Sergipe a contratar operação 
de credito sob o amparo do Programa de Apoio à 
Restruturação e ao ajuste Fiscal de Longo Prazo 
dos Estados. Usa da palavra para discutir, o Sena­
dor Eduardo Suplicy. Finda a discussão, o parecer 
é colocado em votação e aprovado. A seguir o Se­
nador Gilberto Miranda transfere a Presidência ao 
Senador Elcio Alvares, para que possa proceder a 
leitura de seu parecer, favorável nos termos do 
PRS que apresenta, oferecido ao OHcio S N2 
112196, que encaminha proposta para que seja au­
torizado o Governo do Estado de São Paulo a con­
tratar operação de credito sob o amparo do Pro­
grama de Apoio à Restruturação e ao ajuste Fiscal 
de Longo Prazo dos Estados. Usa da palavra para 
discutir o Senador Eduardo Suplicy. Finda a dis­
cussão, procede-se a votação sendo aprovado o 
parecer do relator. Reassumindo a dire.;ão dos tra­
balhos o Presidente da Comissão, Senador Gilber­
to Miranda, passa a palavra ao Senador Ney 
Suassuna para que leia seu parecer favorável nos 
termos do PRS que apresenta oferecido ao OHcio 
S N2 103196, que encaminha solicitação do Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro, para que possa 
elevar temporariamente seu limite de endivida­
mento de forma a poder emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, 
cujos recursos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária vencível no 12 semestre de 1997. Não 
havendo quem queira discutir, o parecer é coloca­
do em votação e aprovado. Nada mais havendo a 
tratar, o Presidente encerra a presente reunião às 
doze horas e onze minutos. Lavrando eu, Dirceu 
Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal, em conjun­
to com suas notas taquigráficas. Senador Gilberto 
Miranda Batista Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -
Srs. Senadores, havendo número legal, declaro 
aberta a 45- reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Primeiramente, temos um Offcio do Banco 
Central do Brasil, datado de Brasnia em 12 de de­
zembro de 1996: 

·Sr. Senador: 
De ordem do Sr. Presidente do Banco 

Central, informamos a V. EX- que, relativa­
mente à autorização deste Senado Federal, 
contida na Resolução n2 69/96, até o me­
mento não foram contratadas operações de 
recompra e reestruturação dos Utulos da df­
vida extema brasileira, contemplando a 
aquisição de novos Utulos com deságio no 
mercado secundário e a emissão de novos 
tftulos para substituir os antigos ou outras 
modalidades de operações. 

Atenciosamente, 
Secretário de Assuntos Parlamentares, 

Neomar de Castro Batista.· 

Em síntese, com relação à autorização dada 
pelo Senado e relatada pelo Sr. Senador Roberto 
Requião, até o momento, o Banco Central do Brasil 
não comprou absolutamente nada, bem como não 
vendeu nenhum título. 

Solicito à Secretaria que mande cópia ao Se­
nador Roberto Requião, que pediu a informação. 

Item n21. 
Relator: Sr. Senador Eduardo Suplicy, a quem 

concedo a palavra. (Pausa.) 
Não estando presente S. &-, peço ao Senador 

José Eduardo Dutra que leia o relatório do Senador 
Eduardo Suplicy. 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OU I RA - (Leitura do 

parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 

matéria está em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da pala­

vra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Item n2 2. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 

Camata, Relator. 
O SR. GERSON CAMATA - Sr Presidente, 

Srs. Senadores, trata-se da rolagem das letras mobi­
liárias do Estado do Espírito Santo, em colocação a 
partir de 15 de janeiro de 1997 e com vencimento 
em 15 de janeiro de 1998, numa rolagem integral 
das Letras Financeiras do Tesouro, criadas pelo De­
creto-Lei n2 2.366, do Estado do Espírito Santo. 

Apresento Projeto de Resolução que acompa­
nha o relatório. 
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A consolidação das drvidas do Espírito Santo 
não conseguiu chega a tempo ao plenário; entretan­
to, há informação de que o Ministério da Fazenda, 
até quinta-feira, poderá encaminhar junto com os de­
mais estades. O Espírito Santo também participa 
dessa consolidação, que é muito importante no qua­
dro atual, dando tempo para que ela possa ser apre­
sentada junto com as demais na sessão de quinta­
feira, conforme a Comissão e V. Ex.' decidiram. 

Muito obrigado. 
O SR. ELCIO ALVARES - Senador Gerson 

Camata, sei da dedicação de V. Ex' nessa luta em 
favor do Estado do Espírito Santo, e proclamo, com 
muita tranqüilidade, ue V. Ex.' foi um elemento de­
cisivo para que obtivéssemos realmente resultado 
nessas gestões com o Ministério da Fazenda. 

O esforço de V. Ex.' é louvável e o seu traba­
lho não foi em vão, juntamente com a Bancada Fe­
deral de Senadores. Dentro do prazo que almejáva­
mos para o Programa de Privatização do Espírito 
Santo, que era dia 20, conseguimos o adiantamento 
de R$170 milhões. Portanto, vamos ter a oportuni­
dade de fazer aquilo que era realmente a grande 
preocupação da Bancada dos Senadores do Espírito 
Santo, pagar três folhas de salários aos nossos fun­
cionários e começar um projeto de govemabilidade 
que é fundamental para todos nós. 

Independentemente da negociação com o Es­
pírito Santo, tivemos agora essa boa noHcia do Se­
cretário Executivo do Ministério da Fazenda, Pedro 
Parente. E V. Ex', por certo, como tem feito, pode 
comunic-ar ao Governador Victor Buaiz que, inde­
pendentemente da votação ainda nesta sessão, por­
que logo em seguida a votaremos na convocação 
extraordinária, o Espírito Santo teve oportunidade, 
graças a Deus, de resolver os seus problemas finan­
ceiros. 

O SR. GERSO CA ATA - Graças a Deus e 
graças ao Senador Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Vilson Kleinübing, para discutir. 

O SR. VlLSO K INÜBING - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, vejo que o Senador Gerson Ca­
mata está propondo a rolagem de 100%. 

Só quero fazer aqui um comentário, mais uma 
vez. Os atuais governadores não sabem administrar 
a despesa; simplesmente querem administrar au­
mentando a receita. Esses títulos estão micando to­
dos. Pede para a Assembléia Legislativa do Espírito 
Santo controlar muito o deságio desses títulos, o 
que vai chegar a 18, 29%, não tenho dúvida. E vejo 
ainda quem vai fazer a neg ciação. 

Realmente, não consigo entender porque o Se­
nado ainda se envolve nisso, chega aqui não bate 
na trave nunca, é 100%, toca a dívida, toca a dívida. 
Se os nossos negócios fossem administrados como 
cuidamos do dinheiro público estaríamos todos que­
brados, mas como o dinheiro é do povo toca para a 
frente, vamos torrar à vontade, vamos deixar a taxa 
lá em cima. Por que não se administra mais a des­
pesa? Não se amortiza mais nada? 

V. Ex's conhecem bem a minha posição, quero 
aqui dar um dado . Recebi, ontem, do Banco Cen­
trai, o total da dívida do meu Estado. O atual Gover­
nador assumiu o Estado de Santa Catarina com uma 
dívida total de um bilhão e quatrocentos milhões de 
reais. Não completou dois anos de govemo e essa 
dívida já está em três bilhões e quatrocentos milhõ­
es de reais; só de juros subiu um bilhão de reais. De 
dívida nova um bilhão de reais. De 26 governadores, 
100 anos de história de Santa Catarina, acumularam 
uma dívida de um bilhão e quatrocentos milhões de 
reais. Agora, como ficou fácil fazer e mandar para o 
outro pagar, nós concordamos, aumentou a dívida 
de dois bilhões de reais. 

Continuo votando pelo menos no gesto de se 
riedade de amortizar 2%. Meu voto continua sendo 
pelos 2%, conforme a Comissão estabeleceu, o que 
depois, no plenário, todo mundo acaba alterando. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, encerro a discussão. 

Passo informações aos Senadores Gerson Ca­
mata e Elcio Alvares. Recebi , ontem, informações 
do Ministério da Fazenda, em São Paulo, de que as 
negociações do Estado do Espírito Santo estavam 
em fase final de redação, que o Ministério estava 
completamente de acordo com as pretensões do Es­
tado e que talvez a matéria deveria chegar até o fi­
nal desta semana. Eu me propus, como fiz com os 
outros nove Estados, a fazer uma reunião na quinta­
feira. Conseqüentemente, dentro do Regimento, é 
possível ainda entrar junto com as outras matérias. 

Parabenizo os Senadores Gerson Camata e 
Elcio Alvares pelas gestões e o que se conseguiu 
apreciando, junto com essas nove matérias votadas 
hoje, já chegando também a do Espírito Santo. 

A matéria continua em discussão. (Pausa.) 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contrário do Senador Vil­

son Kleinübing, que propõe 2%; juntame te com os 
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Senadores Jefferson Péres, Senador Lauro Campos velmente, virá à Comissão, vai ser debatida aqui, 
e José Eduardo Dutra. depois, vai ser votada, para que o Senado não auto-
Item n2 3. rize renegociação ou condicione-a, rolagem do futu­

Relator: Senador Mauro Miranda. 
Não estando presente o Senador Mauro Miran­

da, concedo a palavra a V. EX-. 
O SR. ONOFRE QUINAN - (Leitura do pare­

cer.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 

matéria está em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecef sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Voto contrário dos mesmos Srs. Senadores: 

Jefferson Péres, Lauro Campos, José Eduardo Du­
tra e Vilson Kleinübing, com 2%. 

Não estando presente o nobre Senador Ney 
Suassuna, transferimos o Item nll 4 para o último 
item da pauta. 

Item n2 5. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 

Machado, Relator da matéria. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - (Leitura doapare­

cer.) 
O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Em 

discussão o parecer do Relator. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Item n26. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francis­

co Escórcio. 
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - (Leitura do 

parecer.) 
O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Em . 

discussão o parecer do Relator. " , 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson 

Kleinübing para discutir. ',.,' . 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

S..-s e Srs. Senadores, acho que nós estamos tendo 
aqui uma grande oportunidade para exercer um pou­
co o nosso poder de fiscalização nesta questão da 
emissão das letras da dfvida mobiliária para o paga­
mento de precatórios. Já tenho, inclusive, uma pro­
posta que já apresentei à Mesa do ~enado, prova-

ro e essas renegociações. No caso dos Estados e 
Prefeituras, que receber autorização nossa para pa­
gar precatórios e não pagar ou usá-lo para outros 
fins, aliás, é objeto de uma CPI, não proibimos que 
faça a negociação, absolutamente, mas, simples­
mente, condiciona a assinatura a que o Estado e 
Municfpio comprove que a outra autorização que de­
mos, foi cumprida dentro da lei. Por isso, em todos 
esses que vamos examinar agora, eu queria fazer 
uma pequena emenda. A autorização objeto desta 

, 

resolução fica condicionada à apresentação junto à 
Comissão de Assuntos Econômicos, do Senado Fe­
deral, dos documentos comprobatórios do cumpri­
mento do disposto nos §§ 211 e ~, do art. 16 da Re­
solução do Senado Federal nll169, de 1995. 

Aliás, era o espfrito daquela proposta que eu ti­
nha feito para o meu Estado e acabei retirando do 
plenário porque recebeu parecer negativo, naquele 
momento, do Senador Relator. É o mfnimo que p0-

demos fazer. Não se profbe, mantém-se o processo 
de renegociação em andamento, agora, exige-se 
que o Govemador e o Prefeito prestem conta da au­
torização anterior recebida. 

Era essa única proposta que eu queria fazer a 
todos os que vêm agora, são todos iguais, que é ob­
jeto de uma renegociação que o Govemo Federal 
está fazendo com todos os Estados, quem estiver 
em dia, assina, quem não estiver, presta contas e, 
depois, assina. 

Era esta a proposição. 
O SR. PRESlDEN I E (Gilberto Miranda) - Srs. 

Senadores, eu gostaria de esclarecer e frisar o que o 
Senador Vilson Kleinübing está propondo. A emenda 
do Senador Vilson Kleinübing não autorizará uma ime­
diata aprovação do acordo de reescalonamento da df­
vida, ficará sujeito a uma comprovação. 

Então, eu gostaria de alertar V. ExIs que há 
Estados e, talvez, Municfpios, mas, no caso, mais os 
Estados, que Governadores na atual gestão, que ne­
gociaram e fizeram aoordo do total da dfvida, ve­
nham a se ver impossibilitados de o acordo se con­
cretizar, tendo em vista que eles não têm condições 
de comprovar (). passado. como o ex~Govemador 
usou os tftulos. 

Então, estou chamando a atenção para a ma­
téria ser bem discutida, porque, a partir do momento 
que venhamos a exigir esse tipo de coi'sa dos Esta­
dos, não. sei se São 'Paulo tem condições, não sei se 
o Rio de JaneirO' tem condições; isto é, tudo aquilo 
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que foi negociado com o Ministério da Fazenda e Senador Vilson Kleinübing, colega dos senhores, 
com todos os Estados, pode se ver impossibilitado, quando lê no jomal de hoje de Santa Catarina que, 
dada a inclu$ão de um artigo que faremos. Só estou com o dinheiro da autorização dada por nós para pa-
chamando a atenção de todos os Srs. Senadores. gar precatória o Governador estampa em manchete 

Com a Dalavra o Senador Ramez Tebet, para que fará obras. Debocha de todos nós, debocha dos 
discutir. Senadores, disse com todas as letras que usará o 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, Srs. dinheiro para pagar o décimo-terceiro salário e fazer 
Senadores, compreendo o espfrito legalista - lega- obras. Demos o dinheiro a ele. 
lista, no sentido de procurar aperfeiçoar e até obede- Este é o esprrito da minha resolução, e não 
cer a legislação - do Senador Vilson Kleinübing, que está impedido que se faça, todos os Estados que es-
vem marcando sua atuação nesta Comissão e no tão corretos, que têm dificuldade, eu tenho minhas 
plenário da Casa com uma rigidez louvável, mas restrições. Aqui a maioria foi Govemador, tínhamos 
que, positivamente, não atende aos interesses dos muito menos receita no Govemo passado do que 
Estados da Federação brasileira. Há um esforço têm hoje, eles têm 50% mais de receita, amortizáva-
muito grande, penso que, pela primeira vez, o Presi- mos títulos, hoje os Govemadores simplesmente 
dente da República determinou às autoridades àco- descobriram que é mais fácil administrar aumentan-
nOmicas que procurassem solucionar os problemas do a receita e as dfvidas do que cuidar das despe-
financeiros dos Estados da Federação brasileira sas. E nós damos cobertura. Se não pudermos exer-
caso a caso. cer a autoridade, demos uma autorização e quere-

Por exemplo, no caso do Estado do Mato Gros- mos que cumpram a resolução, então para quê? 
so do Sul e de outros que tenho acompanhado, isso Sinceramente, é melhor não examinarmos mais as 
tem sido objeto de meticulosa negociação entre os contas, então vamos mudar a Constituição e tirar do 
Governadores e uma equipe econOmica que, diga- Senado, são, pura e simplesmente, esses quatro Es-
se de passagem, está muito rrgida, está exigindo tados, os que vierem no futuro pedir autorização 
muito dos Estados, como exigiu bastante do Estado para pagar precatória, nada com a dívida, nada com 
de Mato Grosso do Sul, que já reduziu secretarias, acordo, porque está bem feito, foi conduzido pelo 
está entregando empresa de energia elétrica em na- Secretário Executivo Pedro Parente e está ótimo. 
gociação com o BNDES para privatização, isso tudo Faz-se acordo com todo mundo, até com esses qua-
está em andamento, e os Estados brasileiros são o tro, mas que mandem os documentos para que pos-
próprio Brasil. samos verificar e que saibam que estamos fiscali-

Penso que, nesta matéria, este é um ponto que zando. 
devemos respeitar: é a vontade, é o acordo feito, o O SR. ELCIO ALVARES - Peço um aparte. 
protocolo firmado entre os Governadores e o Gover- O SR. PRESlDEN I E (Gilberto Miranda) - V. 
no Federal. Ex' tem o aparte. 

O SR. VILSON KLElNÜBING - Senador Ra- O SR. ELCIO ALVARES - Tenho o maior res-
mez Tebet, V. Ex' me permite um aparte? peito pelo Senador Vilson Kleinübing e acho que sua 

O SR. RAMEZ TEBET - Penso até que V. Ex' posição sempre foi tomada em função do interesse 
tem razão daqui para a frente, mas agora, não. Va- público. Neste caso, com todo o respeito, e se acon-
mos ratificar aquilo que está feito, é um apelo que teceu realmente do Governador de Santa Catarina 
faço, porque, senão, vamos dificultar a vida dos Es- proclamar que vai gastar o dinheiro em obras, está 
tados brasileiros. cometendo um crime de responsabilidade. Perdoem--O SR. VILSON KLElNUBlNG - Peço um.aparte. me, vou até mais além, qualquer um de nós faria 

O SR. PRESlDEN I E (Gilberto Miranda) - Ou- isto, se houvesse dúvida a respeito do dinheiro qual-
çamos o aparte do Senador Vilson Kleinübing. quer governante de bom senso sustaria imediata-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Minha proposta mente a negociação com esse dinheiro até decisão 
é para Estados que receberam nossa autorização principalmente da CPI que está instalada. 
para emitir títulos no sentido de pagarem precató- O Senador Ramez Tebet falou muito bem, te-
rias, Mato Grosso não está nisso, são apenas quatro nho acompanhado de perto com o Senador Gerson 
Estados: Pernambuco, Santa Catarina, São Paulo e Camata o procedimento da equipe econômica do 
Alagoas, são os quatro da CPI. Governo em relação aos Estados, é profundamente 

O que queremos é que comprovem que não rigoroso. Tenho certeza absoluta de que nenhum 
usaram o dinheiro para outras coisas. Como fica o desses Estados que estão entrando agora, que assi-
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naram documentos, que se comprometeram com um 
programa muito draconiano até, diga-se de passa­
gem, vão deixar de cumprir as determinações que 
assurniram, principalmente lá no meu Estado. 

Com todo o respeito a V. EX-, criticando se o 
Governador de Santa Catarina proclamar isto; é um 
desrespeito inclusive à decisão plenária do Senado. 
Decidimos vários projetos idênticos ao de Santa Ca­
tarina, precatório, que o pagamento seria feito me­
diante exibição do precatório por,conta dos Tribunais 

• 
de cada Estado, para evitar exatamente isto, que o 
cidadão pegue R$600 milhões e pagar várias contas 
e não as do precatório. Acho que neste caso, acon­
tecendo e sendo constatado isto e'õ Governo aecla­
rando, a CPI tem que tomar providência mais enérgi­
ca neste sentido. Como Governador declaro a V. EX­
com toda a lealdade, se eu fosse Governador do Es­
tado e houvesse esta dúvida, imediatamente manda­
va paralisar a transação para aguardar a decisão da 
Comissão Pariamentar de Inquérito, este é o proce­
dimento de um governante que quer realmente res­
peitar a lei, resguardar ética e a moralidade do seu 
Governo. 

Portanto, em nome de todo nosso apreço a V. 
EX-, que tem sido um companheiro admirável, acho 
que deverramos acompanhar o posicionamento do 
Senador Ramez Tebet, porque esses Estados estão 
vivendo, diria, estado pré-agOnico. Por que estamos 
reunidos em convocação extraordinária? Agora mes­
mo falava do esforço do Senador Gerson Camata 
em relação ao Esprrito Santo. A partir de determina­
do tempo, negociadas essas drvidas, recomposta 
uma situação de relação entre União e Estados, en­
tão tomarramos as atitudes realmente necessárias, 
lev:tll~v em conta agora que esses documentos que 
estão vindo para cá, que ninguém tenha dúvida, são 
documentos extremamente rigorosos em relação 
aos Estados que estão assinando justamente este 
protocolo. 

O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Se­
nador Vilson Kleinübing, antes de passar a palavra 
ao Senador Jefferson Péres, eu me comprometeria 
com V. Ex· ... 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Ramez Tebet, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. RAMEZ TEBET - Só para facilitar, eu 
encerro o meu pronunciamento, já que estava com a 
palavra, para que V. EX- possa atender outros ora­
dores. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Se­

nador Vilson Kleinübing, eu me comprometeria com 
V. EX- - no caso do Estado do Maranhão ele não 
tem emissão de precatórios, no caso daqueles Esta­
dos que os Srs. Senadores gostariam de manter urn 
contato sendo governos de oposição -, como Presi­
dente da Comissão de Assuntos Econômicos, eu me 
proponho a entrar em contato com o Governador, 
deslocar-me junto com V. Ex- e manter uma reunião, 
tendo em vista que, no caso de Santa Catarina, a 
matéria ainda não veio para esta Casa e poderemos 
adotar uma votação como requer a matéria e até di­
ferente. Então me -proponho com V. Ex', se for ne­
cessário deslocar-me e manter a reunião junto com 
a bancada do seu Estado, com o Governador e com 
as autoridades do Estado, inclusive para que S. EX­
esclareça essas declarações que V. EX- está dizen­
do e todos nós somos contrários a que S. Ex- use o 
dinheiro para 132 e para fazer obras, então estou à 
disposição de V. Ex-. 

A matéria continua em discussão. 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, compreendo perfeitamente a preo­
cupação do Senador Vilson Kleinübing, porque pen­
so como S. Ex-. Geralmente, as nossas posições 
coincidem aqui no Senado, mas acredito que esta­
mos vivendo uma nova realidade da qual nem todos 
se aperceberam ainda. 

Houve, em muitos Estados, evidentemente não 
em todos, uma verdadeira esbómia financeira, uma 
farra com o dinheiro público, que era possrvel com a 
inflação e mascarada pela inflação. Com a estabili­
dade de preços isso mudou radicalmente. Eu não 
digo que será impossrvel, mas será muito ditrcil, Se­
nador Elcio Alvares, que Governadores ou Prefeitos, 
gastadores ou menos responsáveis, repitam o que 
fizeram no passado. Sei que os acordos, agora re­
negociados, estão acompanhados de condições 
muitos rrgidas, impostas pela equipe econômica, e 
duvido que algum govemador não respeite, porque, 
se não respeitar, vai pagar um preço muito alto, não 
vai poder mais rnascarnr uma gestão desastrada e o 
preço a pagar será imediato. 

De forma que, apesar da preocupação do Se­
nador Vilson Kleinübing, mas eu entendo que se nós 
aceitarmos a emenda de S. EX- talvez inviabilizemos 
o acordo e inviabilizemos os Estados, portanto, ad­
ministrativamente. Apesar de respeitar a posição de 
S. EX-, não o acompanho e penso que devemos 
aprovar como está. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A vemo Federal, sendo, portanto, neutro seu 
matéria continua em discussão, com a palavra o Se- impacto monetário. 
nador Vilson Kleinübing, depois o relator da matéria. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou insistindo nesse caso, porque, 
uma vez que cheguemos ao entendimento sobre o pri­
meiro, nós aprovamos todos; os que iremos ter depois 
serão todos absolutamente iguais. Prestem atenção, a 
minha proposta não tem nada a ver com os Estados 
que estão em dia, são apenas quatro Estados que es­
tão com esse problema. Nós autorizamos precatórios 
para apenas quatro Estados. Se Pemambuco não 
gastou o dinheiro em outra coisa que não precatório, 
faz o acordo. Não é possível que o Senado não exija o 
cumprimento de uma ordem e de urna lei que ele fez, 
não consigo entender isso. Outro detalhe: não queren­
do discordar, até porque acompanho a questão ~ 
mica por deferência do meu querido Lfder Elcio Alva­
res, mas no caso da negociação, quando é feita dentro 
do Tesouro é muito rígida, rnas não é o caso do Banco 
Central, que autorizou Santa Catarina a emitir 600 mi­
lhões de letras em 24 horas sem nenhum documento, 
que rigidez é essa? O Oficial do Tribunal do Justiça. 
Essa é a história que está acontecendo, nós na boa-fé 
aprovamos, o Banco Central diz que simplesmente 
nos assessora, o Tribunal de Contas diz que só vai ver 
no ano que vem. Quer dizer, urna ordem do Senado é 
descumprida na nossa cara, e nós ficamos quietos. 
Mas que mandato é esse que temos, meu Deus do , 
céu! E uma resolução feita por nós. Simplesmente es-
tou dizendo o seguinte: aqui tem dezesseis Estados; 
doze não têm problema nenhum; se aprovarmos aqui 
a negociaçao está feita. São apenas quatro que estão 
sendo examinados por urna CPI. 

Vejam: desses quatro, três entraram aqui em 
regime de urgência, através de um lobby muito for­
te, através dos bancos Vetor e (?), que ganharam 
concorrências que não existiram, para fazer essas 

-operaçoes. 

O que queremos? Que o Govemador preste 
contas dessa autorização que o Senado deu. Ponto 
final. Nada! Que preste contas, ou então vamos di­
zer a eles que r.ão precisa mais prestar contas. É 
essa a proposta: 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador, gostaria de esclarecê-lo que, se V. EX- ler 
logo no começo de qualquer um dos relatórios, vai 
encontrar o seguinte tópico: 

Na presente operação não haverá libe­
ração de novos recursos, mas apenas a 
substituição de credores originais pelo Go-

Gostaria de esclarecer ao Senador Vilson Klei­
nübing e aos demais Senadores que emissão de tí­
tulo para precatório não entra nesse acordo. Se não 
entra nesse acordo e se esse acordo é uma coisa 
completamente diferente, o Estado que emitiu o pre­
catório vai ter que pagá-lo. É um acordo à parte. -O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
vou fazer uma proposta diferente. Queria que todos 
os meus companheiros me ajudassem nisso. Vou 
retirar isso aqui, mas quero fazer a seguinte propos­
ta: na próxima rolagem da dívida mobiliária desses 
quatro Estados, vamos condicionar que se rolem se 
prestarem contas dos precatórios. 

Estão de acordo? (Pausa.) 
Então, está resolvido o assunto. 
O SR. ELCIO ALVARES - De acordo com a 

decisão do plenário, que tornamos, de que o paga­
mento daquele dinheiro, provindo das autorizaçoes, 
seria feito mediante a declaração de sentença transi-

. tada em julgado. 
-O SR. VILSON KI EINUBING - Voo pedr ao nos-

so Presidente da Comissão para que telefone ao meu 
Governador, para que pare de fazer essa bobagem lá 

O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Se­
nador, não só me comprometo a telefonar, como se 
V. EX- quiser, como Presidente da Comissao, propo­
nho-me a ter uma reunião com V. ExA, tendo em vis­
ta as colocações que os Srs. Senadores colocaram 
de que na rolagem da dívida semestral que virá para 
.esta ç;asa, analisaremos que aqueles títulos não pa­
gos poderemos rejeitar totalmente e abater da dívida 
e vão ter que repor o dinheiro. Se V. ExA estiver de 
acordo, entro em contato e marco o dia da reunião. -O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
vou fazer uma proposta na rolagem desses quatro 
Estados, que eles têm que prestar contas, senão 
resgatam a diferença que não prestaram conta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
a palavra o Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Queria ampliar 
essa proposta do Senador Vilson Kleinübing, para 
que todos os Estados que vierem aqui para essa ro­
lagem terem que prestar conta dos precatórios. Quer 
dizer, tem que vir o precatório. 

O SR. RAMEZ TEBET - Não pode ser objeto 
de discussão nessa hora. 

, 
O SR. SERGIO MACHADO - Quem tem preca-

tório que aprovamos, acho que tem que prestar con­
tas. 



00058 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1997 

o SR. RAMEZ TEBET - É anti-regimental 
isso, não estamos discutindo aqui precatório. Quei­
ram me desculpar, mas não estamos, por maior que 
seja o zelo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador Ramez Tebet, penso que todos nós aqui te­
mos que levar em conta e compreender, porque o 
Senador Vilson Kleinübing começou essa batalha 
sozinho. S. EX- começou, levou à frente, obteve su­
cesso, está chamando a atenção desta Casa nova­
mente no momento de acordo. Mas o bom-senso 
prevalece e o Senador retira a emenda que queria. 
Vamos votar todas as matérias. Vou entrar em con­
tato com o Govemador, vou marcar uma reunião. 
Vou transmitir as preocupações da Comissão, inclu­
sive a dureza com que a Comissão diz que não rola­
rá as drvidas. Essa é a colocação. 

A matéria continua em discussão. (Pausa.) 
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Sr. Presi­

dente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENtE (Gilberto Miranda) - Con­

cedo a palavra ao Relator da matéria. 
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Queria 

enaltecer as qualidades do Senador Vilson Kleinü­
bing, pelo fato de ser muito zeloso. Mas queria dizer 
que aquilo a que S. EX- estava se referindo não era 
ao meu Estado do Maranhão, porque pode até pare­
cer que o Maranhão estava exatamente nesse con­
texto. Não está. O Maranhão, posso até dizer com 
muito orgulho, está em dia. Com isso, até fiquei as­
sim, porque foi votado São Paulo, Goiás e tudo e pa­
rou no Maranhão. Quero dizer que o Maranhão não 
deve nada e está em dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
matéria continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Proposição do Presidente da Comissão: tendo 

em vista que os outros oito acordos são de igual 
teor, com a mesma redação, a minha proposta é a 
de que os votemos em conjunto, visto que já vota­
mos o primeiro e deveremos proceder de igual ma­
neira em todos os outros. Eu diria o nome do Relator 
e a matéria a que se refere. 

A matéria está em discussão. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, eu só 

gostaria de ponderar em virtude do Regimento, já que 
a matéria é igual. Seria lido, então, o número do proje-

to e a ementa; o relator faria a declaração da emen­
ta ... porque ternos que votar um a um, apesar de se­
rem iguais. Apenas iriamos desprezar o relatório. 

É a minha sugestão. 
O SR. PRESIDEN t E (Gilberto Miranda) - Item 

nP-7. 
O Executivo encaminha proposta para que seja 

autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito sob o amparo do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
de Longo Prazo dos Estados. Relator: Senador 
Francelino Pereira. 

Voto do Relator. 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presiden­

te, o voto é favorável. A proposta de Minas Gerais 
está bem estruturada e bem informada. Acrescenta 
o que nós já promovemos, a rolage'lfl da drvida, o 
Governo de Minas Gerais já assinou o protocolo e, 
mais do que isso, já enviou à Assembléia qe Minas o 
projeto para obter autorização, por lei estadual, para 
que o Estado assine este documento. 

De forma que o nosso parecer é inteiramente 
favorável e com louvor ao Govemo pela vigilância 
que está enfrentando para solucionar os problemas 
dos Estados e, ao mesmo tempo, desta Comissão, 
no sentido de agilizar as soluções respectivas. 

O SR . PRESlDEN I E (Gilberto Miranda) - A 
matéria está em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
OHcio na 106196, não-terminativo. Em relação 

ao mesmo assunto, para o Programa de Apoio à 
Reestruturação e Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos 
Estados, do Governo de Mato Grosso do Sul. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, como afirmado por V. EX-, o Ofício na 
106196, encaminhando proposta para que o Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul tenha permissão 
para contratar operação de crédito sobre o amparo 
do Programa de Apoio à Reestruturação e Ajuste 
Fiscal de Longo Prazo dos Estados. 

O protocolo está assinado, quero até dizer que 
o meu Estado já recebeu adiantamento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
já tem autorização da Assembléia Legislativa. Rogo 
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a mesma compreensão que se teve para com os de- melhorar o seu perfil de endividamento e, com isso, 
mais Estados da Federação. estabelecer uma certa govemabilidade para o Esta-

É o parecer, Sr. Presidente. do que vem tendo um problema muito grave sobre-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A tudo no cumprimento de suas metas e no pagamen-

matéria está em discussão. (Pausa.) to de funcionalismo e de manutenção dos órgãos es-
Não havendo quem queira fazer uso da pala- senciais como a Secretaria da Educação e o próprio 

• 

vra, encerro a discussão. sistema de saúde. 
Em votação. Portanto, o nosso parecer é favorável , nos ter-
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per- mos do acordo. 

manecer sentados. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
Aprovado. matéria está em discussão. (Pausa.) 
Passo a Presidência ao Senador Elcio Alvares Não havendo quem queira fazer uso da pala-

para ler o relatório do Pará corno Relator. vra, encerro a discussão. 
O SR. PRESIDEN I E (Elcio Alvares) - Conce- Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-

do a palavra ao nobre Relator Senador Gilberto Mi- manecer sentados. (Pausa.) 
randa. Aprovado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O Executivo Item 02 11. 
encaminhou o Ofício 107/96, não-terrninativo, a esta Não-terrninativo. Programa de Apoio à Rees-
Comissão, para discussão com relação a dívida do truturação Fiscal de Longo Prazo. Govemo o Esta-
Estado do Pará de acordo com o programa de apoio do do Piauí. 
com o Programa de Apoio à Reestruturação e Ajuste Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas 
Fiscal de Longo Prazo do Estado. Neto, Relator da matéria. 

O parecer do Banco Central é favorável, do Mi- O SR. FREITAS NETO - O Presidente do Ban-
nistério é favorável. Como Relator da matéria, dou co Central encaminha o ofício para o exame do Se-
parecer favorável. nado Federal , protocolo de acordo firmad entre o 

O SR. PRESIDEN I E (Elcio Alvares) - Em dis- Govemo Federal e Estado do Piauí sobre o mesmo 
cussão a matéria. (Pausa.) Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajust 

Não havendo quem queira fazer uso da pala- Fiscal de Longo Prazo. 
vra, encerro a discussão. As mesmas condições que estão sendo ofere-

Em votação. cidas dos demais Estados. Nós apresentamos o pro-
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per- jeto de resolução de acordo, com o que é encami-

manecer sentados. (Pausa.) nhado ao Senado Federal pelo Banco Central do 
Aprovada. Brasil e pelo Ministério da Fazenda. 
Devolvo a Presidência ao nobre Senador Gil- Portanto, Sr. Presidente, o me parecer é fa o-

berto Miranda. rável à rolagem da dívida. 
O SR. PRESIDEN I E (Gilberto Miranda) - Item O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em 

02 10. discussão a matéria. (Pausa.) 
Não-terrninativo. O Governo do Estado de Per- Não havendo quem queira discutir, encerro a 

nambuco Programa de Apoio e Reestruturação e discussão. 
Ajuste Rscal ao Longo Prazo do Estado. Em votação. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-
Joel de Hollanda. manecer sentados. (Pausa.) 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presiden- Aprovado. 
te, à semelhança dos demais Estados que estão Item 0212. 
celebrando o acordo, Pernambuco também, atra- Autorização para o acordo da dívida dos Esta-
vés do Ofício n2 108/96, encaminha proposta para dos do Rio Grande do Sul. 
que seja autorizados a participar da operação de Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
crédito sobre o amparo do Programa de Apoio à mon, como relator. 
Reestruturação e Ajuste Fiscal de Longo Prazo O SR. PEDRO SlMON - Sr. Presidente, origi-
dos Estados. nalmente, o Relator da matéria era o Senador José 

Pernambuco atendeu todas as exigências do Fogaça, que, não podendo estar aqui, solicitou que 
acordo e está disposto a assinar, tendo em vista a fizesse a exposição. 
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Quero esclarecer, Sr. Presidente, não apenas sua receita, da receita do Tesouro, a partir do mo-
que a matéria está rigorosamente de acordo com mento em que o Govemo garante aos Estados uma 
tudo que se prevê aqui e no Banco Central, mas taxa de juros de 6% ao ano, enquanto sabemos que 
faço questão de esclarecer que o governo do Estado o Govemo está captando recursos no mercado à 
do Rio Grande do Sul foi o primeiro a estabelecer taxa de 12 a 13% ao ano. Então, esse diferencial na 
negociações e se colocar de acordo com as novas rolagem de dívida, superior a U$100 bilhões, vai ge-
nonnas. No primeiro dia de seu governo, o govema- rar ao Tesouro mais obrigações financeiras, em tor-
dor Antonio Britto conseguiu produzir praticamente no de 6 a 7 bilhões de dólares ao ano. 
um milagre, com o esforço de praticamente toda a O que queremos, Sr. Presidente, Srs. Senado-
assembléia, até do PT e PCdoB, votou uma série de res, é que o Governo tome realmente essa providên-
medidas no sentido de restrição dos gastos públicos cia, essa iniciativa, mas temos que cercar, não SÓ os 
e no sentido de dar uma recolocação na economia Estados, os Municfpios de toda a garantia, para que 
do Estado dp Rio Grande do Sul. Então, digo, com essa rolagem não volte a esta Casa daqui a dois, 
toda a sin~ridade, que o govemo vem colocando três anos por inadimplência dos Estados do nosso 
em dia as finanças do Estado e vem tendo uma País. E sentimos que, para rolagem dessa dívida, há 
ação realmente muito importante em tennos de uma condição de pagamento mensal, nobre Sena-
aprovação desse projeto, que foi o primeiro Estado, dor Francelino Pereira. Então, a partir do momento 
de todos do Brasil, que sentou à mesa. E até de cer- em que não existir o pagamento, como aconteceu 
ta forma esse projeto do Rio Grande do Sul serviu em outras épocas, em outros momentos, como 
de padrão para que o Ministério da Fazenda nego- aconteceu até com o País, esses acordos que o 
ciasse cqm os outros Estados. País fazia com o Banco Mundial e que não cumpria 

Sr. Presidente, sou totalmente favorável e acho nenhum... Estamos fazendo um acordo muito sério 
que o projeto deve ser aprovado. para resolver o problema dos Estados. Mas, para re-

O SR. PRESIDENTE - A matéria está em dis- solver esse problema, o Governo tem que ter um cri-
cussão. (Pausa.) • tério de muito rigor e seriedade, para que todos os 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a Estados sejam adimplentes, porque acordo para ge-
discussão. rar inadimplência estamos fazendo todos os dias. 

Em votação. Então, se queremos a estabilidade do País, se que-
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per- remos que a sociedade, o povo assuma mais uma 

manecer sentados. (Pausa.) carga de U$6 bilhões ao ano somente no diferencial 
Aprovado. de juros, precisamos de um momento de muita se 
Item n2 'i3. riedade, que os Estados cumpram seus compromis-
Ofício n2 111, de 1996, que o Executivo enca- sos, porque, do jeito que está hoje, realmente se tor-

minha. É o programa de apoio e reestruturação para na impossível. 
o governo do Estado de Sergipe. São Paulo, o maior Estado do País, com uma 

Com a palavra o relator, Senador João Rocha. dívida superior a U$60 bilhões, se considerarmos só 
O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Srs. Se- os 6% ao ano, São Paulo já está comprometendo de 

nadores, estamos relatando hoje a rolagem de dívi- juros 3 bilhões e 600 milhões de dólares ao ano, que 
da dos estados, com amparo ao Programa de Apoio é exatamente U$300 milhões ao mês. 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de longo Prazo. Portanto, o que pedimos, neste momento, e me 
De um lado, me alegra, e, de outro, me entristece dá muita tristeza, porque o meu Estado novo, criado 
também. há oito anos, sem dívida, adimplente, lutando para 

Antes de oferecer o meu relatório gostaria de pagar décimo-terceiro em dia, cumprir seus compro-
fazer uma observação. Aí estamos rolando, a prazo missos, suas obrigações; não recebe favor nenhum 
de 30 anos, com juros de 6% ao ano, basicamente a do Governo porque não se enquadrou naquela tese 
dívida de todos os Estados do nosso País. E acho dos inadimplentes. Para conseguir dinheiro do Esta-
que este é o momento, como defendemos aqui nes- do, o primeiro ingrediente é ~er inadimplente. Como 
ta Casa, de o Governo, defendendo a estabilidade o Tocantins não conseguiu, nesses oito anos, ser 
da nossa economia, dar um critério mais sério, mais inadimplente, não conseguiu ser irresponsável, fa-
rigoroso, ao endividamento dos Estados do nosso zendo operação diária, exorbitantes ... 
País. E a Nação passa a assumir, a partir de hoje, O que peço a V. Exls, no momento, nesta Co-
um encargo muito grande, que será subtraído -da missão, é que meu Estado não seja penalizado por-
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que ele é de pleito, e que o Tocantins seja compen- cio Alvares. Quer dizer, os Estados que não têm dí-
sado de alguma forma, com seriedade, como o Go- vida, que não têm nada não são contemplado com 
vemo está encarando essa rolagem de dívida de to- nada. Tenho certeza de que o Senador Vilson Klei-
dos os Estado do País. O Tocantins precisa de uma nübing vai tratar do assunto de V. Exl. 
compensaçao que é constitucional. O art. 132 do Ato A matéria está em discussão. 
das Disposições Constitucionais Transitórias pede Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli-
que o Governo ajude o Estado de Tocantins em cy, para discutir. 
obras, em viabilização de infra-estrutura para se via- O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
bilizar. Não é dinheiro para folha de pagamento, não esses diversos entendimentos em que o Governo 
é dinheiro para obrigações sociais. Federal encaminha pedido de autorização, para con-

O que gostaria de deixar registrado aqui e bem tratar operação de crédito sob amparo do Programa 
claro neste momento é que sempre defendi que 50- de Apoio à Reestruturação ao Ajuste Fiscal de Lon-
luções tem que ser definitivas, temos que sair do pa- go Prazo dos Estados, envolvem nas condições de 
liativo, principalmente nesta nova afeição que esta- pagamento a amortização extraordinária, como, no 
mos querendo levar para os países o regime da es- caso de Sergipe, de 20% do valor de financiamento 
tabilização da nossa economia. . da dívida mobiliária estadual por ocasião do leilão de 

Como citou nosso colega Vilson Kleinübingj • te- privatização da Empresa Energética de Sergipe -
mos que tomar decisões e cobrar a sua execuÇão. Energipe. 
Não podemos carimbar autorização e não acompa- Gostaria de transmitir, Sr. Presidente, inclusive 
nhar e deixar que não se cumpra aquela decisão por solicitação do Líder do PT, Senador José Eduar-
aqui da C~sa, principalmente do Senado. do Dutra, que é de Sergipe, que ele não é a favor, 

Então, o nosso parecer é favorável à rolagem no caso, da privatização da empresa Energética de 
da drvida não só do Estado de Sergipe, mas de to- Sergipe S.A., e que vai registrar quando da votação 
dos eles. Mas que o Banco Central não venha ama- em plenário esta sua posição no plenário do Sena-
nhã ser tolerante excessivamente para que daqui há do. 
dois anos aqueles Estados que se tomaram inadim­
plentes voltem aqui, novamente, pedindo um reesca­
lonamento de dívida. 

Peço a V. EX- que meu Estado pequeno, com 
um potencial muito grande - pequeno de população, 
mas grande em potencial - tenha um tratamento di­
ferenciado do Governo Federal nas reivindicações 
justas, sérias, e que tenha esse prazo também de fi­
nanciamento, junto aos órgãos do Governo, o mes­
mo prazo de 30 anos e com a mesma taxa de juros 
de 6%. Achamos que é o momento, a hora de real­
mente darmos um basta no endividamento irrespon­
sável. Não digo dos Estados, dos Municípios e da 
União, porque só nos preocupamos s6 com o Esta­
do, mas a União também se endividou irresponsa­
velmente, e demais. 

Nobre Presidente, Srs. Senadores, o nosso pa­
recer é favorável ao Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e Ajuste Fiscal de Longo Prazo do Estado de 
Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Se­
nador João Rocha, transmito as mesmas preocupa­
ç.ões de V. Exl. Mas tenho a minha esquerda e a mi­
nha direita o Vice-Líder do Governo na área econô­
mica que poderia levar as preocupações de V. EX­
ao Ministro da Fazenda, que acho que faz muito 
sentido, e o Líder do Governo também o Senador EI-

Portanto, como nessas diversas proposições 
de autorização de financiamento para cada um dos 
Estados estão cláusulas em que os Estados se obri­
gam a realizar privatizações de empresas, gostaria 

• 

de acrescentar, além desta observação que faço em 
nome do Líder do PT, Senador José Eduardo Dutra, 
uma outra que se refere ao seguinte aspecto. O Go­
verno Federal, para cada movimento de privatização 
ao obter uma receita decorrente de leilões de privati­
zações, não conseguiu assegurar, até o presente 
momento, que essas receitas, pertencentes ao con­
junto da população brasileira, patrimônio do povo 
brasileiro, de fato tenham um sentido de aumentar 
ou de destinar algum benefício, com maior clareza, a 
essa população. 

Acredito que precisamos começar a pensar 
nisso. O que é feito da receita das privatizações? 
Simplesmente estará servindo isso para abater o dé­
ficit público e, de uma forma geral, estar benefician­
do a toda a população ou poderíamos pensar numa 
forma mais direta e clara de como estar benefician-
do aqueles que nominalmente são proprietários des­
se patrimônio? 

Ao simplesmente dizer que essa receita vai 
para resgatar a dfvida pública, abater a dívida públi­
ca, aí vem uma outra preocupação, que é também 
daqueles que têm se preocupado muito com esse 
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endividamento excessivo. Os próprios Senadores, acordo permaneçam como estão·. Mas eu tinha o 
como o Senador Vilson Kleinübing, que têm mani- braço levantado não para votar. 
festado a sua preocupação com esses aspectos têm O SR. PRESIDEN I E (Eleio Alvares) - Mas, na 
a consciência de que resolver-se o problema da dfvi- votação, V. Ex' poderia, justificando o seu voto, de-
da pública muitas vezes é resolver a questão do clarar as suas razões, porque está em refiime de VI)-

ponto de vista~~queIeS que são os beneficiários da tação, Senador Suplicy. 
receita da dívida pública. Penso que precisamos es- O SR. EDUARDO SUPLICY _ Certo. Sr. Presi-
tar conscientes disso. dente, encaminhando o meu voto favorável, gostaria 

Espero, em breve, estar trazendo uma proposi- de fazer uma observação de natureza semelhante à 
ção à Comissão de Assuntos, Econômicos sobre que fiz há pouco. 
esse tema e aqui faço o registr6 dessa preocupação. 

Nas condições de pagamentos está explicita-
o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A do: amortização antecipada. O Estado transferirá ao 

matéria continua em discussão. (Pausa.) Govemo FederaLativos privatizáveis em valor equi-
Não havendo quem queirã-lazer usO da pala- valente a no mfnimo 20% do saldo da dfvida mobiliá-

vra, encerro a discussão. ria; 50% do saldo da dfvida junto a Nossa Caixa, 
Em votação. Banco S.A., e 12,5% do saldo da dfvida junto ao 
Os Srs. Séfladores que a aprovam queiram Banco do :stado de São Paulo. 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pas­

so a Presidência ao Senador Elcio Alvares. 
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - OHcio nll 

112/96, não-terminativo: 
Encaminha proposta para que seja autorizado 

o Govemo do Estado de São Paulo a contratar ope­
ração de crédito sob o amparo do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Rscal de Longo 
Prazo dos Estados. Relator. Senador Gilberto Miran­
da, a quem concedo a palavra. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Governo Federal remete a esta 
Casa, baseado no amparo ao Programa de Apoio à , 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo 
dos Estados o Offcio 112/96, para assinar um acor­
do da dfvida do Estado de São Paulo. 

Como Relator da matéria, sou favorável. 
O SR. PRESIDEN I E (Elcio Alvares) - Em dis­

cussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. Matéria. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 

levantei a mão para discutir. 
O SR. PRESlDEN I E (Elcio Alvares) - Não, já 

está em regime de votação. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas quando V. 

Ex' disse que a matéria estava em discussão, levan­
tei a mão. V. Ex' disse o seguinte: ·os que estão de 

• 

O entendimento referente à superação do pro­
blema do Banespa está aqui colocado. Este entendi­
mento significa que poderá o Banespa ter parte de 
suas ações vendidas ao setor privado, o que não 
significaria, necessariamente, deixar o Banespa de 
se tomar um Banco público e com a característica 
efetiva de um Banco Público, ou seja, poderemos ter 
o Banespa com uma caracterfstica de maior partici­
pação privada, mas ainda assim tendo uma partici­
pação significativa do poder público e abrindo o Ba­
nespa, tomando sua administração mais transparen­
te e mais controlada pelo conjunto da sociedade, pe­
los diversos segmentos que interagem com aquela 
instituição. 

Isto não está delineado nos seus detalhes aqui. 
Mas eu gostaria de ressaltar que iremos acompa­
nhar de perto o encaminhamento desta solução. 
Ademais, o que disse há pouco com respeito ao re­
sultado da receita das privatizações vai no sentido 
de que precisamos no Senado e na Comissão de 
Assuntos Econômicos estar mais atentos a fim de 
assegurar que esse patrimOnio do povo brasileiro ou 
do povo de cada Estado possa, efetivamente, signifi­
car algo que beneficie o conjunto da população e 
não apenas aqueles que negociam títulos da dfvida 
pública e que já são muito beneficiados por juros ex­
traordinariamente elevados, dos quais são beneficiá-

, 

nos. 

O SR. PRESIDEN I E (Eleio Alvares) - O pare­
cer do Senador Gilberto Miranda foi aprovado com 
declaração de voto favorável do Senador Eduardo 
Suplicy. 

Devolvo a Presidência ao Senador Gilberto Mi-
randa. 

-
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O SR. PRESlDEN I E (Gilberto Miranda) - Últi- do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-
mo item da pauta. deral, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e 

Offcio na 103196. Não-terminativo. Umite de en- tendo em vista o constante no Processo na 
dMdamento para o Govemo do Estado do Rio de 17971/96-9, deferido pelo Primeiro-Secretário, resol-
Janeiro. ve dispensar o servidor JURANDIR DE JESUS CA-

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, VALHEIRO, matricula 3325, ocupante do cargo ete-
Relator. tivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. de Transporte, da Função Comissionada de Motoris-
Senadores, o Estado do Rio de Janeiro vem, através ta, Sfmbolo FC-02, do Gabinete do Senador José 

• 

de ofrcio do Govemo Marcelo Alencar, solicitar que Fogaça, com efeitos financeiros a partir de 5 de de-
seja concedida a autorização para rolagem de sua zembro de 1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador 
dfvida. João França a partir da mesma data. 

O processo está inteiramente regularizado com Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Aga-
prestação de contas anteriores, parecer da Assem- ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
bléia, enfim, tudo o que se exige. Por esta razão, s0-

mos de parecer favorável. 
O SR. PRESlDEN I E (Gilberto Miranda) - Em 

discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da pala­

vra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião As 12h05min.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL NSI1.395, DE 1 

O Diretor-Geral do Senadó Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora na 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta o Processo na 
016.491196-3, resolve alterar o Ato na 129195, para 
transformar a aposentadoria por tempo de serviço 
proporcional concedida ao servidor ZACARIAS 
MARCOLlNO TAVARES, Analista Legislativo, Área 
de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nfvel 111 , 
Padrão 45, em aposentadoria por Invalidez, por ter 
sido considerado pela Junta Médica do Senado 
Federal pot lador de doença especificada em lei, 
com base no que dispõe o artigo 190 da lei nIl 
8.112, de 1990, passando a perceber proventos in­
tegrais, a partir de 12 de dezembro de 1996, obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constitui­
ção Federal. 

Senado Federal, 31 de dezembro de 1 
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL NSI1, DE 1997 
• 

-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 

ATO DO DIRETOR-GERAL NSI2, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral. aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo na 
17971/96-9, deferido pelo Primeiro-Secretário, resol­
ve designar o servidor JURANDIR DE JESUS CA­
VALHEIRO, matricula 3325, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade 
de Transporte, para exercer a Função Comissionada 
de Motorista, Sfmbolo FC-02, do Gabinete do Sena­
dor João França, com efeitos financeiros a partir de 
5 de dezembro de 1996. 

Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL NSI3, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo na 
17970196-2, deferido pelo Primeiro-Secretário, resol­
ve dispensar o servidor JOSÉ MARIA MEDEIROS, 
matrícula 2288, ocupante do cargo efetivo de Técni­
co Legislativo - Área 6 - Especialidade de Seguran­
ça, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo 
FC-02, do Gabinete do Senador João França. com 
efeitos financeiros a partir de 5 de dezembro de 
1996, e lotá-lo no Gabinete do S€rW.tdor José Fogaça 
a partir da mesma data. 

• • 

Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL NSI4, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 
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do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe- do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-
deral, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e deral, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo na tendo em vista o constante no Processo na 
17970/96-2, deferido pelo Primeiro-Secretário, resol- 18n1/96-3, deferido pelo Primeiro-Secretário, resol-
ve designar o servidor JOSÉ MARIA MEDEIROS, ve dispensar o servidor ROBERTO POnA TIl, ma-
matrrcula 2288, ocupante do cargo efetivo de Técni- tricula 890, ocupante do cargo efetivo de Analista 
co Legislativo - Área 6 - Especialidade de Seguran- Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
ça, para exercer a Função Comissionada de Moto- Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de 
rista, Srmbolo FC-Q2, do Gabinete do Senador José Gabinete, Sfmbolo FC-08, do Gabinete do Senador 
Fogaça, com efeitos a partir de 5 de dezembro de José Ignácio Ferreira, com efeitos financeiros a par-
1996. tir de 10 de dezembro de 1996, e lotá-lo na Diretoria-

Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Aga- Geral a partir da mesma data. 
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Aga-

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 5, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo na 
17884/96-9, deferido pelo Primeiro-Secretário, resol­
ve designar a servidora do Cegraf, SILVIA SALER­
NO RÉ, matrfcula 1412, ocupante do cargo efetivo 
de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabi­
nete, Sfmbolo FC-03, do Gabinete do Senador Ge­
raldo Melo, com efeitos financeiros a partir de 4 de 
dezembro de 1996. 

Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 6, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo na 18588/96-4, 
de interesse da Subsecretaria de Administração de 
Compras, Contratações e Alienações, resolve desig­
nar a servidora ELIZABE I E VEIL DA COSTA, matrf­
cuia 1929, ocupante do cargo efetivo de Analista Le­
gislativo. Área 2, Especialidade de Processo Legisla­
tivo, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
da Seção de Cadastro de Fomecedores, Sfmbolo 
FC-5, da Subsecretaria de Administração de Com­
pras, Contratações e Alienações, nos eventuais im­
pedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 7, de 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, 

ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N28, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação de col1Jpetência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora na 
12, de 31 agosto de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo na 2214195-4, Resolve Aposen­
tar, voluntariamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, CARLOS ALBERTO DE MELO 
CRUZ, matrfcula 0690, Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, Nfvellll, Classe Especial, Padrão V1S30, 
do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado 
Federal- CEGRAF, nos termos do art. 40, inciso 111, 
alfnea c, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com o art. 186, inciso 111, alfnea c, 
da Lei na 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as 
vantagens das Resoluções do Senado Federal nos 
59/91,51193 e 76/95. 

Senado Federal, 6 de janeiro de 1997. - Agllclel 
da Silva Mala - Diretor-Geral do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N29, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução na 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo na 18442196-0, 
resolve designar a servidora MARIA MADALENA DA 
SILVA, matricula 1817, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, para exercer a Função Comissio­
nada de Auxiliar de Gabinete, Sfmbolo FC-Q3, do 
Gabinete do Senador Lauro Campos, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 13 de dezembro de 1996. 

Senado Federal, 7 de janeiro de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala - Diretor-Geral. 

I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL ATO DO DIRETOR-GERAL 
NA 10, DE 1997 NA 11, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nll 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nll18183196-4, 
resolve dispensar a servidora LINDA MANSUR 
MENDES, matrfcula 3491, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Administração, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Sena­
dor Hugo Napoleão, com efeitos financeiros a partir 
de 10 de dezembro de 1996, e lotá-Ia no Gabinete 
da Uderança do PFL a partir da mesma data. 

Senado Federal, 7 de janeiro de 1997. - Age­
elel da Silva Mala - Diretor-Geral. 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 61!., § 
22 , do Plano de Carreira dos Servidores do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução nl!. 42, 
de 1993, e tendo em vista o constante no Pro­
cesso n2 18183/96-4, resolve designar a servido­
ra LINDA MANSUR MENDES, matrícula 3491, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 3 - Especialidade de Administração, para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete da lide­
rança do PFL, com efeitos financeiros a partir de 
10 de dezembro de 1996. 

Senado Federal, 7 de janeiro de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala - Diretor-Geral. 
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DF-1 04611146 1-JOS EDUARDO A. VIEIRA _...;.P..;,R.;..-40..;.,;",;;5.;.;M.;.O .......... 

J 
VALMIR CAMPELO 

PDi 
• 

JUNIA MARISE MG-4751/52 1.SEBASTIÂO ROCHA AP·224414t 

ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 

REUNiÕES: TERÇAS·FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

• 

... 

• 

• 
• 

1-ANTONIO C. VAI AOARES SE-2201J04 

SALA N°19 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311 4344 

• 

• • • 
I , ~ , 

• , , . .. . . , 

J 



I 

I 
TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GIL VAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
HENRIQUE LOYOLA 
SIL VA JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT· 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-214l/47 
PB-2421/27 
GO-2091/97 
RR-1l01/1201 

SUPLENTES 

PMD. 
1·NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE QUINAN 

• 

3-JOSE FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
ROMERO JUCÁ RR-2111/17 l-GUILHERME PALMEIRA 

• 

JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2-JOSE BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2411/12 3-ELCI0 ALVARES 

• 

JOSE ALVES SE~551S7 4-FREITAS NETO 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069n2 5-JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNE LAS BA-2211117 6-JOSÉ AGRIPINO 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL 
VAGO 8-VAGO 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3017n8 
RN-246l/67 

MS-2221127 

AL-324S/47 
RO-2231/37 
ES-3l30/32 
PI-2131/37 
PE-3197199 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

I 

I 

I •• D. ] 
~~~~--------~~~~~~~~~~.~~----~~~~--

I 

I 
I 
I 

BENI VERAS CE-l242143 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/3i 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-GERALDO MELO RN-2371n7 
CARLOS WILSON PE-2451/57 l-JEFFERSON PERES AM-2061/67 
OSMAR DIAS PR-2121122 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 

• 

COUTINHO JORGE PA-305OI4393 S-JOSe ROBERTO ARRUDA DF-201 1/12 

• 
LUCIDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINTANILHA 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

PI-3055157 
TO-2071m 

AC-2181117 
RJ-2171m 

DF-124811348 

RJ-4229131 

SE-2201/04 

••• 

"' 

• 
1-EPtT ACIO CAFETERIA 
2-SANDRA GUIOf 

1-JOSe EDUARDO DUTRA 
2-VAGO .1. 

• 
1-EMILIA FERNANDES 

.DI 
1-JUNIA MARISe ... 
1-VAGO 

MA-4073174 
SC-4206107 

RS-2331/32 

MG-7453/4018 

OB5 : De ac.ordo com a nova proporcioMlidade JYftidiria ainda se faz neus"ria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311· 4I0Il3515 

SALA N- 09 - AI A SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAI A DE REUNIÃO: 311-3359 

" 
FAX: 311-3652 

I 

J 

I 
I 



I 

I 

COMISSÃO DE CONStiTUIÇÃO, .JUstiÇA E CIDADAHIA - CCI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
SILVA JÚNIOR 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSE FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-30nna 
MS-2221/27 
RN-2411112 
PB-4345/46 

SUPLENTES , 

PMD. 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4~ARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-HENRIQUE LOYOLA 
7-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELC10 ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311117 2~ARLOS PATROcíNIO 

, 

JOSE BIANCO RO-2231/37 3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-20a1117 4-HUGO NAPOLEÃO 

, 

FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-JOSE AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-31CW06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4047a1l0 
RN-2361167 
PI-2131/37 

I ' .5D. 
e • 

JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
LUCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÂVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2K1117 3-JOSE SERRA 
SERGIO MACHADO CE-22Wa7 4-VAGO 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2~1/52 

I 

I 

I 

I , PP. I 
~E~P_IT_A_C~10~C~A~F~E~T~EI~RA~ _________ M~A~~ __ 7~317~4 _______ 1_~~A~N~D~RA~~G~U~ID~I ____________ ~S~C~-4~2~0~6~/0~7 __ ~ 

I , ri' I 
JOSE EDUARDO OUTRA SE-23t1lt7 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171f77 

I Pia I 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 1-JOSÊ EDUADRO A. VIEIRA PR~5111O 

PDi 
DARCY RIBEIRO RJ-422t/30 1-JUNIA MARISE MG-4751 152 

! PU I 
ANTONlú C. VAI AOARES SE-2201lC'4 1-ADEMIR ANDRADE PA-2101102 

I~~~~~~ ______ ~~~~p~,,~/~,,~C~L~ ________________________________________ ~I 
~OBERTO FREIRE PE-2111117 1- VAGO 

ROMEU TUMA -I SP-2051/57 

-1 • Os Senador .. ROBERTO FREIRE e ROMEU TUPAA indicaram-.. para a mesma vaga. conforme 
01. 105/96..sF/GSRFRE e o Of. OIlIM-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: fafta indicar 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES. 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



= 

TITULARES 

I • 
JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER SARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

I • JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

I 
ARTHUR DA TÂVOLA 
CARLOS WlLS"~ 

• 
SERGIO MACHADO 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

I 
SANDRA GUIDI 

• 

LUCIDIO PORTELLA 

I 
MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILlA FERNANDES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO = CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUlÃO 

VICE~RE510ENTE: SENAOOAA EMiLJA FERNANDES 
(27 nTUI MES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PIID. 
RS-3077178 1-RAMEZ TESET 
GO-2031/32 2-ONOFRE QUINAN 
PR-2401/02 3-FLA VIANO MELO 
ES-3203l04 4-NEY SUASSUNA 
PA-2441/42 5-VAGO 
RR-3067/6I 6-MAURO MIRANDA 

• 
RR-1101l1201 7 -NASOR JUNIOR 

8-VAGO 

Pn. 
TO~7on1 1-BERNAROO CABRAL ., 
BA·2211112 2-VILSON KLEINUBING . 

3·EDISON LOBÃO PI~78180 

PE-3197198 ~ ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃEs 

RO-2231/32 S-FRANCISCO ESCÓRCIO 
ES-3130132 6-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-2271m 7-ROMERO JUCÁ 

ND. 
RJ-2431/32 1-8ENI VERAS 
PE-2451/57 ?.JEFFERSON PERES 
CE-2281/8~. 3-l.ÚCIO ALCANT ARA 
DF-2011/12 "-OSMAR DIAS 
PA-30SOI43t3 S-V~GO 

P'. • 
SC~206I07 1-EPITACIO CAFETEIRA 
PI-3055156 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

.i • 
AC-2181/82 1-8ENEDlT A DA SILVA 
DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE ·1 

••• 
RS-2331/32 1-REGINA ASSUMpÇÃO 

'DI 
DARCY RIBEIRO RJ~229/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

I 
MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB 434514346 

G().2091192 
AC-147811378 

I 
AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111/17' 

1 
CE-32421~' 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

I 
MA~73174 

TO-2071n2 

I 
RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-22441.s 

I,=---:~ __________ ._._.~~ __________ J 
V.~GO 1-VAGO 

·1 . ROBERTO FREIRE (PPS) - v .... Cldld. pilo PT 

085: De acordo com a nova proporcionalidade partidAN ainda .. fu." necessinas as 
seguint.s alteraç6,l': 

1 - PMDS: fan. indic.r 1 titular e 1 suplente 
2 - P5S: 'an. indicar 1 titular e 1 supleate 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349114604 

SAI. N* 15 - AI • SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAI. DE REUNiÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



-

I 

I 
( 

I 

I 
I 

- -COMlSSAO DE nSCAUZAçAO E CONTllOLE • eFC 
PRESIDENTE: SENADOR EOtSON LosAo 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VAI .DARES 
(17 nTULARES E OI SUPLENTES) 

• 

SUPLENTES TITULARES .10). 
RAMEZ TEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3100W5 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

.n 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOAO ROCHA 

• 
CARLOS PATROCINIO TO-4068l69 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

• "D • 
~ARLOS WILSON PE-2451/52 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 

.,jERGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-30SO/4393 

••• 
SANDRA GUIOI SC~206107 1-lEOMAR QUINT ANILHA 

•• 
EDUARDO SUPLICY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

••• • 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059160 1-VALMIR CAMPELO 

.D • 
• 

DARCY RIBEIRO RJ~229/30 ... , .... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 

• 

OBS: De acordo com a nova proporcion.ljcgde partidin. ainâ .. faz nec .... ria a 
seguinte alteraçlo: 

1 • PMOB: falta indicar 1 lupl.n_ 

AP-2151/52 
PR-2401102 

TO~70171 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

OF-2341/42 

OF-12J1348 

RElJNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
• 

SECRET ARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
SALA N- oe AI A SENADOR NILO COELHO 
TEL SAI .& DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 

• 

• 

) 

I 
I 
I 
I 
I 



I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFR ~.ES. RUT1.TIlA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO ~.AJA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMA TA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478J137: 
GO-2091/2097 
GO-314813150 
ES-32031 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

SUPLENTES 

.1ID8 
1-ROBERTO REQUIÂO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PR-2401 12407 
PB-434514J46 

AM-310413106 
MT -2291/2297 

I ..... 
• 

I 

I 
I 

I 
I 
I 
I 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JüCÃ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA 
• 

LUDIO COELHO 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

• 
LUCIDIO PORTELLA 

• 
SEBASTIAO ROCHA 

• 
REGINA ASSUMPÇAO 

• 
JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

PI-2131/2132 
RN-2361/2367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

ES-2021/2027 
MS-238112387 
DF-2011/2012 

PI-305513057 

AP-2241/2247 

MG-2321/2321 

SE-2391/2397 

PA·2101/2107 

1-CARLOS PA TROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNE LAS 
6-JOSE ALVES 

.5D8 
1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

••• 
1-LEOMAR QUINT ANILHA 

.01 
1-DARCY RIBEIRO 

• 
1·JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

.1 
• I 

1-MARINA SILVA 

.58 
1-VAGO 

... /.SL 
PE·2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS : De acordo com a nova propo : _loMlidade ~rtidária ainda se fazem necesúrias as 
seguintes alteraçóes: 

1 - PMDB: f~lta indiur titular e 1 suplente 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071 12077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC·218112187 

SP-2051/2057 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 
• 

I 

I 

I 
I 

I 
I 

I 
I 



• 

• 
• 

I 
• 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

COMIssÃO DE UI ,çõES EXTEIUO.h E DEFi:SA NACIONAl .• CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENAOOft BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZ TEBET 
FLA VIANO MELO 
HENRI()lIE LOYOLA 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA -I 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
• 

ARTUR DA TAVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPIT ÂCIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

EMíLIA FERNANDES 

SEBASTIÃO ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

(11 TITULARES E 1t SUPLENTES' 

MS-2222123 
AC-3493194 
SC-2141/47 
RS-3230131 
PB-3139141 
SP-2051/57 

AL-3245147 
BA-2191117 
PI-3OI5IM 
RN-23e1lt7 
AM-2OI1 117 

.... 

SUPLENTES 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANOO BEZERRA 
3-SIL VA JÚNIOR 
4-GERSON CAMATA 
5-IRlS REZENDE 
1 RAMEZ TEBET 

1~L De HOLLANDA 
2-FRANCISCO ESCORCIO 
3-JOAO ROCHA 
4-JOSÉ AL. VES 

1 FERREIRA 
RJ.2431/3e 2-CARLOS WILSON 
MS-2381117 3-JOSÉ SERRA 

MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA 

" RJ.2171m 1-MARlNA SILVA .. , 

RS-2331 134 1-VALMIR CAMPElO 

AP-2241147 1-OARCY RIBEIRO 

PA-21 01102 1 ANTONIO C. VA' ADARES 

-1 - ROMEU TU MA (PSL, - vaga cldida pilo PM08 

08S: De acordo com I nova p.oporcionaliclldl p. 1Id6:1.IindI .. faz nlc"sirtl I· 
seguinte Itteraçlo: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular 

RR-110114062 
RN-2461167 
P8-2421127 
ES-3203l04 
GO-2031137 
MS-2221122 

PE-3197199 
MA-3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055157 
SC-2041147 

ES-2021127 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055157 

AC-2181187 

DF-1211348 

RJ-3181189 

SE-2201/04 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3251134" 

SAI A N- 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SA'. DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3541 

) 

I 

I 

I 
I 
I 

I 



e 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 
(SeçÃo BRASILEIRA; 

(Oe,oqnada em 2s-4-961 

Presidente: Oec>utado PAULO BOR .... HAUSEN 

V .... -Plal • ...,' SenadOl' CASILOO UALDANER 
Sec,..~rio-Ge,..' : Senador LÚDIO COELHO 
s.c,..~rio-Ge"" AdJur'lllO: Deputado ROG~RIO SILVA 

SENADORES 

TitUla,.. 

PMOa 
JOiM Fogaça 
CaSSlldo Ualdaner 

pn 
Vilson Kleinobing Joet. HQ"1I"dI 
Rornero J , 

psoa 
Lúdio Coelho 

ppa 

Esperidilo Amin 
PTa 

Emnia Femandes 

, PedrO SimOft 1UOtII""do por ..... _ PI,. .. 2-10. 
2 Fil ,~ ao psoe _ 22-8 115 
3 Reg_lO Si ..... amlltUldo pa' Xllia Aer'1 I ." 3' .... 
• Juho ~e1. ~. suc:.tuido por F ..... Jú_." ,*_ 

mm • 

pp 

PT 

DEPUTADOS 

PI. 8omN ••• i 

PSOB 

ppa 

Benedil.i da S,lva 
Eduardo S~locy 
Lauro C al'l"(>OS 

AntOnio Ueno 
Jose CaMos Vieira 

Eijas Abrah40 
Rivaldo Maca'; 

JotoPizzola1!l 

Luiz MUwdi 

• 
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SUbsECRETARiA ck EdiçõEs TtCNlcAs 
do SENAdo fEdERAl 

..... 

C.()N5I1iUIÇ~ FEI*MI "'.,.,."'. pu,.,... OOM ............. r ",r &EIUAnA!I:. . '''u~ .~~ 

• .;.J... ..... A SUA fl A8OMÇÁO EM 1988, INCLt1"*lS. INC1.USIVE, l'OOA S AS 

• • 
• "S pedidos • 

Sutleecretaria de Ediç681 Tilcnicas - Senado Federal 
Praça dos Trls Poderes. Anexo '. 22.1 andar - 70165-900 - BrasRia - DF 

• • 
• 

Telefones: (061) 311-3578.3579 e 3589 
Fax: (061) 3"..-258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

1 

•• ~, ,,, . , '''~1'f 

VIa N-2 • 
esquerda) 

1 , .. ~ • • • • '" 

-



• 

, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinaura si o J)C)rte ............................................................ RS 31,00 

Pone 00 Correio ................................................................... RS 96.60 

Assinatura c'porte 

Valor do núnle10 avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

• 

Os pedidos ~ em ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
Peta Cabra Econômica Fede eI- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta (OU ente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Ai.. _ia 0452-9 - CENTRAI.., conta co •• ente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 
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- ' EDIÇAO DE HOJE: 80 PAGINAS 

• 
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